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Editorial 
Valentina Marcelino 


Diretora adjunta do Diário de Notícias 


Por todos os “novos portugueses” e por todos nós 


uvir um alto responsável com 
uma vida profissional dedicada 
ao apoio a refugiados dar uma 
nota positiva ao Plano de Ação 
para as Migrações, apresentado pelo Go- 
verno, merece ser salientado. Na entrevis- 
ta DN/TSF que publicamos nesta edição, 
André Costa Jorge, diretor do Serviço Je- 
suíta para os Refugiados (JRS) em Portugal 
e coordenador da Plataforma de Apoio aos 
Refugiados (PAR), sublinha o “distancia- 
mento ao nível do discurso político que o 
Governo fez relativamente aos discursos 
marcadamente xenófobos”. 
Naapresentação do Plano, o primeiro- 
-ministro afirmou que “precisamos de di- 
zer ao país, olhos nos olhos, (...) que não 
hánenhuma relação direta entre o acolhi- 
mento de imigrantes e aumento de índices 
de criminalidade. Há crimes cometidos 
por cidadãos portugueses e por cidadãos 
estrangeiros e não vale a pena estigmatizar 
as comunidades dos que nos procuram à 
boleia de episódios casuísticos. Se o fizer- 
mos também teremos de tirar as mesmas 
conclusões sobre os nossos cidadãos”. 


Mas não é só este o elogio de André Cos- 
taJorge. Assinala também que “o Governo 
ouviu a sociedade civil”, incluindo aJRS ea 
PAR, tendo identificado medidas e solu- 
ções que as próprias organizações vinham 
a defender. “É ótimo haver um plano, mes- 
mo podendo ser imperfeito. Haver um 
plano permite a todos que haja escrutínio 
e podemos aperfeiçoá-lo”, asseverou. 

É este o ponto de partida para ver, como 
Luís Montenegro, “os imigrantes que hoje 
procuram Portugal como novos portugue- 
ses”, mas é também um sinal muito im- 
portante para fora, que é dizer às organiza- 
ções criminosas de tráfico de seres huma- 
nos e auxílio à imigração ilegal que 
Portugal deixou de ser o seu paraíso. 

Infelizmente quem estava a governar 
em 2017, quando a Lei de Estrangeiros foi 
alterada e deu o tiro de partida para a en- 
trada em Portugal de milhares de imigran- 
tes (nada contra) sem condições de aco- 
lhimento e integração, não percebeu isso. 
Naaltura, a ministra socialista Constança 
Urbano de Sousa, seguida de Eduardo Ca- 
brita, não ouviu quem mais experiência ti- 


nhatinha matéria, a direção do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF), liderado 
por Luísa Maia Gonçalves, que anteviu to- 
dos os cenários que hoje constituem a 
chamada “herança pesada” em matéria de 
migrações, como a designou o ministro da 
Presidência, António Leitão Amaro. No 
seu parecer, o SEF alertava para o “efeito 
chamada de forma descontrolada” que a 
nova Leiiria provocar e uma autêntica “le- 
galização extraordinária de imigrantes, 
com a agravante de não ser feita em legis- 
lação especial para o efeito”, lembrando 
que a dispensa de visto, “à semelhança do 
que acontece com os regimes para as víti- 
mas de tráfico de seres humanos, tem de 
se alicerçar em razões ponderosas de cariz 
humanitário ou ligados ao interesse na- 
cional”. 

Sabemos, de forma científica, que a 
maioria dos portugueses quer imigran- 
tes no país, mas de forma regulada - pre- 
missa a que o Plano do Governo vem res- 
ponder. De acordo com um inquérito da 
Lisbon Public Law da Faculdade de Di- 
reito da Universidade de Lisboa (FDUL) 


sobre a perceção que os portugueses têm 
da imigração no nosso país, 71,7% dos 
inquiridos elegeram como uma das fra- 
ses em que mais se revê a de que “os por- 
tugueses devem receber bem os imigran- 
tes” e 68,7% consideram importante Por- 
tugal receber imigrantes dentro e fora da 
Europa. Mas, ao mesmo tempo, 55% 
acham que a imigração está fora de con- 
trolo, defendo que haja regulação nas 
entradas. “Os portugueses são um povo 
de acolhimento, mas querem uma políti- 
ca de imigração regulada, previsível e 
controlada”, concluiu a coautora Ana Ri- 
ta Gil, investigadora de Direitos Huma- 
nos das Migrações. 

Este é, por isso, um tema extremamente 
sensível e só a moderação do discurso e 
das soluções é eficaz. Não é por acaso que 
entrou no debate eleitoral. Porque não se 
planeou, não se pensou e não se criaram 
condições. Partimos para as eleições eu- 
ropeias com uma direita radical em as- 
censão, cujo desígnio é polarizar e semear 
o ódio na sociedade. No livro O eleitorado 
português no século XXI, organizado pe- 
las doutoradas em Ciência Política Mari- 
na Costa Lobo e Ana Espírito-Santo, subli- 
nha-se que “estamos perante um eleitora- 
do muito mais dividido”, um “declínio da 
social-democracia, associado a um au- 
mento da direita radical”. Contrariar esta 
deriva é mais importante do que qualquer 
dogma ideológico. Ameaçar “chumbar” o 
Plano de Ação para as Migrações sem dar 
sequer a hipótese de o “aperfeiçoar”, 
como alerta nesta entrevista André Costa 
Jorge, é um ataque aos portugueses. Aos 
novos e a todos os outros. 


OS NÚMEROS DO DIA 


113059 


VOTOS ANTECIPADOS 
O número de eleitores que no passado 


domingo votaram antecipadamente para as 


eleições europeias fixou-se em 225 039, 
correspondendo a 89% dos 252 209 
inscritos, informou o Ministério da 
Administração Interna. 
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O ex-ministro da 
Economia Manuel 


condenado a 10 
anos de prisão : 
efetiva pelos crime : 
de corrupção, : 
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branqueamento, 


ad 


: no julgamento do 
: caso EDP. Já o 


antigo presidente 
do BES Ricardo 
Salgado foi 
condenado a seis 
: anos e três meses 
: pelos crimes de 
: corrupção e 
branqueamento. 


PONTOS PERCENTUAIS 
O Banco Central Europeu 
(BCE) desceu em 25 
pontos base as taxas de 
juro diretoras. A taxa de 
depósito desce assim do 
atual máximo histórico de 
4% para 3,75%. 
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HOMENS 

A Associação Portuguesa de Apoio à 
Vítima (APAV) apoiou entre 2021 e 2023 
um total de 2598 homens adultos vítimas 
de violência doméstica, tendo-se 
verificado um aumento de 38,8%, 
segundo dados divulgados pela 
instituição. 25,7% das vítimas têm 65 ou 
mais anos de idade. 
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Asituação em que nos 
encontramos deriva 
de um avolumar de 
indecisões por parte 
do Estado” 


O diretor do Serviço Jesuíta aos Refugiados e 


coordenador da Plataforma de Apoio aos Refugiados dá nota positiva ao 
Plano de Ação para as Migrações, apresentado pelo Governo, e salienta o 
distanciamento de discursos xenófobos. Considera que o fim das 

manifestações de interesse foi um “sinal” político contra a ideia de “caos”. 


VALENTINA MARCELINO E NUNO DOMINGUES (TSF) FOTOS LEONARDO NEGRÃO/GLOBAL IMAGENS 


André Costa Jorge, está do lado 
dos quesaúdamasnovas regras 
do Plano de Ação para as Migra- 
ções, dos céticos ou dos críticos 
edescontentes? 

Estou do lado dos que saúdam as 
regras, que as novas regras que nos 
parecem positivas. E estou do lado 
daqueles que entendem que é o 
papel das organizações não-go- 
vernamentais em apoiar e melho- 
rar as decisões políticas, sejam 
elas quais forem, sejam elas de 
que governo vierem. E, sobretudo, 
estamos do lado dos migrantes. É 
esse o lado em que nos encontra- 
mos, procurando contribuir, cum- 
prindo aquilo que é a nossa mis- 
são. A missão do JRS — Serviço Je- 
suíta aos Refugiados é, em 
primeiro lugar, estar ao lado das 
pessoas, servi-las naquilo que são 
as suas necessidades e defendê- 
-Jas. Ser a voz das vozes das pes- 
soas que muitas vezes não têm 
voz. Todos os anos lançamos o 
chamado “Livro Branco das Mi- 
grações”, um documento que ana- 
lisa que parte do nosso contacto 
direto nos vários meios onde esta- 
mos. Temos um centro de atendi- 
mento para migrantes, centros de 
acolhimento para migrantes sem 
abrigo e para refugiados. Acompa- 
nhamos, no âmbito da Plataforma 
de Apoio aos Refugiados (PAR), os 
vários programas de reinstalação, 
desde os barcos humanitários ao 
acolhimento de refugiados. Esti- 


vemos no acolhimento refugia- 
dos, na chamada crise de refugia- 
dos da Grécia, do Afeganistão, da 
Ucrânia. Temos, portanto, um co- 
nhecimento aprofundado, feito 
da experiência das pessoas no ter- 
reno. Sabemos onde as coisas fun- 
cionam bem e onde funcionam 
menos bem ou até mal. O papel 
deste “Livro Branco” é devolver 
aos decisores políticos a nossa ex- 
periência e fazer propostas de al- 
teração. 

Este Plano de Ação vai ao encon- 
tro doque vocês identificaram 
como problemas? Vai ajudar a re- 
solvê-los? 

Fiquei bastante satisfeito -e acho 
que qualquer cidadão fica satisfei- 
to- com distanciamento ao ní- 
vel do discurso político que o Go- 
verno fez relativamente aos dis- 
cursos marcadamente xenófobos. 
Acho que é ótimo haver um plano, 
mesmo quando um plano possa 
ser imperfeito. Haver um plano 
permite atodos que haja escrutí- 
nio. Podemos olhar para um pla- 
no e aperfeiçoá-lo. Podemos ver 
onde é que as ideias boas resulta- 
ram e onde é que elas não resulta- 
ram. E podemos fazer críticas 
também e melhorias ao longo da 
sua execução. Portanto, a primei- 
ra ideia é que há um plano e isso é 
bom. Há um aspeto também posi- 
tivo: identificamos muitas maté- 
rias que estão no Plano que decor- 
rem do nosso “Livro Branco”, com 


as quais nos identificamos. Outro 
aspeto positivo é o Governo ter 
ouvido, ou procurou ouvir, aus- 
cultar a sociedade civil. Eu falo 
pelo JRS e pela PAR. Posso dizer, e 
creio que não é nenhuma inconfi- 
dência, que estivemos quase três 
horas em diálogo com o gabinete 
do secretário de Estado. Não foi a 
primeira vez que falámos com os 
decisores políticos, não é um as- 
peto único ou exclusivo, mas foi 
um bom sinal de quem está a co- 
meçar escutar a quem está no ter- 
reno. Ainda estamos numa fase de 
analisar as propostas e ver de for- 
ma mais detalhada onde o plano 
quer chegar, quais são os estran- 
gulamentos que podemos encon- 
trar. Mas identificamos um con- 
junto de aspetos positivos. Por 
exemplo, a presença das organiza- 
ções da sociedade civil em espa- 
ços de detenção. E uma das pro- 
postas fizemos no “Livro Branco” 
e que vemos presentes no Plano 
do Governo. Também a dimensão 
do reconhecimento de qualifica- 
ções e competências, isto é, a boa 
vontade do governo de reforçar a 
questão dos migrantes qualifica- 
dos. Trabalhamos há muitos anos 
nesta matéria. Desenvolvemos 
dois projetos de integração profis- 
sional de médicos imigrantes em 
Portugal, em parceria com a Gul- 
benkian. Fizemos recentemente o 
levantamento da situação de mé- 
dicos venezuelanos em Portugal e 


“Outro aspeto positivo 
do Plano é o Governo 
ter ouvido, ou 
procurou ouvir, 
auscultar a sociedade 
civil. Foi um bom sinal 
de quem está a 
começar, escutar a 
quem está no terreno.” 
EE] 


descobrimos cerca de 200 médi- 
cos e que esbarravam, quer na di- 
ficuldade que as universidades co- 
locam no processo de reconheci- 
mento de qualificações, quer ao 
nível do Ministério do Ensino Su- 
perior, Ministério Educação e na 
Ordem dos Médicos. Agora há as- 
petos de detalhe sobre como é que 
isto se vai implementar. Vemos as- 
petos que é importante ultrapas- 
sar. É preciso também aumentar a 
capacidade do acolhimento de 
emergência para pessoas migran- 
tes e refugiados. Isto está dito e já 
o dizemos há muito tempo. Aliás, 
no dia 20 de junho, Dia do Refu- 
giado, vamos inaugurar um Cen- 
tro de Acolhimento em Vendas 
Novas, com capacidade para cer- 
ca de 100 pessoas. É um centro de- 
dicado ao acolhimento de pessoas 
refugiadas, que era o antigo Colé- 
gio dos Salesianos. Muito neste es- 
pírito que o Papa Francisco lançou 
às organizações da Igreja Católica 
de disponibilizarem os seus espa- 
ços. Muitos dos espaços não esta- 


Diário de Notícias Sexta-feira 7/6/2024 


vam adaptados para estruturas de 
acolhimento e tivemos que o fa- 
zer. Durante os últimos dois anos, 
também beneficiando os fundos 
europeus, fizemos essa adapta- 
ção. Ficamos felizes que haja a 
mesma visão para reforço da ca- 
pacidade de acolhimento tam- 
bém aarticulação com os municí- 
pios. Creio que a experiência do 
Fundão pode e deve ser replicada 
no país e a nossa presença em 
Vendas Novas. Temos estado em 
grande diálogo com a Câmara 
Municipal de Vendas Novas, que o 
senhor Presidente da Câmara e 
creio que é possível replicar. E aqui 
é muito importante que os muni- 
cípios e os autarcas vistam esta ca- 
misola de porque Portugal precisa 
de migrantes. 

Etransformar essas exceções em 
regra... 

Em regra sim. E também no ensi- 
no do Português, reforçando a co- 
bertura e envolvendo também as 
escolas nesta altura. O problema 
do ensino português não é apenas 


uma questão de rede, também é 
uma questão de adaptação à rea- 
lidade, muito flexível e muito vo- 
látil da presença dos imigrantes. 
Isto é, não podemos ter modelos 
de ensino de Português demasia- 
do rígidos, quer ao nível dos con- 
teúdos e do modelo de ensino, 
quer ao nível da disponibilidade 
dos programas de ensino, porque 
arealidade é muito flexível, é uma 
barreira e muito rápido na integra- 
ção. Por exemplo, identificámos 
logo no início, quando as turmas 
dos cursos do IEFP exigiam que se 
tivesse um número X de alunos 
para abrir. Bastava que faltassem 
cinco participantes para não ha- 
ver curso ou quando os cursos não 
não estavam adaptados para a di- 
versidade e para o background e 
escolaridade que as pessoas tra- 
ziam. Temos pessoas com escola- 
ridade superior, pessoas que vêm 
de outros alfabetos, de outros lu- 
gares. Ensinar Português a quem 
vem de um contexto os PALOP por 
exemplo, ou ensinar Português 


para quem vem da Eritreia, per- 
dão, que fala tigrínio e que tem ou- 
tro alfabeto, é muito diferente. O 
objetivo é o mesmo, mas deve ha- 
ver um maior reforço nas compe- 
tências de quem faz a formação do 
Português. A sociedade portugue- 
sa deve estar envolvida no acolhi- 
mento e na integração dos mi- 
grantes e que devem ser encontra- 
das medidas que potenciem a 
integração dos migrantes. Tam- 
bém reconhecemos que o plano 
está em linha com o Pacto Global 
das Migrações. Há aqui um ali- 
nhamento dos objetivos do Go- 
verno com o quadro europeu e in- 
ternacional. 

Quais são os problemas que não 
têm resolução à vista daquilo que 
foi revelado até agora pelo gover- 
no? 

Vemos com alguma preocupação 
esta questão das manifestações de 
interesse, que tem sido muito foca- 
da pelas várias forças políticas. E 
preciso desconstruir alguns mitos 
que se tem ouvido também na co- 


municação social, de que agora as 
pessoas só podem emigrar com o 
visto de trabalho. Não é verdade. 
Continuam a haver possibilidade 
devir para Portugal por outras for- 
mas. Alei prevê um conjunto de 
medidas e de possibilidades para 
migrar sem ser apenas com o visto. 
Por razões humanitárias é uma 
possibilidade prevista no artigo 
123.º... 

O 122.° eo 123.º permitem a regu- 
larização sem visto de residência 
por razões de ordem social, huma- 
nitária, etc. E também o reagrupa- 
mento familiar. Sabemos também 
que a AIMA tem feito um esforço 
na criação de uma plataforma 
para facilitar o processo de reagru- 
pamento familiar. Agora é preciso 
salvaguardar a situação de des- 
proteção que as pessoas possam 
encontrar. É preciso também que 
o sistema do lado do Estado fun- 
cione bem e a relação interminis- 
teriale é preciso reforçar a capaci- 
dade de resposta, desde logo da 
AIMA. Sabemos que a AIMA tem 
sido muito pressionada e seus 
funcionários para dar resposta. 
Mas não é uma responsabilidade 
exclusiva que se possa atribuir a 
AIMA. E preciso olhar para o pre- 
sente e para o futuro, mas de facto, 
há uma história que não podemos 
negar. Desde 2009 que os relató- 
rios do SEF falavam de insuficiên- 
cia de recursos. Aliás, em 2017, sal- 
vo erro, a expressão usada é de ru- 
tura, não só meios humanos, mas 
também de meios tecnológicos. 
Passámos vários governos e por 
várias cores políticas e há umares- 
ponsabilidade partilhada que vai 
para lá de dez anos. De alguma 
forma esta área foi esquecida ou 
ignorada. A situação em que nos 
encontramos e o que temos para 
resolver é uma situação que deri- 
va de um avolumar de indecisões 
eincapacidade por parte do Esta- 
do em resolver. 

Mas concorda comesta altera- 
ção de pôr fim às manifestações 
deinteresse? 

É preciso dizer que as manifesta- 
ções de interesse foram uma me- 
dida que o Governo encontrou na 
altura para superar outras dificul- 
dades. Portanto é um remendo 
que teve e teve o efeito de provocar 
também outras situações. Claro 
que nos preocupa que a elimina- 
ção da figura da manifestação de 
interesse possa provocar situações 
de irregularidade e de desprote- 
ção social que colocam as pessoas 
migrantes numa situação mais 
vulnerável ainda. 

Masera preciso mesmo este “tra- 
vão”? 

Politicamente, havia que dar o si- 
nal, porque havia uma coisa que 
estava a resultar. Havia uma reali- 
dade mediática que estava a pro- 
jetar-se contra os próprios mi- 
grantes, que era uma ideia de que 
havia um certo caos e que havia 
uma incapacidade de controlo. 
Uma realidade mediática ou é a 
realidade? Porque há inúmeras 


di 


“Desde 2009 que os 
relatórios do SEF 
falavamde 
insuficiência de 
recursos. Aliás, em 
2017, a expressão era 
rutura de meios, não 
só humanos, mas 


também tecnológicos.” 
[ET | 


imagens de todo o país, situações 
de exploração... Havia uma situa- 
ção de alguma visibilidade mediá- 
tica que tinha dois efeitos. E verda- 
de que a situação dos migrantes 
hoje ainda é de desproteção, no 
sentido de que foi dito às pessoas 
que estão com a manifestação de 
interesse que venham, estejam, 
mas coloquem uma manifestação 
de interesse. Sabemos que às ve- 
zes 0 sistema permitia que as pes- 
soas colocassem até documentos 
que não eram os necessários e os 
válidos. E as pessoas ficariam a 
aguardar 12 meses. Na verdade, 
nós sabemos que eram 24 meses e 
durante esse tempo ficavam a 
aguardar e não tinham quaisquer 
tipo de benefícios dos descontos 
que estavam a fazer. Não pode- 
mos concordar com uma situação 
de exploração tácita das pessoas. 
Estavaaacontecer? 

Estava a acontecer isso, mas tam- 
bém com boa intenção. Porque 
havia um primeiro reconheci- 
mento que o sistema que deveria 
funcionar não funcionava, mas o 
estrangulamento transitou de 
uma parte do problema para ou- 
tra parte do problema, isto é, pas- 
sou para o SEF e depois do SEF 
passou para a AIMA. 

Portanto, o muro foi sempre o 
mesmo, mas foi mudando de sí- 
tio? 

Aqui a questão é se não temos ca- 
pacidade de fazer um investimen- 
to certo, quer na melhoria tecno- 
lógica, quer na melhoria de meios 
humanos, então vamos estar sem- 
pre a adiar a vida das pessoas. As 
pessoas estão, de facto, com as vi- 
das suspensas, muitas delas a 
mais de um ano a dois anos, até 
dois, três anos com a esperança. 
Num cenário hipotético que es- 
peremos que um dia aconteça, 
emque estes documentos que 
são essenciais para a integração 
das pessoas fossemtratados 
dentro dos prazos, rapidamente, 
o nosso país tem capacidade 
para absorver todas estas pes- 
soas? 

As pessoas já cá estão e estão a 
contribuir. Estão a trabalhar, são 
nossos concidadãos. Podem não 
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ter a sua documentação, não estar 
num processo de regularização, 
mas já cá estão. Se Portugal tem 
capacidade? Não, creio que tem 
de se trabalhar. Temos todos de 
trabalhar para criar condições. 
Um dos aspetos que nos preocupa 
muito tem a ver com o acesso à 
habitação. Esse é um aspeto fun- 
damental que tem de ser franca- 
mente melhorado. Isto é transver- 
sal à sociedade portuguesa, não é 
apenas aos migrantes. Estamos a 
falar até da classe média. Criámos 
há quatro anos um gabinete de 
habitação no JRS, com a tarefa de 
conseguirmos encontrar alterna- 
tivas para o acesso à habitação e 
sermos mediadores na relação en- 
tre os migrantes e os senhorios. O 
mercado de arrendamento é mui- 
to difícil para as pessoas migran- 
tes, sobretudo nos grandes cen- 
tros urbanos. Por isso também o 
termos ido para Vendas Novas. 
Há vantagem para esses migran- 
tesse não forem para osgrandes 
centros urbanos? 

Fora dos centros urbanos há me- 
nos oferta e menos oportunida- 
des. Agora é possível desenvolver, 
como revelou a experiência do 
Fundão. Digo Fundão, como pos- 
so dizer Braga e outras zonas do 
país em que é possível conjugar a 
necessidade do acolhimento e da 
integração com as ofertase coma 
dinamização do mercado de tra- 
balho, da vida económica e social 
de outras localidades. 
Conseguefazer uma proporção 
do que é que por cada Fundão, 
quantas Odemira temos? 

Não, não consigo fazer essa pro- 
porção. Mas acho que aqui parte 
tudo também da capacidade que 
as autarquias têm de mobilizar e 
criar condições para o acolhimen- 
to de pessoas migrantes. Há um 
dado evidente de que o tecido so- 
cial português está muito envelhe- 
cido. Sabemos isso e, portanto, 
nós vamos precisar e temos que 
ser capazes de vencer o desafio do 
acolhimento, de integração e no 


“Quando se cria uma 
cultura de 
hospitalidade é 
possível vencer 
desafios, que têm a ver 
com estranheza, 
afastamento, que 
criam exclusão e 
discriminação.” 
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sentido de se criar também uma 
sociedade diversa, por um lado, 
mas também coesa. Portanto, há 
aqui um grande desafio de todos, 
a começar desde logo pelas estru- 
turas mais pequenas freguesias. 
As autarquias têm que ter um pa- 
pel ativo nesta dimensão. Não 
queria aqui objetivar a questão de 
Odemira ou outra qualquer. Creio 
que deve haver uma responsabili- 
zação por parte dos municípios. 
Isto sem descartar naturalmente o 
papel do Estado central e sobretu- 
do também de quem tem respon- 
sabilidades governativas. Mas 
deve haver um envolvimento dos 
municípios e da sociedade civillo- 
cale com organizações e promo- 
ver um espaço de diálogo e de 
convívio. Porque, na minha expe- 
riência, é quando as pessoas se co- 
nhecem e estão em contacto. 
Quando se cria uma cultura de 
hospitalidade, é possível vencer 
desafios e boa parte dos desafios 
às vezes tem a ver com estranheza, 
afastamento, que criam situações 
de exclusão e, às vezes, de discri- 
minação. 

O JRStemumaligação concreta 
comas empresas. De quetipo de 
imigrantes procuram e precisam 
mais? 

Aideia de haver uma política de 
acolhimento de migrantes quali- 
ficados não é totalmente virtuosa. 
Ela também coloca desafios. Não 
basta que as pessoas venham qua- 
lificadas, é preciso que o país de 
acolhimento reconheça as suas 
qualificações. Isso necessaria- 
mente tem que envolver as uni- 
versidades, as ordens profissio- 
nais e outras instâncias. Agora, 
boa parte do mercado de trabalho 
em Portugal e da nossa experiên- 
cia também absorve muitos imi- 
grantes não qualificados. E vai 
continuar a absorver porque há 
muita necessidade de trabalho em 
áreas onde não são necessaria- 
mente necessários migrantes qua- 
lificados.Vou dar um exemplo. Te- 
mos feito muita formação para 
cuidados geriátricos. Somos mui- 
to procurados para cuidadores de 
idosos, por exemplo. Aqui éneces- 
sário haver alguma formação em 
dimensões como a alimentação, o 
cuidado, técnicas de cuidado de 
idosos. Mas não é necessário que 
as pessoas tenham formação su- 
perior. Quando falamos em mi- 
gração laboral, a migração alta- 
mente qualificada coloca também 
desafios a qualquer governo 
quanto ao equilíbrio entre as 
oportunidades que damos a mi- 
grantes qualificados, mas tam- 
bém aos nossos jovens qualifica- 
dos. Porque nós sabemos que tem 
havido uma forte tendência para 
que os jovens portugueses qualifi- 
cados procurem outros mercados 
detrabalho e que muitas vezes en- 
contrem oportunidades fora do 
nosso país. Ora, o senhor primei- 
ro-ministro, na apresentação do 
Plano, falou nanecessidade de re- 
ter os jovens portugueses qualifi- 


cados. Ótimo. Até porque sou pai 
de quatro jovens e, portanto, gos- 
tava muito que os meus filhos pu- 
dessem encontrar trabalho e viver 
em Portugal, embora ache que é 
importante haver uma experiên- 
cia internacional, que as pessoas 
tenham o mundo e tenham expe- 
riências noutros contextos. Dito 
isto, para acolher é importante 
que haja uma grande articulação 
entre o setor empresarial, as ne- 
cessidades do mercado de traba- 
lho e onde é que vamos recrutar os 
tais migrantes qualificados e in- 
cluí-los. Mas não devemos excluir 
migrantes menos qualificados. 
Além disso, é preciso apoiar os mi- 
grantes qualificados que já cá es- 
tão no seu processo de reconheci- 
mento de qualificações. E é no 
processo de alinhamento da sele- 
ção às suas expetativas em termos 
de trabalho e em termos de me- 
lhoria de condições de vida. Por- 
que a integração bem-sucedida 
não é apenas que as pessoas fi- 
quem a fazer o que já estão a fazer. 
E que as pessoas também façam 
um percurso, um itinerário pes- 
soal, laboral, social. Em Portugal, 
aintegração é um caminho, não é 
um status, não é uma coisa fixa, é 
um caminho. É um caminho que 
envolve quem chega, mas tam- 
bém envolve quem acolhe. E, por- 
tanto, todos nós temos que fazer 
um processo de integração, não 
apenas os migrantes. 

Não acha que tudo o que temos 
estado aqui a falar, sobre o que é 
que deveser feito para melhorar 
o acolhimento e integração, de- 
via ter sido uma conversa e medi- 
dastomadas antes de se decidir 
que Portugal precisava de mais 
imigrantes e de alterar a leino 
sentido de poderem vir mais imi- 
grantes? Ouseja, tudo isto devia 
ter sido preparado de outra for- 
ma. Não acha que houve também 
alguma responsabilidade política 
por primeiro abrir a porta e agora, 
quando já passaram sete anos de 
termos chegado a uma situação 
como a que conhecemos, estar- 
mosainda a falar do que é que de- 
vemos fazer para acolher e inte- 
grar melhor os imigrantes? 

É preciso ver que a realidade mi- 
gratória é dinâmica, não é? Olhan- 
do assim para os últimos anos, em 
bom rigor, creio que, do ponto de 
vista do debate político sobre mi- 
grações, demos um salto de quase 
de mais de dez anos para voltar- 
mos a falar sobre imigração, pelo 
menos nos termos tão amplos 
como estamos a falar hoje. 

O efeito a alteração à Lei de Es- 
trangeiros em 2017 era mais do 
queexpectável... 

Desde desde a crise, desde 2014, 
2015 a esta parte, o centro do de- 
bate sobre políticas migratórias 
estava focado na questão dos refu- 
giados. O acolhimento de refugia- 
dos que tem o seu espaço neste 
plano, por exemplo, que o Gover- 
no apresentou. 

Mas nem é maioritário... 


“Quando as pessoas, 
no desespero e na total 
fragilidade em que se 
encontram, não 
tiverem outras vias se 
não recorrerem a 
esquemas ilegais, deve 
haver uma dimensão 


de segurança.” 
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Claro, neste plano que o Governo 
apresentou, a questão dos refugia- 
dos, felizmente também foi alvo 
de um olhar e é uma visão que nos 
parece também correta na ques- 
tão dos centros de acolhimento. 
Na questão migratória, parece- 
-nos que desde a criação dos 
CNAIM (Centro Nacional de Aco- 
lhimento e Integração de Migran- 
tes) em 2004, tínhamos uma situa- 
ção muito semelhante a esta. No 
final, no início deste século, fiz 
parte da equipa que abriu o 
CNAIM nessa altura, o Centro Na- 
cional. Fiz parte dessa equipa do 
Alto Comissariado, em termos de 
políticas migratórias, o olhar sobre 
os migrantes em Portugal. Etemos 
a alguns marcos. O primeiro mar- 
co de todos foi a criação de uma 
coisa chamada Secretariado Inter- 
cultural. Criada por Roberto Car- 
neiro, que visava dar a formação a 
professores nas escolas, trabalhar 
essa dimensão da educação inter- 
cultural nos curricula dos alunos, 
envolvendo os professores. Foi o 
primeiro olhar sobre a questão 
migratória em Portugal, a presen- 
ça de outros que não o cidadão 
português comum. Depois, a cria- 
ção do alto-comissário. José Leitão 
foi o primeiro alto-comissário, 
creio que em 1996, 98. Depois, 
com a chegada da imigração de 
Leste vimos que havia um grande 
boom e houve necessidade de 
adaptar e alterar a Lei de Estran- 
geiros e a Lei da Nacionalidade. 
Em 2003 criou-se o Alto-Comissa- 
riado e não apenas o Alto-comis- 
sário. O Padre Vaz Pinto foi o se- 
gundo alto-comissário a seguir ao 
doutor José Leitão. Houve uma 
política para as migrações no Go- 
verno de Durão Barroso, salvo 
erro. E então há uma política para 
as migrações, um plano para as 
migrações, a existência de uma 
rede de centros locais de apoio ao 
emigrante, dos centros nacionais. 
Ehá uma primeira visão estratégi- 
ca sobre a questão do acolhimen- 
to de imigrantes que vai depois até 
ao fim de 2013, 2014 e, que as coi- 
sas estão mais ou menos consoli- 
dadas. 
Mas o volume de de imigrantes a 
chegar era muito, muito menor. 
Chegámos ao meio milhão de 
pessoas. Agora parece que toda 


esta matéria, de alguma forma, se 
silenciou em favor da situação dos 
refugiados. E a explicação é muito 
simples. Quer dizer, nós tivemos 
vários acontecimentos políticos 
que acabaram por retirar o foco da 
questão das migrações. Mas hou- 
ve um acontecimento que levou a 
uma alteração profunda que teve 
a ver com uma situação que hoje 
também está aqui no plano e que 
é muito importante. Tem a ver 
com um acontecimento de deten- 
ção administrativa de um imi- 
grante. Num aeroporto, num Es- 
paço Equiparado a Centro de Ins- 
talação Temporária (EECIT) 
houve uma morte. Toda a gente 
conhece esta história e isso foi 
uma espécie de gota de água, di- 
gamos, na vida do Serviço de Es- 
trangeiros e Fronteiras (SEF). 
Tornou inevitável a extinção do 
SEF? 

Tornou inevitável. Enfim, a deci- 
são foi política, mas é o que estava 
previsto também no Programa do 
Governo. Era uma separação das 
funções administrativas das fun- 
ções policiais. O processo decor- 
reu, como sabemos, com a criação 
da AIMA, mas não se resolveu. Na 
nossa perspetiva, não se resolveu 
ou não se conseguiu resolver da 
melhor forma todo o peso de falta 
de recursos, toda a necessidade de 
reformar o modelo também de 
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qualificadas, é preciso 
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serviço tecnológico, do apoio ad- 
ministrativo que permitisse que a 
transição para o novo modelo fos- 
se correr sem estrangulamentos. E 
isso, de facto, não aconteceu. E 
chegámos a esta situação. 

A aceleração que acabou por mo- 
tivar aqui alguns erros? Conse- 
gueconceber a ideia de, no mé- 
dio prazo, pelo menos, já para não 
falar no longo prazo, a ideia de 
não ser um polícia a primeira pes- 
soa que uma pessoa que procura 
trabalho em Portugal encontra 
quando chega a Portugal? 

Sim. Há uma dimensão de segu- 
rança que deve estar presente na 
vida dos migrantes, mas as migra- 
ções não são um caso de polícia. 
São um caso, sobretudo de os Es- 
tados serem capazes de dar res- 
posta administrativa e são um 
caso de sociedade estar envolvida 
no processo de acolhimento e in- 
tegração. Haver capacidade de 
acolher e integrar as pessoas que 
procuram. No caso de Portugal, 
para viver. A polícia deve atuar e 
deve estar presente em situações 
de exploração. É preciso lembrar 
que, na maior parte das vezes, os 
migrantes são vítimas. São vítimas 
quando não há vias legais e segu- 
ras, capazes de dar resposta atem- 
padamente. São vítimas quando 
muitas vezes optam ou são força- 
dos a ir por via de redes que lu- 


cram brutalmente com a situação 
precária em que os migrantes se 
encontram, com anecessidade de 
encontrar as pessoas e procura- 
rem melhores condições de vida. 
No caso dos migrantes e caso dos 
refugiados. Quando as pessoas, no 
desespero e na total fragilidade 
em que se encontram, não tive- 
rem outras vias se não recorrerem 
avias e a esquemas ilegais, aí deve 
haver uma dimensão de seguran- 
ça. Deve haver uma fiscalização 
apertada a não sobre os migran- 
tes, mas sobre tudo aquilo que 
muitas vezes vive em torno das si- 
tuações de incapacidade que os 
Estados criam quando não são ca- 
pazes de criar vias suficientemen- 
te ágeis, fortes, claras, para que as 
pessoas consigam migrar em se- 
gurança. Depois há um aspeto 
também nos países de acolhimen- 
to que tem a ver com com asitua- 
ção que as pessoas vivem, muitas 
vezes alvo de exploração no traba- 
lho, de exploração na habitação, 
no acesso à habitação, de discri- 
minação, enfim, na vida social. 

Enão posso aceitar que haja vio- 
lência sobre migrantes, como te- 
mos vindo a ver. É como se isso 
não fosse uma agressão contra to- 
dos nós. Os direitos dos migrantes 
são direitos humanos. Os direitos 
humanos são direitos de todos 
nós. Portanto, creio que a polícia 


ou qualquer força policial deve 
proteger os cidadãos e deve garan- 
tir que os direitos humanos são 
aplicados. Devo dizer que nós te- 
mos tido com a PSP uma relação 
muito positiva. Estamos desde 
2006 presentes no único Centro de 
Instalação Temporária que há no 
país, fora dos aeroportos, que é a 
Unidade Habitacional de Santo 
António e a nossa relação é com a 
PSP Para minha satisfação e devo 
dizê-lo, a PSP tem tido uma postu- 
ra muito positiva e colaborante o 
JRS, mas também com os outros 
parceiros, com a OIM e com os 
Médicos do Mundo que fazem 
parte da parceria. No caso concre- 
tona UHSA, o que reflete uma ati- 
tude construtiva e positiva. Sobre- 
tudo, não devemos olhar para os 
migrantes como se fossem crimi- 
nosos, sobretudo aqueles que es- 
tão em situação irregular, porque 
aqueles estão em situação irregu- 
lar ou indocumentado muitas ve- 
zes são aqueles que são mais víti- 
mas e merecem mais proteção no 
sentido humano do termo. E, por- 
tanto, eu vejo a PSP no caso, ou a 
Polícia Judiciária, e qualquer força 
de segurança, como como forças 
de um Estado de Direito e, portan- 
to, devem proteger e devem ter 
um olhar sobre os mais frágeis, 
não no sentido persecutório. Não 
devemos criar uma cultura secu- 
ritária, mas uma cultura de segu- 
rança, que é bem diferente. 

E comoé que era a relação com o 
SEF? 

Tinha com certeza aspetos muito 
positivos, devo dizê-lo. Nós tínha- 
mos uma relação também muito 
longa com o SFF Aliás, a nossa 
presença na Unidade Habitacio- 
nal de Santo António deveu-se a 
uma colaboração com o SEF Infe- 
lizmente, nós tentámos várias ve- 
zes estar presentes nos aeropor- 
tos, nos EECIT e infelizmente, 
também para o SEF isso não foi 
executado. Porque eu acho que 
isso desprotegeu o SEF Acho não, 
é uma evidência. 

Sabem por que razão é que nunca 
aconteceu? 

Havia algum receio que num es- 
paço como aquele pudesse causar 
alguma perturbação o facto de ha- 
ver uma organização da socieda- 
de civil ou uma organização não- 
-governamental....não sei. 
Continuam semestar presentes 
nos aeroportos? 

Nós não. Gostávamos de estar 
presente porque faz parte da nos- 
sa missão, mas sabemos que estão 
neste momento presentes a OIM e 
os Médicos do Mundo. Nós gostá- 
vamos de estar presentes tam- 
bém. Aliás, replicando aquilo que 
é considerado internacionalmen- 
te uma boa prática. Desde logo 
quando foi criada a UHSA, no Por- 
to. Gostávamos estar presente no 
sentido de podermos acompa- 
nhar as pessoas migrantes que ali 
se encontram. É preciso entender 
estas pessoas não cometeram ne- 
nhum crime, porque migrar irre- 


“Não devemos olhar 
para os migrantes 
como se fossem 
criminosos, sobretudo 
aqueles que estão em 
situação irregular 
porque esses são mais 
vítimas e merecem 
mais proteção.” 
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gularmente não é um crime, estar 
indocumentado não é um crime. 
É uma situação irregular. É uma si- 
tuação em que o Estado deve pro- 
teger as pessoas, colocá-las à sua 
guarda. Esta é uma preocupação 
que nós aqui no Plano vemos e 
que, no fundo, temos e gostáva- 
mos e queremos continuar a tra- 
balhar. E vamos com certeza ter 
ocasião de dialogar mais com o 
governo, no sentido de reforçar a 
presença nestes espaços. O plano 
prevê a criação de novos CIT, não 
é? Novos espaços, centros de ins- 
talação temporária de centros de 
detenção. Nós preconizamos e de- 
fendemos as alternativas à deten- 
ção, isto é, a detenção é uma me- 
dida administrativa. As pessoas fi- 
cam à guarda do Estado. Aliás, alei 
prevê que a detenção seja a última 
rácio, isto é, a detenção só e só 
deve ser efetivada quando não há 
alternativas. Portanto, deve haver 
alternativas à detenção porque a 
privação de liberdade é muito im- 
pactante para a saúde mental das 
pessoas. 

É, no fundo, uma violência que fa- 
zemos perante as pessoas e acon- 
tece muitas vezes quando as pes- 
soas não são retornadas, vamos di- 
zer assim, quando não são 
devolvidas ao país de origem. Mui- 
tas vezes, quando são, vão para a 
rua, vão e ficam em situação ainda 
mais desprotegida. Tem a ver tam- 
bém com a situação que as pessoas 
possam muitas vezes encontrar no 
momento da sua vida. Nós defen- 
demos que o acompanhamento 
das pessoas deve ser feito num es- 
paço que respeite a sua dignidade 
e que, se a pessoa não representa 
uma ameaça para o país -e de fac- 
to não representa, as pessoas que 
ali estão, não representam uma 
ameaça para o país e o Estado tem 
de saber onde é que as pessoas se 
encontram, é a sua responsabilida- 
de-— deve haver uma uma articula- 
ção entre a pessoa migrante e o Es- 
tado que o acolhe. Agora não repre- 
sentando uma ameaça, as pessoas 
devem ser acompanhadas de outra 
maneira que não seja a privação de 
liberdade. 
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Buscas põem 


pressão sobre 
o PS no dia que 


a AD queria ser 
de Ursula maior' 


CAMPANHA Caso das gémeas luso-brasileiras irrompeu 
atrês dias das eleições. Chega e IL ligaram Marta Temido 
ao arguido Lacerda Sales, desviando atenções da vinda 


ao Porto da presidente da Comissão Europeia. 


TEXTO LEONARDO RALHA 
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cabeça de lista do PS às 

eleições europeias, Mar- 

ta Temido, resumiu em 

sucintas oito palavras a 

sua posição quanto ao aconteci- 
mento nacional que marcou o pe- 
núltimo dia de campanha. “Eu não 
tivenadaaver com isto”, disseaan- 
tiga ministra da Saúde, na Figueira 
da Foz, depois de serem noticiadas 
buscas no Ministério da Saúde, no 
Instituto da Segurança Social, no 
Hospital de Santa Maria e na resi- 
dência do seu ex-diretor clínico, 
Luís Pinheiro, relacionadas com o 
alegado favorecimento de duas gé- 
meas luso-brasileiras que, depois 
de umarápida obtenção da dupla 
nacionalidade, receberam o medi- 
camento Zolgensma, com um cus- 
to de quatro milhões de euros para 
o Serviço Nacional de Saúde, pro- 
curando travar a atrofia muscular 
espinal, doença neurodegenerati- 
va de que essas crianças padecem. 
Osnovos desenvolvimentos do 
caso, que terá levado ao corte dere- 
lações entre o Presidente da Repú- 
blica, Marcelo Rebelo de Sousa, e o 
seufilho mais velho, Nuno, residen- 
teno Brasil e que terá tirado partido 
dos laços familiares para levar o Go- 
verno afavorecer o acesso das gé- 
meas ao medicamento mais caro 
do mundo, incluíram a constitui- 
ção do ex-secretário de Estado-ad- 
junto da Saúde, António Lacerda 
Sales, como arguido por abuso de 
poder. Terá sido o antigo governan- 
te socialista a marcar a primeira 
consulta no Hospital de Santa Ma- 
ria, eo seu antigo gabinete no Mi- 
nistério da Saúde foi um dos locais 
alvo das buscas ontem realizadas 
pela Polícia Judiciária e pelo Minis- 
tério Público. No início da semana 


já tinha havido buscas à sua resi- 
dência, em Leiria. 

Confrontada com o caso, Marta 
Temido procurou marcar distân- 
cias em relação a Lacerda Sales, seu 
secretário de Estado durante a pan- 
demia de covid-19.“As pessoas sa- 
bem que a intervenção de um mi- 
nistro em relação à autorização de 
medicamentos não existe”, disse a 
cabeça de lista, num encontro com 
mulheres socialistas em Coimbra, 
fazendo um reparo quanto ao ti- 
ming das buscas. “Quem está na 
vida política já se surpreende com 
muito pouca coisa.” 

Logo no início do dia, o cabeça de 
lista da Aliança Democrática (AD), 
Sebastião Bugalho, distanciou-se 
da polémica, recusando “conside- 
rações sobre investigações em cur- 
so”. Até porque, em sua opinião, “se- 
ria uma irresponsabilidade demo- 
crática e cívica” estar a fazê-lo sobre 
alguém que disputa eleições consi- 
go. Numa quinta-feira em que a 
campanha da coligação de centro- 
-direita foi animada pela sondagem 
da Intercampus para o Correio da 
Manhã e CMTV, que indica umali- 
geira vantagem (24,5%) sobre o PS 
(24,1%) — confirmando a aproxima- 
ção patente na sondagem da Axi- 
mage, parao DN, JNe TSE divulga- 
dano domingo, em que PS conti- 
nua à frente, com 30,6%, mas a AD 
sobe para 26,6%, ao contrário dos 
números da Universidade Católica 
para a RTP em que o PS sobe para 
33% e a AD desce para 31% -, a 
prioridade assumida era a partici- 
pação de Ursula von der Leyen, na 
campanha eleitoral, tanto na arrua- 
da que teve lugar no Porto, no final 
da tarde, como no comício em que 
a presidente da Comissão Euro- 
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peia, e recandidata ao cargo pelo 
Partido Popular Europeu, esteve ao 
lado de Bugalho e do primeiro-mi- 
nistro português, Luís Montenegro. 
Essa participação na campanha 
eleitoralacabou por ser perturbada 
por cerca de duas dezenas de mani- 
festantes pró-palestinianos, que in- 
terromperam o seu discurso, acu- 
sando-a de “financiar o genocídio” 
que dizem estar a ser cometido por 
Israel na Faixa de Gaza, acabando 
por ser afastados por agentes da 
PSP “Se vocês estivessem em Mos- 
covo, estavam agora na prisão”, dis- 
se Ursula von der Leyen, que defe- 
nera à Ucrânia e criticara o Chega. 


Fidalgo Marques (PAN 


comassociações 
zoófilas Sigara 
gua 
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“Contaminação” e “poluição” 

Apressão sobre Marta Temido ficou 
a cargo de outras forças partidárias 
à direita do PS. Sobretudo do Che- 
ga, com AndréVenturaa aproveitar 
aarruada de final de tarde em Bra- 
ga para anunciar que o seu partido 
irá requerer a presença do anterior 
primeiro-ministro, António Costa, 
na comissão parlamentar de inqué- 
rito ao alegado favorecimento das 
gémeas luso-brasileiras. “Não po- 
demos ignorar um facto evidente: a 
correspondência também chegou 
ao gabinete do primeiro-ministro. 
Foio senhor primeiro-ministro, ou 
o seugabinete, que decidiram pas- 
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sar essa correspondência para o 
Ministério da Saúde. Eraimportan- 
te que esclarecesse o que fez à co- 
municação que recebeu do Palácio 
de Belém, para onde é que a trans- 
mitiu e se acompanhou o caso ou 
não”, disse o líder do Chega, que ho- 
ras antes colocara em dúvida as ga- 
rantias deixadas por quem é agora 
cabeça de lista do PS. “É pouco crí- 
vel que alguém contorne alei, mar- 
que uma consulta desta importân- 
cia e desta dimensão, sem que a mi- 
nistra pergunte o que é isto”, disse 
Ventura, salientando que conside- 
ra “estranho que a ex-ministra não 
saiba de nada”. 

Al] 
Tânger Corrêa” f AAI 
(Chega) com André 
Ventura na Póvoa de 
Varzim. f 
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Por seu lado, após o cabeça de lis- 
tada Iniciativa Liberal, João Cotrim 
de Figueiredo, referir que acredita 
ser seu trabalho “não deixar poluir 
a campanha europeia por temas 
nacionais” o sucessor na liderança 
do partido, Rui Rocha, defendeu 
que “obviamente que há explica- 
ções a serem dadas” por quem foi 
responsável político por um Minis- 
tério da Saúde onde existem sus- 
peitas de ter havido favorecimentos 
a determinadas pessoas. 

Em mais um dia em que temas 
de atualidade nacional dominaram 
acampanha para a votação que no 
domingo definirá os 21 represen- 


João 
Oliveira 
(PCP) foi à 
antiga sede 
da PIDE no 
Porto. 


tantes dos portugueses no Parla- 
mento Europeu, a cabeça de lista 
do Bloco de Esquerda disse que “as 
campanhas eleitorais não devem 
serum bate-boca entre partidosea 
Justiça e o Ministério Público”. Mas 
Catarina Martins disse também, 
numa visita à feira de Barcelos, que 
aJustiça “tem e deve ter garantias de 
independência face ao poder polí- 
tico” e que o caso das gémeas deve 
ser esclarecido. 

Tal como outros cabeças de lista, 
o comunista João Oliveira, falando 
na Maia, afastou qualquer “aprovei- 
tamente político” do caso das gé- 
measluso-brasileiras. Mas também 
não se esqueceu de repetir que a 
posição do PCP acerca da Ucrânia 
está a ser caricaturada e chegou a 
defender que as políticas do presi- 
dente russo Vladimir Putin são mais 
próximas da AD e da IL. Isto num 
dia em que o site noticioso europeu 
Politico apontou os atuais eurode- 
putados comunistas Sandra Perei- 
ra e João Pimenta Lopes entre os 
maiores “amigos de Putin” no Par- 
lamento Europeu, tendo em conta 
os votos contrários a iniciativas de 
condenação da invasão russa. 

Em Lisboa, reagindo ao caso das 
gémeas na Assembleia da Repúbli- 
ca, a porta-voz do PAN, Inês de Sou- 
sa Real acusou o Ministério Público 
de tentar mediatizar os casos judi- 
ciais e “contaminar atos eleitorais 
sucessivamente”, referindo-se à 
constituição de arguido de Lacerda 
Sales e as eleições europeias. 

Eo cabeça delista do Livre, Fran- 
cisco Paupério, que dedicou o dia à 
saúde, defendeu um papel forte da 
União Europeia, como durante a 
pandemia, e maior investimento 
na investigação científica. 
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P&R O quejaá se sabe sobre o 
caso das gêmeas luso-brasileiras 


Ex-secretário de Estado da Saúde socialista foi constituído arguido. 
A mãe das gémeas admite vir a Portugal para prestar declarações na 
comissão parlamentar de inquérito que é presidida pelo Chega. 


Que crimes podem estar em 
causa? 

Segundo o DIAP Lisboa e a Uni- 
dade Nacional de Combate à Cor- 
rupção da PJ, os “factos” são “sus- 
cetíveis de configurar” a prática 
dos “crimes de prevaricação, abu- 
so de poderes, tráfico de influên- 
cia, abuso de poder e burla quali- 
ficada”. 

O que tem dito Lacerda 
Sales? 

“Tenho a certeza de que não mar- 
quei nenhuma consulta, não fiz 
nenhum telefonema, não conhe- 
ço nenhum colega do Serviço de 
Pediatria”, tem garantido Lacerda 
Sales. Porém, em declarações re- 
centes ao Observadorjá admitiu 
ter “mais informação”, não expli- 
cando qual. 

Quem marcou a primeira 
consulta para as gémeas 
luso-brasileiras? 

Uma auditoria interna do Hospi- 
tal Santa Maria concluiu que a 
marcação da primeira consulta 
hospitalar pela Secretaria de Es- 
tado da Saúde foi a única exceção 
ao cumprimento das regras nes- 
te caso. Em abril deste ano, a Ins- 
peção Geral de Atividades em 
Saúde revelou que a primeira 
consulta das crianças, em de- 
zembro de 2019, foimarcada pela 
Secretaria de Estado da Saúde, 
concluindo que o acesso à con- 
sulta de Neuropediatria destas 
crianças foiilegal. 

O que diz Marta Temido? 

“Só posso dizer aquilo que já te- 
nho dito: não conheço mais, so- 
bre o caso, do que aquilo que já 
referi, e que estou disponível a 
voltar a contar, em qualquer sítio 
que me perguntem, que não co- 
nheço a mãe, não conheço a mé- 
dica. Não sei mesmo mais nada 
sobre isso”, garante a ex-ministra. 
O que disse Marcelo? 

O Presidente da República confir- 
mou que o seu filho o contactou 
para interceder no caso das gé- 
meas luso-brasileiras, mas defen- 
de que o tratamento dado ao caso 
foineutral e igual a tantos outros. 
Marcelo diz que não falou com 
qualquer entidade para influen- 
ciar o tratamento e mostra-se dis- 
ponível parair a tribunal e garan- 
te também que não ter tido co- 
nhecimento de quaisquer dili- 
gências junto do Ministério da 
Saúde no caso após o envio do 


respetivo dossiê para o Governo. 
O Presidente afirma que o seu fi- 
lho se reuniu com Lacerda Sales, 
porque não o conseguiu através 
da Presidência da República. 
Quem falou sobre a 
“cunha”? 

A mãe das crianças, Daniela Mar- 
tins, cidadã luso-brasileira. Numa 
primeira ocasião, quando chegou 
a Portugal com as crianças, os 
serviços médicos terão recusado 
o tratamento. “Choreinos corre- 
dores do hospital”, disse a mulher 
a um canal de televisão do seu 
país. Entretanto, sem saber que 
estava a ser gravada, a luso-brasi- 
leira assumiu que pôs em marcha 
os seus “contactos”. “Usei o “pis- 
tolão. Conhecia a nora do Presi- 
dente, que conhecia o ministro 
da Saúde [na altura Marta Temi- 
do], que mandou um e-mail para 


PJ recolheu de 
equipamentos de 
telecomunicações, 
informáticos, prova 
de natureza 
documental e 
correio eletrónico 
que serão 
submetidos a exames 
e perícias. 

ES | 


lá efalou'E o caso das meninas?” 
Eles começaram a receber ordens 
de cima.” 

O fundamento da suspeitas? 
O facto de as gémeas terem ad- 
quirido a nacionalidade portu- 
guesa numa celeridade conside- 
rada invulgar — o processo foi 
concluído em 14 dias -e de a au- 
torização especial para o uso do 
medicamento - que custa dois 
milhões de euros por criança-—ter 
sido aprovada em dois dias, e a 
um sábado. 

Como é que o caso foi 
conhecido? 

O programa da TVI Exclusivo re- 
velou a existência de uma audito- 
ria interna no Hospital de Santa 
Maria para averiguar como é que 
duas gémeas que vivem no Brasil 
receberam em Lisboa um trata- 
mento de quatro milhões de eu- 
ros. A reportagem indicava sus- 
peitas sobre a influência do Presi- 
dente da República. 

Onde foram as buscas da PJ? 
Ontem, no Ministério da Saúde, 
no Hospital de Santa Maria, na 
residência do ex-diretor do hos- 
pital- que foi constituído argui- 
do-, na casa da mãe das gémeas, 
que vive em Oeiras, na unidade 
de Cascais no Centro Hospitalar 
de Lisboa Ocidental, a várias en- 
tidades da Segurança Social; e na 
segunda-feira, na casa de Lacer- 
da Sales, em Leiria, que foi cons- 
tituído arguido por suspeitas de 
prevaricação, abuso de poder, 
tráfico de influência e burla qua- 
lificada. A.C.eLL. 
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Chega votaafavor de candidato 
de Miguel Albuquerque 


MADEIRA Foi histórica a eleição para a presidência do 
Parlamento. Só os votos do partido de Ventura permitiram 
aprovar a escolha do PSD. Foram precisas três votações. 


P ela primeira vez, desde 1976, 
um candidato indicado pelo 
PSD não foi eleito à primeira: fo- 
ram necessárias três votações. Pela 
primeira vez, houve dois candida- 
tos. Pela primeira vez, uma mulher 
foi candidata à presidência da As- 
sembleia Legislativa da Madeira. 
Quem votou em quem? Nuno 
Morna, da IL, considerou “indigno” 
que o Chega tenha votado no can- 
didato de Miguel Albuquerque de- 
pois de tudo o que o partido de Ven- 
tura disse em campanha eleitoral. 
“Caiu a máscara ao Chega, que 
mostrou estar disponível para dar a 
mão não só ao PSD, mas também a 
Albuquerque”, denunciou Paulo 
Cafôfo, líder do PS/Madeira. “É um 
partido em que não se pode contar”, 
concluiu Mónica Freitas, líder do 
PAN. Confrontado com as acusa- 
ções, Miguel Castro, líder regional 
do Chega diz que este voto de 
apoio “não tem nada a ver com 


apoiar o Governo. É uma forma de 
a Assembleia ter estabilidade”. 

Para o PSD o que “ficou aqui cla- 
ro” foi que com “capacidade de diá- 
logo enegociação é possível chegar 
a um consenso. Nem que seja um 
pontual”, enfatizou Jaime Filipe Ra- 
mos, líder parlamentar do PSD. 

“Foi a democracia a funcionar”, 
disse Élvio Sousa do JPP. 

O centrista reeleito, José Manuel 
Rodrigues, pediu “pontes em vez de 
muros” porque “esta será umale- 
gislatura diferente das anteriores”. 

Horas depois, na posse do novo 
Governo, Albuquerque- que obte- 
ve o pior resultado do PSD desde 
1976 disse estar disponível para 
“soluções políticas de base parla- 
mentar”. A próxima será o progra- 
ma de Governo. Um chumbo leva- 
rá a novas eleições, caso o repre- 
sentante da República opte por 
não convidar PS e JPP a formarem 
um Executivo. A.C. 


PSD e PS negoceiam nomes 


para CES e magistraturas 


PARLAMENTO Em causa a presidência do Conselho 
Económico e Social (CES) e a escolha de sete membros 
a indicar para o Conselho Superior de Magistratura. 


A: eleições para estes dois ór- 
gãos externos à Assembleia da 
República foram marcadas na con- 
ferência de líderes de quarta-feira 
para o próximo dia 19, e exigem 
uma maioria de dois terços dos de- 
putados, o que requer, na prática, 
um acordo entre PSD e PS. 

Pela anterior lógica política, ain- 
dicação do próximo presidente do 
CES deverá caber ao PSD. Neste 
momento, a socióloga Sara Falcão 
Casaca preside ao CES de formain- 
terina desde fevereiro, depois de 
Francisco Assis ter renunciado ao 
seu mandato para se candidatar a 
deputado pelo PS nas últimas elei- 
ções legislativas. 

No que respeita ao Conselho Su- 
perior da Magistratura (CSM), a 
Constituição estabelece que com- 
pete à Assembleia da República ele- 
ger sete vogais deste órgão, “por 
maioria de dois terços dos deputa- 
dos presentes, desde que superior 


à maioria absoluta dos deputados 
em efetividade de funções”. 

Além do CSM, os deputados vão 
eleger cinco membros “entre perso- 
nalidades de reconhecido mérito” 
parao Conselho Superior do Minis- 
tério Público. Esta eleição já não 
exige dois terços de votos de apro- 
vação. 

Está igualmente prevista a elei- 


ção de cinco membros a designar 


pelo parlamento para o Conselho 
de Estado, órgão de aconselhamen- 


to do Presidente da República. Uma 


eleição que esteve inicialmente 
prevista para 7 de maio passado, 
mas que foi sendo adiada. 


O Chega deverá conseguir eleger 


um dos cinco nomes para o Conse- 

lho de Estado, agora que a sua ban- 

cada parlamentar possui mais de 

um quinto dos deputados. 
AndréVentura deverá seronome 

indicado. 
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Opinião 
Ana Drago 


O Ministério Público nunca 
desperdiça uma campanha 


eleitoral 


dois dias do fecho da 

campanha para as eu- 

ropeias surge anotí- 

cia de que foram reali- 
zadas buscas pela Polícia Judi- 
ciária (PJ) em torno do “caso 
das gémeas”. O trabalho esfor- 
çado da investigação criminal 
decidiu centrar-se no gabinete 
do ex-secretário de Estado do 
PS, Lacerda Sales, e no Hospital 
de Santa Maria, de Lisboa. 

Não desvalorizo o caso, nem a 
investigação, mas pergunto-me 
sobre a estranha agenda de 
atuação do Ministério Público. 
É que nos dias que correm sabe- 
mos que há três coisas que são 
garantidas quando temos elei- 
ções em Portugal: discursos en- 
fadonhos (check); uma ameaça 
ao Chega, que lhe permite o dis- 
curso de vitimização (check); e 
buscas do Ministério Público 
(MP) em torno de processos e fi- 
guras ligadas ao PS (check). 

Quanto às buscas, já nem 
consigo fingir qualquer surpre- 
sa. A história dos últimos anos 
do MP deixa cada vez menos 
espaço para interpretações ou 
ambiguidade. Em linguagem 
de investigação diria que osin- 
dícios se acumulam. 

Sabemos que há anos que o 
MP arrasta uma investigação 
sobre a Câmara Municipal de 
Lisboa, onde achou por bem 
envolver figuras do PS, porque 
eram referidas em conversas de 
dirigentes do PSD. O resultado 
prático de quase sete anos de 
investigação da Operação 
Tutti-fruttisobre os dirigentes 
do PS são, contudo, escassos. 
De tempos a tempos, o MP co- 
loca algumas notícias nos jor- 
nais que nada esclarecem. E a 
investigação tende a avançar ri- 
tmada pelo calendário eleitoral, 
porque é quase sempre em vés- 
pera de eleições que se realizam 
mais algumas buscas. 

Mais recentemente, o MP 
brindou-nos com a Operação 
Influencer, que foi colapsando 
porindecente e má figura aos 


olhos de todo o país. Mas que 
fez cair um primeiro-ministro, 
levou à demissão do Governo e 
conduziu a eleições que deram 
uma vitória à direita. 

Agora, nas vésperas de euro- 
peias, a Polícia Judiciária volta a 
realizar buscas em torno do PS. 
Curiosamente, nada é dito so- 
bre eventuais investigações em 
torno da Presidência da Repú- 
blica, onde o “caso”, como todos 
sabemos, teve a sua origem. 

Dir-se-á que esta atenção es- 
pecial do MP devota ao PS se 
deve ao facto de os socialistas 
terem governado por longo 
tempo e de as suspeitas e indí- 
cios terem de ser investigados. 
Acresce o óbvio: o caso Sócrates 
earecente condenação de Ma- 
nuel Pinho mostram à sacieda- 
de a permeabilidade de gover- 
nantes socialistas à captura do 
Estado por interesses privados. 

Não tenho qualquer discor- 
dância. Pelo contrário: as mi- 
nhas expectativas são até mais 
ambiciosas em relação ao MP O 
que me parece estranho é que 
outras responsabilidades go- 
vernativas e outros indícios não 
mereçam a mesma atenção da 
PJ e do MP. 

Estou entre aqueles que ain- 
da aguarda serenamente que as 
investigações sobre a privatiza- 
ção da TAP em 2015, em que se 
suspeita que a compra pelo in- 
vestidor privado tenha sido fei- 
tacomo dinheiro da própria 
TAP chegue a alguma conclu- 
são. Sou daquelas que gostaria 
também de saber como é que a 
privatização da Groundforce, 
paga supostamente pelo priva- 
do com a própria receita opera- 
cional da empresa, foi negocia- 
da. Gostaria de ser esclarecida 
como é que a concessão dos ae- 
roportos à Vincifoi tão negli- 
gentemente negociada, com 
custos brutais para o Estado 
Português como o Tribunal de 
Contas recentemente demons- 
trou. Valia igualmente a pena 
que soubesse mais sobre o fa- 


moso contrato secreto de venda 
do BES a um “fundo abutre” e 
da negociação que Sérgio Silva 
Monteiro, ex-secretário de Esta- 
do do Governo de Passos Coe- 
lho, conduziu já sob a tutela de 
Centeno e António Costa e que 
tanto custou aos cofres públi- 
cos. Sou paciente, mas noto o 
silêncio ruidoso do MP em ne- 
gócios que venderam por tuta e 
meia empresas que são agora 
“galinhas dos ovos de ouro” 
para os privados, prejudicando 
o Estado e os contribuintes por- 
tugueses em milhares de mi- 
lhões de euros. Por outro lado, 
gostava ainda de saber se já te- 
mos algumas conclusões ou 
avanços na investigação sobre o 
financiamento do Chega, que 
naúltima campanha eleitoral 
não conseguia explicar as ver- 
bas avultadas que lhe têm che- 
gado aos bolsos. Gostava de sa- 
ber também se André Ventura 
não incorreu num conflito de 
interesses ao estar numa co- 
missão parlamentar de inquéri- 
to em que um dos seus finan- 
ciadores partidários tinha um 
interesse direto. Não me assus- 
to com investigações, quero 
mesmo mais investigação. Só 
me inquieto com a sua aparen- 
teseletividade. 

Asensação de instrumentali- 
zação política da investigação 
criminal já não pode ser ignora- 
da e os riscos que esta dúvida 
implica para o regime demo- 
crático são brutais. O MP está 
emrisco de ser visto como um 
ator político interveniente no 
combate político, com interes- 
ses ilegítimos que não a justiça 
ealegalidade, e com um alvo 
partidário a abater. O combate 
à corrupção perde alegitimida- 
deea confiança, que são condi- 
ções centrais na investigação 
criminal. O Ministério Público é 
hoje um grave problema do re- 
gime democrático. 


Investigadora do CES 
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Opinião 


Antônio Capinha 


Imigrantes. 


É bem-vindo, quem vier por bem! 


s imigrantes fazem 
alta ao país? Claro 

que sim! Ainda que, 

porvezes, atacanha 
classe empresarial apenas pen- 
se em explorá-los, pagando- 
-lhes salários miseráveis sem 
assumirem, minimamente, a 
parte da responsabilidade so- 
cial que lhes cabe. Como, por 
exemplo, dar-lhes um aloja- 
mento decente em vez de os 
deixarem a dormir num quarto 
exíguo e ocupado por vários 
trabalhadores. 

Os imigrantes chegam por- 
que não há portugueses que 
queiram fazer o trabalho duro 
que eles fazem. Sejana pesca, 
construção civil, agricultura, 
apoio aidosos, restauração, os 
imigrantes são, atualmente, um 
eixo do tecido económico por- 
tuguês e seria grave se, subita- 
mente, saíssem do nosso radar 
financeiro. 

Em 2023 havia 495 mil traba- 
lhadores estrangeiros em Portu- 
gal, um aumento de cerca de 35 
por cento em relação a 2022. Po- 
dem, portanto, ver como é gran- 
de a pressão migratória no nos- 
so país. As empresas portugue- 
sas já não conseguem dispensar 
acolaboração de trabalhadores 
estrangeiros. No ano de 2014 
apenas 7,9 % das empresas em- 
pregavam imigrantes. Em 2023 
esse número subiu para 22,2 %. 
Com estas percentagens com- 
preende-se como a mão de obra 
estrangeira é vital para a econo- 
mia portuguesa. 

A questão então não é, por- 
tanto, se precisamos ou não de 
trabalhadores estrangeiros. 
Precisamos sim! 

O problema é que tipologia 
detrabalhadores entram em 
Portugal, como os recebemos, 
as consequências que esse fac- 
to tem para a sociedade portu- 
guesa e que erros os governos 
cometeram no processo de en- 
trada de imigrantes em Portu- 
gal. 

Ainda que o ótimo seja inimi- 
go do bom, hoje, deveríamos 
estar a receber o número exato 


de imigrantes que o país neces- 
sita para cada um dos setores 
empresariais que carecem de 
mão de obra estrangeira. Segu- 
ramente, não é isso que está a 
acontecer e devido à paralisia 
da máquina do Estado que deve 
agilizar a documentação dos 
imigrantes, temos hoje os jar- 
dins das principais cidades 
preenchidos com tendas e col- 
chões onde dormem seres hu- 
manos que apenas procuram 
umavida melhor. E quatrocen- 
tos mil (ou talvez mais) sem do- 
cumentos. 

Na crónica anterior escrevi 
que um dos principais desafios 
que o atual Executivo tinha 
para enfrentar era a questão da 
imigração. Todavia não é um 
problema exclusivamente por- 
tuguês. E uma preocupação do 
espaço democrático europeu, 
uma das crises existenciais que 
afligem, atualmente, a Europa 
Comunitária, que tarda em en- 
contrar soluções eficazes para a 
imigração. 

O Governo, em boa hora, de- 
cidiu enfrentar o problema mi- 
gratório e desencadear um con- 
junto de ações, que, por agora, 
são apenas boas intenções, e 
cujo sucesso reside na capaci- 
dade que o Executivo de Luís 
Montenegro tenha para resol- 
ver, na prática, os desafios que 
se colocam no médio e longo 
prazo. 

Assim, é vital que o Estado 
Português controle o número 
de imigrantes que entram no 
país. Vital para nós portugue- 
ses, mas também decisivo para 
os imigrantes, que poderão fi- 
car ao abandono e sem empre- 
go se existir oferta a mais. Caso 
haja mão de obra estrangeira 
em excesso, os imigrantes ficam 
mais sujeitos às redes ilegais 
que os usam e exploram. 

Deste modo, esteve bem o 
Executivo na extinção do regi- 
me de “manifestação de inte- 
resse” na regularização dos imi- 
grantes. Esta escapatória legal 
possibilitava que o imigrante 
pudesse trabalhar caso descon- 


tasse para a Segurança Social, 
solicitando mais tarde a sua au- 
torização de residência. Uma 
situação que dava a origem a 
que, muitas vezes, se perpe- 
tuasse a presença de imigrantes 
em Portugal sem documentos e 
num limbo de indefinição so- 
breo seu perfil sociológico. 
Quem eram? Quais os seus an- 
tecedentes criminais?Vinham 
numa lógica familiar ou apenas 
individual. 

Desde a passada terça-feira, 
na chegada de novos imigran- 
tes é necessária a apresentação 
de um visto detrabalho para 
que o país saiba com rigor, 
quem são e qual o setor empre- 
sarialonde vão trabalhar. 

Para obterem os seus vistos os 
imigrantes terão, antecipada- 
mente, de passar pelos consula- 
dos. Estes devem fazer o seu tra- 
balho e assumirem as funções 
de atribuição dos vistos. Não 
vale a pena partirem para o 
muro das lamentações nala- 
múria habitual da falta de 
meios. Organizem-se, solicitem 
novos meios, mas façam o tra- 
balho que, com esta alteração 
de legislação, tem de ser feito. 
Dar um visto de trabalho a 
quem precisa dele. 

Ao pisarem solo português, 
os trabalhadores estrangeiros 
têm deter centros de acolhi- 
mento que não sejam apenas 
um dormitório. Futuramente 
os centros de acolhimento de- 
verão estar dotados de funcio- 
nalidades sociais (educação, 
aprendizagem da língua, inser- 
ção no SNS). Afinal, o que qual- 
quer ser humano pretende. 

Não adianta pois, discursos 
de ódio, estigmatizações, olha- 
res de soslaio. Os imigrantes 
precisam do país para uma vida 
melhor, mas nós precisamos 
deles para continuarmos a 
construir um país mais justo e 
desenvolvido. 

Sejam, pois, bem-vindos, to- 
dos os que vierem por bem! 


Jornalista 
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Manuel Pinho e Ricardo Salgado foram condenados a dez e seis anos de prisão, respetivamente. 


Manuel Pinho e Ricardo Salgado 
podem não cumprir pena de prisão 


Advogados de defesa esperam reverter condenações na Relação e basta uma redução 
das penas. Pinho já cumpriu parte em domiciliária. Idade e doença de Salgado são atenuantes. 


TEXTO VÍTOR MOITA CORDEIRO 


antigo ministro da Eco- 

nomia Manuel Pinho e o 

ex-presidente do Banco 

Espírito Santo (BES) Ri- 
cardo Salgado foram ontem con- 
denados a dez e seis anos de pri- 
são, respetivamente, no julgamen- 
to do caso EDP que remonta ao 
período de governação entre 2005 
e 2009. 

Apesar das sentenças decreta- 
das em primeira instância, os ad- 
vogados dos arguidos ainda têm 
trinta dias para recorrer ao Tribu- 
nal da Relação e o prazo até pode 
ser prorrogado. Vai pesar para o 
desfecho deste caso o tempo de 
prisão domiciliária que Manuel Pi- 
nho já cumpriu (desde dezembro 
de 2021), do mesmo modo que a 
idade e o estado de saúde de Ricar- 
do Salgado podem vira compro- 
meter qualquer pena aplicada. 

“Pode haver termos de atenua- 
ção especial. Tudo depende do 
caso concreto, do que foi alegado e 
do que foi provado em fase de jul- 
gamento, e que possa ser agora 


discutido no recurso”, explicou ao 
DN fonte jurídica. 

Eno caso muito provável de ha- 
ver recurso, tendo em conta as rea- 
ções dos advogados de defesa de 
ambos os arguidos às acusações 
do Ministério Público (MP), há vá- 
rios cenários possíveis. 

O tempo de de prisão domiciliá- 
ria já cumprido por Manuel Pinho, 
pode determinar o tempo efetivo 
de prisão a que for condenado, se 
de facto acontecer. 

De acordo com a fonte ouvida 
pelo DN, “a medida de coação pri- 
vativa da liberdade, seja uma pri- 
são preventiva ou uma obrigação 
de permanência na habitação, terá 
que cessar obrigatoriamente 
quando ultrapassada metade da 
pena fixada, o que, numa pena fi- 
xada em dez anos, pode, manten- 
do-se os pressupostos cautelares, 
estar em prisão preventiva ou em 
obrigação de permanência na ha- 
bitação durante cinco anos”. As- 
sim, o antigo governante já cum- 
priu dois anos e meio da pena. 


1030 factos 

em 700 páginas 

O tribunal considerou que a 
existência de um pacto corruptivo 
entre Manuel Pinho e Ricardo 
Salgado estava provada, para 
defender e promover os interesses 
do Grupo Espírito Santo no 
período em que o antigo ministro 
esteve no Governo, entre 2005 e 
2009. José Sócrates era o 
primeiro-ministro. 

Numa leitura resumida do acórdão 
de cerca de 700 páginas, a juíza 
Ana Paula Rosa considerou que 
Manuel Pinho e Alexandra Pinho 
receberam cerca de 4,9 milhões 
de euros como contrapartida do 
acordo com o ex-banqueiro. 
“Sabia ainda o arguido Manuel 
Pinho que ao aceitar as vantagens 
pecuniárias que não lhe eram 
devidas mercadejava com o cargo 
público, pondo em causa a 
confiança pública”, afirmou a juíza. 


No que diz respeito às penas in- 
dicadas, tendo em conta que para 
para ambos os arguidos são supe- 
riores a cinco anos, não podem ser 
suspensas. Mas, em fase de recur- 
so, podem ser diminuídas, até che- 
garem abaixo dos cinco anos, agra- 
vadas ou até pode vir a acontecer 
uma revogação do acórdão de pri- 
meira instância, ou seja, uma ab- 
solvição. Portanto, há vários hori- 
zontes em que nenhum dos argui- 
dos cumpre pena efetiva de prisão. 

Esta foi, aliás, a decisão dos juízes, 
liderados pela magistrada Ana Pau- 
la Rosa, do Juízo Central Criminal 
de Lisboa, perante a terceira argui- 
da neste caso, a mulher do antigo 
governante, Alexandra Pinho, con- 
denada a quatro anos e oito meses 
de prisão, com pena suspensa, por 
branqueamento e fraude fiscal, em 
coautoria com o marido. 


“Alguém que já não existe” 

O advogado de defesa de Ricardo 
Salgado, Francisco Proença de Car- 
valho, garantiu que vai recorrer da 
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A defesa discorda e 
considera a decisão 
duplamente injusta, 
porque desconsidera 
tudo o que se passou 
ao longo de meses (...). 
Em segundo lugar, é 
injusta porque está a 
punir alguém que já 
não existe (...)” 


Francisco Proença de Carvalho 
Advogado de Ricardo Salgado 


“Acredito que, se 
tivermos sorte na 
Relação [Tribunal da 
Relação] e o processo 
for distribuído a quem 
olhe e avalie [os factos], 
possamos reverter a 
decisão.” 


Ricardo Sá Fernandes 
Advogado de Manuel Pinho 


sentença de seis anos e três meses 
de prisão aplicados ao ex-banquei- 
ro, tendo em conta que o tribunal 
condenou “alguém que já não exis- 
te”, numa referência ao estado de 
saúde mental do seu cliente. Ricar- 
do Salgado foi condenado por cor- 
rupção ativa para ato ilícito, cor- 
rupção ativa e branqueamento. 

“A defesa discorda e considera a 
decisão duplamente injusta, por- 
que desconsidera tudo o que se 
passou ao longo de meses neste tri- 
bunale desconsidera a prova, clara- 
mente, pelo que não podemos con- 
cordar e vamos recorrer. Em segun- 
do lugar, é injusta porque está a 
punir alguém que já não existe”, dis- 
se à saída do Juízo Central Criminal 
de Lisboa, sublinhando que Salga- 
do “tem doença de Alzheimer”. 

No caso de Manuel Pinho, que 
respondeu no julgamento por, du- 
rante o seu período de governação, 
ter estado ao serviço de interesses 
do Grupo Espírito Santo -que con- 
figura os crimes de corrupção pas- 
siva por ato ilícito, corrupção passi- 
va e branqueamento e fraude fiscal 
—, o advogado de defesa, Ricardo Sá 
Fernandes, confirmou que “já inter- 
pôsrecurso” da pena de 10 anos. 

“Acredito que, se tivermos sorte 
na Relação e o processo for distri- 
buído a quem olhe e avalie [os fac- 
tos], possamos reverter a decisão”, 
afirmou Sá Fernandes à saída do 
Juízo Criminal de Lisboa, enquan- 
to se mostrava confiante de que 
conseguirá “dar a volta a este resul- 
tado negativo ao intervalo”. 
vitor.cordeiro@dn.pt 
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Três em cada quatro profissionais 
do SNS são mulheres, mas estas 
continuam longe da liderança 


RETRATO A análise levada a cabo pelo PlanAPP, organismo do Estado que analisa dados para 
apoiar políticas e decisões governamentais, vem comprovar o que há muito é uma evidência: a 
esmagadora maioria dos profissionais no setor público são mulheres, mais ainda quando se trata 
do SNS. Mas, apesar dos avanços na legislação, a representação do género na liderança ainda está 
longe de atingir a proporcionalidade natural. 


TEXTO ANA MAFALDA INÁCIO 


m 2023, cerca de 62% dos 
postos de trabalho da Ad- 
ministração Pública eram 
ocupados por mulheres, o 
que implicaria, e se se mantivesse 
esta proporção nos cargos delide- 
rança, quearelação “natural” seria 
de cerca de 163 mulheres dirigen- 
tes para cada 100 homens. Mas não 
é isso que acontece, segundo a 
mais recente análise do PlanAPP 
(Centro de Competências de Pla- 
neamento, Políticas e Prospetiva da 
Administração Pública), organis- 
mo do Estado que analisa os dados 
oficiais para apoiar as políticas e as 
tomadas de decisão governamen- 
tais. Ou seja, mesmo existindo le- 
gislação que estipula a relação de 
feminilidade com os cargos diri- 
gentes, no mínimo em cerca de 
40%, esta meta não é cumprida. 

A realidade tem ainda maior 
peso quando se analisa o universo 
do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), um setor onde cerca de três 
em cada quatro trabalhadores são 
mulheres, mas onde os cargos de li- 


derança máxima (como presiden- 
tes de conselhos de administração) 
ou intermédia pertencem maiori- 
tariamente aos homens. 

Aanálise realizada pelo PlanApp, 
no âmbito de um trabalho que está 
aser feito sobre o SNS, desta vez so- 
bre o mote “Trabalho, Liderança e 
Género no SNS”, vem demonstrar, 
precisamente, o desfasamento que 
existe nas lideranças em relação à 
proporção do género. Segundo se 
podelerno documento publicado 
recentemente na página deste or- 
ganismo do Estado, “apesar dos 
avanços legais e socioeconómicos 
recentes, as mulheres -mesmo for- 
mando a maioria da força de traba- 
lho- continuam sub-representa- 
das nos órgãos de decisão e lide- 
rança”. Sendo que “o domínio que 
representa a participação femini- 
na nos espaços de poder é o que 
apresenta um valor mais baixo no 
Índice de Igualdade de Género, 
tanto em Portugal como na União 
Europeia, embora com intensida- 
des distintas”. 
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Quotas na liderança do Serviço Nacional de Saúde não são cumpridas. 
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No caso específico do SNS, a 
análise realizada demonstra tam- 
bém que a probabilidade de um 
profissional deste setor, indepen- 
dentemente do seu género, assu- 
mir uma posição de liderança é 
ainda menor do que a probabilida- 
de média da generalidade da po- 


151851 


Profissionais. Este é o 
total de trabalhadores 
do SNS em 2023, 
sendo que 50 889 são 
enfermeiros, 22 005 
médicos especialistas, 
10 463 médicos 
internos. 
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pulação ativa. Porquê? Porque, ex- 
plica o mesmo documento, no 
SNS existe mesmo “o efeito funil”, 
menos cargos de liderança inter- 
média do que em qualquer outro 
setor do mercado de trabalho. “A 
proporção de cargos de liderança 
no SNS é bastante inferior à da mé- 
dia do mercado de trabalho, evi- 
denciando um desajustamento re- 
lativo no número de posições de 
chefia no SNS, que apresenta uma 
estrutura de gestão intermédia 
mais escassa.” Ora esta realidade 
também “afeta a razão de probabi- 
lidade de ocupar um cargo de che- 
fia para as mulheres, em relação 
aos homens”. Por exemplo, en- 
quanto na população em geral 
(entre 0a 1 de hipóteses) as mulhe- 
res têm cerca de 0,57 das hipóteses 
de um homem para ocupar um 
cargo de liderança, no SNS essa 
possibilidade desce para 0,47. 

O documento explica que “a for- 
ça de trabalho do SNS é esmagado- 
ramente feminina - cerca de três 
em cada quatro trabalhadores são 
mulheres —, mas no caso da lide- 
rança máxima das organizações — 
o equivalente a Presidente do Con- 
selho de Administração ou Diretor- 
-Geral-, o limiar mínimo de 40% 
de representação por género, pre- 
visto na lei, em 2022, ainda não foi 
alcançado”. As razões para que tal 
aconteça parecem estar associadas 
a“obstáculos culturais e estrutu- 
rais”, embora na análise disponível 
não haja mais detalhes sobre esta 
questão, bem como em relação à 
percentagem efetiva de mulheres 
em cargos deliderança. 

No entanto, é destacado que, 
mesmo a lei não estando a ser 
cumprida, têm existido alguns pro- 
gressos, nomeadamente “entre 
2018 e 2022, com uma tendência 
de crescimento na participação re- 
lativa das mulheres na liderança do 
SNS, sobretudo nos cargos de diri- 
gentes intermédios. Nos cargos de 
topo, a relação de feminilidade es- 
tabilizou no período pós-2019, fe- 
nómeno conhecido como a exis- 
tência de um ‘teto de vidro”. 
anamafaldainaciodhn.pt 
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Alta tensão no 
Gerês “terá 
impactos” 


O presidente da comissão 
de cogestão do Parque 
Nacional da Peneda Gerês 
disse ontem que o projeto 
da linha de Alta Tensão 
Ponte de Lima-Fontefria 
(Galiza) não atravessa aquele 
território, mas será “um 
obstáculo que vai ficar na 
paisagem” e “trará impactos 
negativos, do ponto de vista 
ambiental, social e 
económico”, afirmou João 
Manuel Esteves. Em causa 
está a “linha Dupla Ponte de 
Lima - Fontefria, Troço 
Português, a 400 kV”, que 
recebeu parecer favorável 
condicionado no RECAPE - 
Relatório de Conformidade 
Ambiental do Projeto de 
Execução, da Agência 
Portuguesa do Ambiente 
(APA). A linha abrange os 
concelhos de Vila Verde, no 
distrito de Braga, e Ponte de 
Lima, Ponte da Barca, Vila 
Verde, Arcos de Valdevez, 
Monção e Melgaço, no 
distrito de Viana do Castelo. 
Os autarcas vão pedir 
audiência à ministra do 
Ambiente. 


Bispos 
denunciam 
vídeos falsos 


A divulgação de vídeos 
falsos nas redes sociais, 
com imagem do cardeal 
António Marto e do 
presidente da Conferência 
Episcopal Portuguesa, José 
Ornelas, a promoverem 
uma suposta pomada 
terapêutica, levou a Diocese 
de Leiria-Fátima a 
apresentar queixa nas 
autoridades. “Esses vídeos, 
forjados com tecnologia 
deepfake, que usa 
inteligência artificial para 
trocar o rosto de pessoas 
em vídeos e manipular 
áudios, são evidentemente 
falsos”, comunicou a 
diocese liderada por José 
Ornelas, acrescentando que 
“repudia veementemente a 
criação e disseminação de 
conteúdos falsos e 
manipulados que visam 
denegrir a imagem das 
pessoas em causa e, por 
extensão, da própria 
instituição”. “Este tipo de 
material é enganoso e 
prejudicial, e pretende 
intrujar os fiéis e o público 
em geral” 
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"Qualquer um de nós 
pode vir a ter um 
familiar preso ou 
cometer um crime” 


RELATOS Qualo impacto de ter um familiar preso? Esta é a questão 
central do livro Prisão paralela que, através de 24 depoimentos, oferece 
uma perspetiva alargada de sentimentos e vivências de quem tem 
familiares na prisão. As autoras alertam para a necessidade de toda a 
sociedade pensar sobre um assunto que pode afetar qualquer pessoa. 


TEXTO ISABEL LARANJO 


44 ablo é colombiano, tem 24 
anos, está a frequentar um 
mestrado em Neurotec- 
nologia, em Inglaterra, e 

temo paia cumprir pena de prisão 

em Portugal. A notícia da sua de- 
tenção chegou-lhe como uma 
bomba. (...) Foi muito duro. Fiquei 
em choque e tive dificuldade em 
compreender o que estava a acon- 
tecer. Parecia que o meu mundo 
começava a desmoronar-se. Tive 
um sentimento de enorme impo- 
tência, tristeza e uma dor intensa. 

Nem sequer conseguia engolir, e o 

coração estava tão acelerado que 

comecei a hiperventilar. Foi uma 
sensação de ansiedade, de agonia 

e desorientação como nuncatinha 

tido” Esta é uma passagem de um 

dos 24 depoimentos recolhidos por 

Cidália Pecegueiro, jornalista e alu- 

na de doutoramento em Estudos 

de Género, que compõem o livro 

Prisão paralela, que será lançado 

esta sexta-feira, 7, no Cinema Euro- 

pa, em Lisboa, pelas 18h00. 

Foi precisamente no âmbito da 
tese de doutoramento — que abor- 
darelações sentimentais de mu- 
lheres que, estando em liberdade, 
iniciam um relacionamento com 
reclusos — que a jornalista se inte- 
ressou por saber mais sobre o que 
sentem os familiares quem têm al- 
guém na prisão. “É necessário dar 
visibilidade às necessidades das 
várias pessoas envolvidas: os reclu- 
sos, os familiares, os guardas prisio- 
nais. Juntei-me à professora Dália 
Costa, que é aminha orientadora 
de doutoramento, e, em conjunto, 
começamos a fazer uma investiga- 
ção que envolvesse cada uma des- 
tas partes. Este livro é resultante de 
uma investigação com familiares 
dereclusos”, explica a coautora de 
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Livro Prisão paralela reúne 
24 depoimentos a que as 
autoras preferem chamar 
Ecos Biográficos de 
Familiares de Reclusos, o 
subtítulo da obra. Há 
depoimentos de pessoas 
de todos os géneros. 
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Relatório Os dados do 
Relatório Anual de 
Segurança Interna (RASI), 
relativos a 2023, dão conta 
de que existem, em 
Portugal, 12 193 reclusos, a 
maior parte do sexo 
masculino: 92,6%. 


| A milhões 


Europa Nos países 
europeus existem 1,4 
milhões de reclusos. 
Segundo as estatísticas 
anuais do Conselho da 
Europa, Portugal é aquele 
com maior duração média 
de tempo de prisão. 


Prisão paralela, com capa da ilus- 
tradora Cláudia Ferro. 

Enquanto Cidália Pecegueiro se 
encarregou de recolher os depoi- 
mentos-— a que as autoras preferem 
chamar ecos biográficos - Dália 
Costa, doutorada em Sociologia e 
professora de Criminologia, tratou 
de os analisar, convidar os leitores 
areflexão e, a partir destas entrevis- 
tas, “ensinar profissionais numa 
missão também comprometida 
com atransformação. Deste ponto 
de vista, é relativamente frequente 
dar formação quer aos novos guar- 
das prisionais, quer a técnicos de 
reeducação e reinserção social”. 

Além destas ações de formação, 
Dália Costa tem tido contacto fre- 
quente com o meio prisional, por 
dar aulas numa pós-graduação em 
Criminologia e Reinserção Social. 
“Muito habitualmente fazemos vi- 
sitas a estabelecimentos prisionais 
[EP] enquadradas nesta dimensão 
académica.” 

A professora dá conta do grande 
objetivo da obra: “Gostava de frisar 
um conceito que usamos, em vez 
do termo depoimento. Nós fala- 
mos, nolivro, em ecos biográficos. 
Porque não são biografias, não é a 
história de vida das pessoas, é uma 
interpretação que um familiar faz 
da sua perceção, da sua experiên- 
cia, em relação a ter alguém emre- 
clusão. Por isso é que falamos em 
eco”, esclarece Dália Costa. “É uma 
experiência que faz eco naquela 
pessoa em particular [que foi en- 
trevistada]. Não quer dizer que um 
indivíduo que está a cumprir pena 
de prisão efetiva tenha três irmãos 
ea experiência seja igual para to- 
dos. Por isso é que é um eco, qual- 
quer coisa que faz uma ressonân- 
cianaquela pessoa.” 
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Dália Costa e Cidália 
Pecegueiro são coautoras 
da obra Prisão paralela. 


CAN 


As autoras escolheram 24 entre- 
vistados e o número não foi um 
acaso. “São 24 de propósito porque 
quisemos criar na sociedade, em 
geral, algum tipo de eco. Queremos 
que as pessoas reflitam acerca do 
que é ter alguém a cumprir uma 
pena de prisão efetiva”, prossegue 
Dália Costa. “Há um bocadinho a 
ideia, em Portugal e também lá 
fora, que isto é algo que acontece 
aos outros. Na realidade, em Portu- 
gal, grosso modo, temos 12 mil re- 
clusos ejá chegámos a ter 15 mil. 
Isto faz eco nas famílias e tem de fa- 
zerecona sociedade, porque pode 
acontecer com qualquer pessoa. 
Qualquer um de nós pode vir a ter 
um familiar preso ou cometer um 
crime e tornar-se recluso.” 

Além disso, este “eco na socieda- 
de tem também a ver com aquilo 
que o legislador sugere, que são as 
medidas alternativas, a serem cum- 
pridas em meio aberto. A socieda- 
de tem de estar disponível para que 
o legislador possa aplicar estas me- 
didas alternativas, como por exem- 
plo, o trabalho a favor da comuni- 
dade. Quando isso pode ser aplica- 


do, depois quem é que acolhe esse 
homem ou mulher, para cumprir 
essa pena?” questiona Dália Costa. 

Na preparação das entrevistas 
houve uma preocupação de varie- 
dade. “Tivemos indivíduos de am- 
bos os sexos, com relações familia- 
res [com o recluso] diversificadas, 
idades diversas, diferentes nacio- 
nalidades e etnias. Era esta a preo- 
cupação, sem sermos exaustivas. O 
livro não é uma tese de doutora- 
mento mas a metodologia e o rigor 
estiveram presentes”, assegura Dá- 
lia Costa. 

Difícil foi chegar até aos entrevis- 
tados. “Ainda há muito estigma e 
vergonha. As pessoas têm receio de 
falar e dar a cara, por isso todos os 
nomes são fictícios. Para se chegar 
a estes familiares tem de ser através 
de profissionais que já estejam no 
terreno. Foram estes que pergunta- 
ram às pessoas se estavam interes- 
sadas em falar connosco e pediram 
autorização para nos darem os 
contactos. Mas, de início, foi difícil. 
Houve pessoas que aceitaram mas 
depois desistiram”, sublinha a jor- 
nalista Cidália Pecegueiro. 
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Por detrás de cada depoimento há 
uma história de vida. Um relato dos 
sentimentos que vivencia quem tem 
um familiar preso, as condições em 
que são feitas as visitas e também o 
quese passana prisão. “Temos mães 
com sentimento de impotência em 
ajudar osfilhos e, ao mesmo tempo, 
questionam-se:'Porque é que o meu 
filho caiu em desgraça e eu não con- 
segui evitar? É um tipo de sentimen- 
to que, por exemplo, as esposas ou 
namoradas não têm. Porque a mãe 
acompanhou o desenvolvimento 
daquelefilho, assistiu à evolução dos 
comportamentos delituosos enão 
pode fazer nada. Em alguns casos, o 
desespero, afalta de apoio por parte 
das instituições que deviam apoiar, 
é detal ordem, que a prisão surge 
como uma luz ao fundo do túnel. 
Pensam coisas do género: Vamoslá 
verseele se endireita'. Há umacerta 
culpa denão ter conseguido educar 
deforma adequada e de não ter con- 
seguido impedir que aquele jovem 
se envolvesse com as más compa- 
nhias, esta também é uma expres- 
são muito utilizada”, desvenda Cidá- 
lia Pecegueiro. 


Cidália Peceguei- 
ro, Dália Costa, 
Cláudia Ferro 
Edição de Autor 
292 páginas 


Diferentes parentescos impli- 
cam diversas vivências. “Além des- 
tes sentimentos das mães, há al- 
guns que são comuns a qualquer 
familiar: o desespero, anecessida- 
de de recorrer a tratamentos para a 
ansiedade e depressão, muita difi- 
culdade em conciliar a vida laboral 
com as visitas e o apoio ao recluso. 
Toda esta dimensão de conciliação 
é muito difícil”, destaca a coautora 
de Prisão paralela. 

As condições de vida nas prisões 
acabam por ser conhecidas tam- 
bém através dos relatos dos fami- 
liares, espelhados neste livro. “Mui- 
tas familiares levam comida, por- 
que a comidana prisão é péssima. 
Isto é uma queixa transversal aos 
diversos EP As principais queixas 
dos reclusos prendem-se com a co- 
mida e o acesso à saúde. Ainda em 
relação às esposas enamoradas há 
uma certa culpa porque o recluso 
exige um comportamento deter- 
minado”, prossegue a jornalista. 
“Por exemplo, o recluso tem 15 mi- 
nutos para telefonemas e liga à 
mulher ou à namorada. Telefona 
constantemente e ela não atende, 


e 
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porque não pode. Ou se atende, o 
recluso pergunta logo onde é que 
está. Há uma exigência de saber 
onde a pessoa está, o que revela 
controlo e ciúme. De resto, comum 
atodos os familiares, é o desespero, 
aimpotência perante o que está a 
acontecer aos filhos ou aos mari- 
dos”, resume Cidália Pecegueiro. 

As visitas são outro momento 
crítico para os familiares dos reclu- 
sos. “As pessoas sentem-se quase 
julgadas. A visita é sujeita a todas as 
regras de segurança necessárias. 
Talvez a forma de a segurança agir, 
na entrada das visitas possa ser 
questionada”, analisa Dália Costa. 
“São feitas revistas por apalpação, 
a suspeição é permanente, muitas 
vezes até sobre a comida que as vi- 
sitas levam, como bolos, que aca- 
bam por ser desfeitos. As pessoas 
sentem-se ofendidas. Obviamente 
que temos de compreender ane- 
cessidade securitária, mas o siste- 
ma é pouco delicado no tratamen- 
to”, prossegue a professora. 

Dália Costa sugere: “Se tivésse- 
mos, em Portugal, possibilidade de 
recorrer a mais meios eletrónicos, de 


As pessoas sentem-se 
quase julgadas. (..) São 
feitas revistas por 
apalpação, a suspeição 
é permanente muitas 
vezes até sobre a comida 
que as visitas levam, 
como bolos, que 
acabam por ser 
desfeitos. As pessoas 
sentem-se ofendidas.” 


Dália Costa . 
coautora de Prisão paralela 


controlo e vigilância, não só emrela- 
ção a metais mas também a drogas, 
ourecorreracães, àcinotécnica, isso 
seriam formas de evitar o que as pes- 
soas sentem como humilhante.” 

Nas visitas há, sobretudo, mulhe- 
res. “Quando o recluso é mulher 
normalmente o namorado ouma- 
rido vai-se afastando do relaciona- 
mento”, relata Dália Costa. “Quan- 
do é um homem, as mulheres cui- 
dam: as mães, as namoradas, as 
filhas.” Cidália Pecegueiro comple- 
ta: “As entrevistadas referiam cha- 
mar-lhes muito a atenção não ve- 
rem homens nas visitas.” 

Os familiares acabam por, ainda, 
desvendar um os principais an- 
seios e desejos dos reclusos. 
“Quanto a ansiedades, depende 
em que altura estão do cumpri- 
mento da pena. Quando ainda lhes 
falta cumprir, por exemplo, quatro 
anos, não querem pensar no futu- 
ro, querem centrar-se no presente, 
para não sofrerem. Quando falta 
menos de dois anos para saírem re- 
ferem muito o desejo de emigra- 
rem, como se quisessem começar 
do zero noutro sítio”, especifica Ci- 
dália Pecegueiro. “Outro desejo dos 
reclusos é o de montar negócios 
próprios e criar o próprio local de 
trabalho. No fundo, é uma forma 
de evitar a estigmatização, porque, 
ao saírem da prisão, muitos não 
conseguem encontrar trabalho. A 
sociedade ainda é feita de muito 
preconceito”. 

Após terem escrito este livro, as 
autoras deixam um conselho para 
quem tem um familiar preso. “De- 
vem partilhar as suas vivências. O 
que temos são vozes dispersas. Há 
familiares pelo país inteiro, para 
não dizer fora de fronteiras, em 
grande sofrimento. A vergonha faz 
com que sofram dentro das suas ca- 
sas, dentro dos seus corações enão 
partilhem”, destaca Dália Costa. Ci- 
dália Pecegueiro acrescenta: “A úni- 
ca indicação que poderia dar a es- 
tes familiares é a de tentaram criar 
algo do género dos Alcoólicos Anó- 
nimos, uma associação em que pu- 
dessem partilhar experiências.” 
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“Chumbos” de alunos 


imigrantes estão a diminuir 


mas ainda há 40% de insucesso 


EDUCAÇÃO Dados do Infoescolas mostram que os alunos 
de Ciências e Tecnologias são os que menos chumbam. 


s“chumbos” entre os es- 

tudantes estrangeiros es- 

tão a diminuir, mas ain- 

da há 40% de insucesso 

entre os alunos do Ensino Secun- 
dário, segundo dados do Ministé- 
rio da Educação. No ano letivo de 
2021/2022, 60% dos imigrantes 
concluíram os cursos Científico- 
-Humanísticos em três anos, se- 
gundo dados disponibilizados no 
portal Infoescolas, que se baseiam 
em informações reportadas pelas 
escolas e pelo Júri Nacional de Exa- 
mes. Nos últimos três anos, regis- 
tou-se um aumento gradual dos 
que conseguiram concluir o Secun- 
dário no tempo esperado. Em 
2019/2020 eram apenas 47% eno 
ano seguinte já eram 54% do total. 
Os estrangeiros representavam 
apenas 6% do total de alunos do 
Ensino Secundário que frequen- 
tam as 589 escolas do continente 
no ano letivo 2021/22. Nesse ano, 
81% de todos os alunos inscritos 
conseguiram terminar o Secundá- 
rio sem nunca perder um ano, sen- 
do o sucesso menos notado nas es- 
colas situadas em zonas económi- 
ca e socialmente mais desfa- 
vorecidas, conhecidas como esco- 


las em Territórios Educativos de In- 
tervenção Prioritária (TEIP). 

Há umaligeira diferença de um 
ponto percentual entre o universo 
detodos os alunos (80%) e os que 
frequentavam as escolas TEIP 
(79%). Olhando apenas para os alu- 
nos mais carenciados, os dados 
mostram que frequentar uma es- 
cola que não está integrada numa 
zona mais pobre é benéfico, uma 
vez que a taxa de sucesso dos alu- 
nos que frequentam as escolas 
TEIP é de 75%, um ponto percen- 
tual abaixo dos alunos com Apoio 
Social Escolar que frequentam as 
outras escolas (76%). 

Também entre os alunos mais 
pobres houve uma melhoria ao 
longo dostrês anos em análise, pas- 
sando de uma taxa de sucesso de 
62% no ano letivo de 2019/2020 
para 76%. Os dados mostram ainda 
que os alunos do curso de Ciências 
e Tecnologias são os que menos 
chumbam (82% terminaram no 
tempo esperado), seguindo-se os 
de Línguas e Humanidades (78%), 
Ciências Socioeconómicas (78%) e 
finalmente Artes Visuais (74%), se- 
gundo dados de 2021/2022. DN/LUSA 


Governo e sindicatos concluem 
negociações do tempo 
de serviço dos professores 


s negociações para a re- 
cuperação do tempo de 
serviço dos professores 
erminaram ontem com 
o acordo inalterado, segundo o Go- 
verno que agora quer começar are- 
solver a questão da mobilidade por 
doença e a situação do pessoal não 
docente. O diploma para a recupe- 
ração dos seis anos, seis meses e 23 
dias “mantém-se tal e qual como 
estava” há duas semanas, quando 
cinco das 12 organizações sindicais 
se recusaram a assinar o acordo 
por considerarem que ficavam de 
fora milhares de docentes, revelou 
o secretário de Estado Adjunto e da 
Educação. Para Alexandre Homem 
Cristo, o encontro de ontem foi aci- 
ma de tudo uma “reunião de escla- 
recimento” que serviu para “ajudar 
os sindicatos a perceber algumas 
cláusulas e pontos do acordo”. 
O secretário de Estado salientou 
que o diploma, que deverá ser pu- 


blicado em breve, representa uma 
“melhoria de vida para os professo- 
res num horizonte de três anos e 
meio”, com “90% dos professores” 
achegar aos últimos escalões da 
carreira e“100 mila beneficiar já 
em setembro”. No entanto, as cin- 
co estruturas sindicais que hoje es- 
tiveram no ministério não esque- 
cem os outros “25 mil docentes que 
ficam de fora e não serão beneficia- 
dos pelo diploma”, salientou Fáti- 
ma Ferreira, da Associação Sindical 
de Professores Licenciados (ASPL), 
uma das cinco organizações (jun- 
tamente com a Fenprof, Pró-Or- 
dem, S.TO.P e SEPLEU) que não 
concordaram com a devolução fa- 
seada dos seis anos, seis meses e23 
dias de tempo de serviço até 2027. 
A Fenprof, entretanto, anunciou 
que irá enviar o diploma para a As- 
sembleia da República para que 
possa ser melhorado. 
DN/LUSA 


Opinião 


Miguel Romão 


Ensino do Direito em Portugal (II): 
os números e os desafios 


asemana passada es- 
crevi aqui sobre o que 
me parece ser uma 
distorção da rede do 
ensino público universitário 
do Direito, com apenas cinco 
licenciaturas disponíveis, co- 
brindo exclusivamente a faixa 
litoral entre Lisboa e Braga. E 
como isso representa uma de- 
sigualdade provavelmente ina- 
ceitável para estudantes pro- 
vindos de outras partes do ter- 
ritório, desde logo Évora, Beja 
ou Faro. Tive, como esperava, 
comentários de colegas, a 
maioria deles pouco encoraja- 
dores para a minha tese. Que o 
ensino do Direito é uma coisa 
muito séria e que exige escolas 
com grande densidade e pro- 
fessores especialmente prepa- 
rados, disseram-me, por 
exemplo — o que me causa al- 
gum espanto, já que “até Medi- 
cina” se ensina no Algarve ou 
na Covilhã, sem que creia que 
essa Medicina seja feita de im- 
preparação ou de uma vaporo- 
sa materialidade. Na verdade, é 
o mesmo argumento que levou 
aquea Espanha colonial crias- 
se universidades na Guatema- 
la (1676) e em Cuba (1719) e 
que por aqui se continuasse 
apenas com a boa e velha 
Coimbra, a nossa impoluta 
lusa Atenas, até ao século XX. 
Há em Direito, provavel- 
mente mais do que noutras 
áreas, a assunção da proprie- 
dade plena dos seus cultores 
em relação ao que ensinam e 
onde ensinam e a vivência es- 
truturalmente endogâmica e 
autossuficiente das nossas fa- 
culdades para isso muito con- 
tribui, a par da proximidade, 
quando não identidade, entre 
a escola e o poder, num ciclo 
de vantagens recíprocas. Vejo 
isso mesmo na minha faculda- 
de —- um exemplo simples e evi- 
dente: apesar de serem lecio- 
nadas cadeiras como Econo- 
mia, Ciência Política, Finanças 
Públicas, História das Relações 
Internacionais, Economia In- 
ternacional, Relações Interna- 


cionais, História das Ideias Po- 
líticas ou União Económica e 
Monetária... não há um único 
docente destas cadeiras que 
não seja de Direito nem vonta- 
de de o procurar. Não é que os 
colegas ou as aulas sejam más. 
Pelo contrário, creio. Mas este 
tipo de autocentramento e de 
assunção exclusiva de proprie- 
dade do que é por natureza 
inapropriável, a coberto da au- 
tonomia universitária — essa 
virtude que se descobre princi- 
palmente nasua capacidade 
paroquial de gerar e manter 
emprego —, comum a todas as 
universidades, tem conse- 
quências, desde logo quanto a 
um bom aproveitamento de 
recursos públicos e, também, 
em relação ao acesso efetivo ao 
conhecimento e à melhor for- 
mação. 

Propunha, na semana passa- 
da, que se reduzissem as vagas 
nas cinco licenciaturas públi- 
cas em Direito existentes, a fa- 
vor da criação de uma nova 
oferta no sul do país, provavel- 
mente na Universidade do Al- 
garve. Mas uma proposta idên- 
tica de redistribuição pode ser 
feita pensando também nas 
Universidades dos Açores e da 
Madeira: em 2023, da Madeira 
ingressaram nas licenciaturas 
em Direito no Continente (e 
apenas no ensino público) 50 
estudantes; dos Açores, 42. 
Mas o número de candidatos a 
colocação é muito superior: 
345 da Madeira, 231 dos Açores 
(dados da Direção-Geral do 
Ensino Superior). Há pelo me- 
nos duas das cinco licenciatu- 
ras públicas no continente 
com apenas cerca de 100 va- 
gas, Minho e Nova de Lisboa. 
Não justificariam desde logo 
estes números a criação de li- 
cenciaturas em Direito na Ma- 
deira e nos Açores? E até cursos 
inovadores, associados ao Tu- 
rismo, ao Mar, ao Ambiente, às 
particularidades das microju- 
risdições, às migrações e movi- 
mentos de pessoas (basta ver 
onde vive boa parte dos açoria- 


nos e dos madeirenses)? Até 
porque, vimos no texto ante- 
rior, a decisão dos estudantes 
sobre onde estudar rege-se es- 
sencialmente por um critério 
regional, de proximidade da 
sua residência, supondo maior 
adequação económica à nova 
fase de vida, proximidade da 
família, etc. O instrumento 
para criar um país e um Ensino 
Superior idealizado por alguns, 
feito de campus verdejantes e 
professores pensativos de co- 
lete, a dezenas de quilómetros 
da civilização, onde os estu- 
dantes da elite mundial se in- 
ternam durante uns anos, a be- 
neficiar do privilégio de con- 
tactar com os génios deste 
mundo ea criar as suas redes 
de solidariedade profissional - 
ah, o mérito! - para os anos fu- 
turos... não é certamente a 
nossa rede de Ensino Superior 
público de Direito. 

E, já agora, onde se descobri- 
riam os professores? Cumpre- 
-se a lei em vigor: abrem-se 
concursos públicos, que são 
sempre internacionais, permi- 
tem-se acumulações com ser- 
viço docente noutras faculda- 
des, senecessário, e contra- 
tam-se docentes convidados. 

Pode bem ser que as ferra- 
mentas de ensino à distância e 
ainteligência artificial tornem 
em breve a universidade numa 
outra realidade, deixando de 
ser um lugar que se frequenta e 
passando a ser essencialmente 
um serviço que se presta. Neste 
momento, ainda não é assim. 
Quando o for, porque será, se- 
guramente que também o sul 
do território continental e as 
Regiões Autónomas terão nas 
suas universidades as melho- 
res pessoas para tomar as me- 
lhores decisões, que a infalibi- 
lidade não é um exclusivo do 
Campo Grande ou da Porta 
Férrea. 


Professor da Faculdade 
de Direito 
da Universidade de Lisboa 
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BCE corta taxas, mas teme que salários e 
desastres ponham novos alívios em causa 


ZONA EURO Nova taxa de juro principal do Banco Central Europeu regista primeira descida em cinco anos e a maior 
desde 2012. Lagarde nota que “salários continuam a subir a ritmo elevado para compensar” inflação passada. 


TEXTO LUÍS REIS RIBEIRO 


ntem foi a primeira vez 
que a atual presidente 
do Banco Central Euro- 
peu (BCE), Christine La- 
garde, anunciou um corte de taxas 
de juro, mas este, no entanto, veio 
acompanhado de um tom outra 
vez menos esperançoso quanto ao 
rumo da inflação, que foi revista 
em alta entre 2024 e 2026. Mau si- 
nalou presságio quanto anovasre- 
duções de juros no futuro, tendo 
Lagarde apontado o dedo, denovo, 
a possíveis exageros nos aumentos 
salariais e a riscos à espreita, como 
guerras e desastres climáticos. 

Naliderança do BCE desde no- 
vembro de 2019, a antiga chefe do 
FMI, que vai a meio do seu manda- 
to único de oito anos, só ainda teve 
oportunidade de agravar o custo 
do crédito da Zona Euro (de forma 
particularmente violenta desde 
meados de 2022 até agora). 

Eantes disso, o mandato foimar- 
cado pela manutenção de juros em 
zero ou mesmo em terreno negati- 
vo por causa da crise pandémica. 

Astaxas de juro de referência da 
Zona Euro, cuja principal é agora, 
segundo o BCE, a taxa de depósito 
(taxa depo), foram reduzidas em 
0,25 pontos percentuais, esta quin- 
ta-feira. Estava em 4%, o valor mais 
elevado de sempre (desde que foi 
criado o BCE, em 1998), aliviou 
para 3,75%. E olhando apenas para 
ataxa de depósito, é asua primeira 
redução em quase cinco anos ea 
maior desde o pináculo da crise do 
euro, em meados de 2012. 

Na conferência de imprensa, La- 
garde quis deixar uma réstia de es- 
perança a todos aqueles (famílias, 
empresas, políticos) que pedem 
queo alívio nos juros continue. 

Mas também não se coibiu de 
deitar água fria sobre os que acham 
que está tudo mais ou menos ad- 
quirido em termos de alívio nos ju- 
ros, apontando para riscos latentes 
que podem fazer descarrilar a infla- 
ção outra vez (apontou o dedo a 
novos aumentos salariais e à guer- 
ra, por exemplo), impedindo des- 
cidas de taxas ou limitando os cor- 
tes que pudesse vir a ocorrer. 

Portanto, as reduções de taxas do 
BCE podem ou não vir a ser como 
os mercados ainda ontem estavam 
a descontar: mais dois cortes de 
0,25 pontos este ano e mais três ou 
quatro no ano que vem, colocando 
a taxa de depósito do BCE nos 
2,25% ou 2,5% no final de 2025. 


É a primeira vez desde que assumiu a presidência do BCE que Christine Lagarde baixa taxas. 


Questionada sobre se o BCE en- 
trou, esta quinta-feira, num ciclo 
de redução de taxas de juro ou se o 
corte anunciado é apenas pontual, 
a presidente da autoridade mone- 
tária respondeu: “Não posso con- 
firmar se é um processo de redução 
que está em curso”, mas “há uma 
forte probabilidade de que sim”. Foi 
o trecho mais esperançoso. 

Em todo caso, repetiu que qual- 
quer decisão futura “dependerá 
dos dados” e será feita “reunião a 
reunião”. “Não nos compromete- 
mos previamente com uma traje- 
tória de taxas específica”, repetiu. 

Segundo a economista francesa, 
“os riscos para o crescimento eco- 
nómico apresentam-se equilibra- 
dosno curto prazo, mas permane- 
cem enviesados em sentido nega- 
tivo no médio prazo” e “a guerra da 
Rússia contra a Ucrânia e o trágico 
conflito no Médio Oriente são im- 
portantes fontes de risco”. 


Salários: uma dor de cabeça 

Outro receio de Lagarde é que “o 
crescimento também pode serme- 
nor, se os efeitos da política mone- 
tária [efeitos acumulados do aper- 
to decidido no último ano e meio] 
se revelarem mais fortes do que o 
esperado”. Ena inflação, que é a va- 


riável mais sensível para Frankfurt, 
o problema continua demasiado 
radicado nos salários. 

Alíder do BCE afirmou que “a in- 
flação interna permanece alta” e 
que “os salários continuam a au- 
mentar a um ritmo elevado para 
compensar a subida acentuada da 
inflação no passado”. 

“Devido ao caráter faseado do 
processo de ajustamento salarial e 
ao importante papel dos paga- 
mentos pontuais, é provável que os 
custos do trabalho oscilem no cur- 
to prazo, como observado no au- 
mento, no primeiro trimestre, dos 
salários negociados”, insistiu. 

Felizmente para o BCE, “indica- 
dores prospetivos sinalizam uma 


“Não posso confirmar 
se é um processo de 
redução que está em 
curso”, mas “há uma 
forte probabilidade 

de que sim”, disse 
Christine Lagarde. 
EB EBR 


moderação do crescimento dos sa- 
lários no decurso do ano” e “os lu- 
cros estão aabsorver parte da subi- 
da pronunciada dos custos unitá- 
rios do trabalho, o que reduz os 
efeitos inflacionistas”. 

Carsten Brzeski, economista- 
-chefe do grupo financeiro holan- 
dês ING, observa que o BCE está a 
reduzir taxas “sem enfrentar qual- 
quer tipo de recessão ou crise eco- 
nómica”. “Não fosse a comunica- 
ção desde fevereiro e os últimos da- 
dos macroeconómicos poderiam 
facilmente ter justificado uma nova 
pausa”. O perito do ING defende 
ainda que “o recente aumento dos 
salários e da inflação, bem como o 
facto de a economia estar aganhar 
algum ímpeto, teriam sido fortes 
argumentos contra cortar taxas”. 

Frederik Ducrozet, economista- 
-chefe da gestora de fundos Pictet 
Wealth Management, está menos 
cético. Diz que o ciclo de descidas 
tem pernas para andar, mesmo 
que mais devagar. “Não nos deixe- 
mos distrair pela reação do merca- 
do a curto prazo: o BCE sugere cla- 
ramente que será necessária uma 
maior flexibilização se a desinfla- 
ção continuar. Setembro deve per- 
manecer em aberto para o próxi- 
mo corte”, diz o analista. 


A decisão desta quinta-feira re- 
flete muita cautela, claro, mas Du- 
crozet considera que o ambiente é 
detalforma incerto que da mesma 
forma que o BCE reviu emalta ain- 
flação e o crescimento deste ano, 
“as novas projeções de setembro 
podem ser revistas em baixa”. 

O gabinete de estudos do BPI re- 
corda que “nos últimos meses au- 
mentou a confiança do BCE de que 
ainflação seguirá uma trajetória 
descendente, em parte porque 
acredita que a sua capacidade de 
previsão também melhorou”. 

“A trajetória da inflação não esta- 
ráisenta de surpresas, nomeada- 
mente a evolução dos salários”, 
mas “o mercado parece ter inter- 
pretado a decisão como um um 
corte tendencialmente restritivo”. 

Ou seja, diz o grupo de peritos do 
BPI, a reação dos mercados ainda 
continua a refletir cortes de taxas 
até final de 2024, mas dá agora 
“uma menor probabilidade de um 
corte em julho, e não prevê total- 
mente mais dois cortes de taxas no 
resto do ano”. “A probabilidade de 
umanova descida das taxas de juro 
emjulho (que ainda está prevista 
para setembro) reduziu-se”, rema- 
tamos economistas do BPI. 
luis.ribeiroçodinheirovivo. pt 
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Bernardo Pires de Lima 

"O principal desafio da União 
Europeia é manter a coesão 
entre os Estados-membros” 


GEOPOLÍTICA Com este O Ano Zero da Nova Europa, Bernardo Pires de Lima fecha uma trilogia 
ensaística que teve como anteriores livros Portugal na Era dos Homens Fortes e Putinlândia. 

Em vésperas de eleições europeias, o DN conversou com o investigador do IPRINova e consultor 
político do Presidente da República sobre o que poderá resultar desta ida às urnas nos 27. 


ENTREVISTA LEONÍDIO PAULO FERREIRA 


ÁLVARO ISIDORO / GLOBAL IMAGENS 
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Se aproveitássemos a ideia dum 
Ano Zero da Nova Europa, título 
doseulivro, e aplicássemos às 
eleições europeias, elas podem 
mudar efetivamente algo, ou 
seja, estamos a fazer um grande 
exercício democrático, a organi- 
zar as maiores eleições do mun- 
do a seguir às indianas, mas do 
ponto de vista do destino da Eu- 
ropa, há a possibilidade de haver 
novidades depois do dia 9? 
Bom, de acordo com a última 
sondagem, a maioria prevalece 


nas três principais famílias euro- 
peístas, com um crescimento ex- 
pectável da extrema-direita, mas 
não suficiente para alterar os 
equilíbrios a um ponto de tornar 
o processo colegislativo, o pro- 
cesso de decisão do Parlamento, 
num processo cheio de atrito e 
inquinado em determinadas po- 
líticas comunitárias. Nesse senti- 
do, há alguma água na fervura so- 
bre as expectativas iniciais. Ou 
seja, não haverá propriamente 
uma nova Europa saída das elei- 


ções. Acho é que as avaliações 
que se farão a nível nacional, em 
função da sustentabilidade dos 
partidos da extrema-direita, se se 
aguentam, se crescem, talvez daí 
possa resultar uma dinâmica dis- 
tinta do ciclo político anterior. 

A nova Comissão Europeia pode 
não ser uma mera questão de 
continuidade, como seria previ- 
sível? 

Se as três famílias principais vali- 
darem a Comissão, a partir da 
maioria absoluta, não vejo por- 


que é que há de haver desconti- 
nuidade. 

Continuidade que é com Ursula 
von der Leyen. 

Sim. Mas se depois, ao nível de 
chefes de Estado e de Governo 
mais da direita radical presentes 
no Conselho Europeu, ou na ne- 
gociação para os top jobs, se a fa- 
mília política da primeira-minis- 
tra italiana tiver uma influência 
negocial, aí podemos dizer que 
haverá alguma alteração na cor- 
relação de forças. E é essa diná- 


mica que espelha mais a avalia- 
ção nacional, ou seja, cada ato, 
em cada país, é mais espelhado 
no Conselho Europeu do que 
propriamente no Parlamento Eu- 
ropeu. Depois, como o Conselho 
Europeu tem uma preponderân- 
cia maior no processo europeu 
do que o Parlamento, aí pode di- 
zer-se que há um respaldo, talvez 
diferente, nos equilíbrios à volta 
da mesa. E aí a figura do Presi- 
dente do Conselho não é irrele- 
vante. Se for uma figura fantoche 
no bolso de algum chefe de Esta- 
do em particular, tende a expor 
mais a amplitude do atrito à volta 
da mesa. Se for uma figura com 
um pedigree político maior, com 
maior reconhecimento das várias 
famílias, e com um grau de diálo- 
go mais ou menos igual entre to- 
das, pode ditar uma agenda mais 
construtiva. 

Esse perfil de uma figura com um 
pedigree político forte aplica-se 
ao ex-primeiro-ministro António 
Costa? 

Adequa-se sim. Mas não significa 
que António Costa esteja na pri- 
meira linha para este cargo. A pri- 
meira linha pressuporia que ele 
tivesse o caminho desimpedido 
em função do handicap nacional 
que tem neste momento. Agora, é 
sempre um nome que gera uma 
expectativa generalizada nas 
principais famílias políticas. Mas 
essas principais famílias políticas 
do Parlamento Europeu podem 
não ser as principais do Conse- 
lho. Porque aqui entre não-ali- 
nhados e direita radical o peso é 
semelhante ao que tem o Partido 
Socialista Europeu. 

Quando fala do handicap, está a 
falar do judicial, porque o facto de 
ser do Partido Socialista e este 
não estar no poder, não costuma 
afetar o apoio a altos cargos? 
Não me passa pela cabeça que o 
Governo português, tendo a hi- 
pótese de ter um presidente do 
Conselho Europeu português, 
não estivesse unanimemente à 
volta desse nome. Seria um tiro 
no pé. Seria contra o interesse 
nacional. O handicap é mera- 
mente o judicial. 

Von der Leyen tem dito que há 
três linhas vermelhas na hora de 
aceitar apoios para a reeleição à 
frente da Comissão Europeia. E 
está a falar para os partidos que 
vêm da extrema-direita, mas tam- 
bém para quema critica de ante- 
mão por aceitar eventuais apoios 
à direita do PPE. Essas linhas ver- 
melhas são o respeito pelo Esta- 
do de Direito, o compromisso eu- 
ropeista eo apoio à Ucrânia. O fu- 
turo da Europa vaiser definido 
pelo comportamento em relação 
a estas linhas vermelhas? 

Eu, no livro, levanto essas ques- 
tões e muitas outras que acho 
que também vão influenciar o fu- 
turo europeu. Mas o Estado de 
Direito, a democracia, o respeito 
pelo quadro jurídico das liberda- 
des e dos direitos consagrados 
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nas várias Constituições, está 
tudo plasmado nos tratados eu- 
ropeus. É respeitar os tratados. 
Quem não respeitar os tratados 
vive sob o espectro das sanções e 
do articulado que prevê perdas 
de direitos de voto, sanções, con- 
gelamento de fundos, etc., etc. O 
que tenho defendido e escrito é 
que nós, quando é para acionar, 
não devemos ser temerosos por- 
que senão deixamos engrossar o 
infrator. E, portanto, fomos de- 
masiado temerosos porque um 
dos infratores, ou dois dos infra- 
tores, faziam parte das principais 
famílias políticas. A partir do mo- 
mento em que há uma mudança 
de Governo na Polónia, a sanção 
cai, o artigo 7.º. A partir do mo- 
mento em que o outro partido, o 
da Hungria, sai da principal famí- 
lia política, tem o preço de ficar 
menos condicionado pelas regras 
dessa família política que é uma 
família política de primeira linha 
no Parlamento. Portanto, o que 
eu quero dizer é que devemos 
cumprir os tratados. À Comissão 
cumpre zelar pelo cumprimento 
dostratados, não pode ser de ou- 
tra maneira. Sobre a evolução da 
guerra: sim, porque a evolução da 
guerra vai determinar a correla- 
ção de forças que estará na mes- 
ma das negociações futuras. E te- 
nho a certeza que nenhum euro- 
peísta, muito menos um 
presidente ou uma presidente da 
Comissão Europeia, quererá que 
as regras europeias sejam ditadas 
por um invasor, por um infrator e 
por alguém que não tem nenhum 
pedigree democrático como a Fe- 
deração Russa. Nós temos que 
garantir que a correlação de for- 
ças beneficia a Ucrânia na mesa 
das negociações. Primeiro ponto. 
Para que qualquer quadro nego- 
cial tenha sustentabilidade no 
tempo e seja mais de acordo com 
as nossas regras. Claro que numa 
negociação há sempre cedências, 
mas nós precisamos de não estar 
numa posição de vulnerabilida- 
de. Ea evolução do conflito é que 
ditará o nível ou não de vulnera- 
bilidade do lado ucraniano e dos 
seus aliados. 

Ea Europa tem que estar unida 
para ter força para conseguir 
apoiar de facto a Ucrânia, certo? 
Tem que estar sempre unida. O 
principal problema da União Eu- 
ropeia, o principal desafio, é 
manter a coesão entre Estados- 
-membros. Quando a oferta par- 
tidária disputa mais os termos do 
consenso europeísta, a coesão 
fica mais em xeque. Há menos 
consensos nacionais que, por sua 
vez, forjam menos consensos eu- 
ropeus. Esse é o nível de tensão 
que eu acho que vale a pena 
acompanhar: como é que vários 
processos eleitorais deterioram o 
consenso europeu dentro dos 
países. E depois isso tem o respal- 
do comunitário. Tem o respaldo 
comunitário nas questões ener- 
géticas, na digitalização e na re- 


volução verde, ouna acomoda- 
ção dos futuros alargamentos ou 
não. Veja, por exemplo, o acordo 
de governo nos Países Baixos. Pri- 
meiro, um dos pontos, retomar a 
energia nuclear, que é, aliás, tam- 
bém uma das traves mestras de 
um futuro hipotético Governo da 
CDU alemã. Segundo ponto, o 
ceticismo em relação ao alarga- 
mento. 

Ouseja, estamos a falar muitas 
vezes de algo que parece política 
interna, que parece um mero jogo 
de alianças partidárias - no caso 
uma adaptação ao facto de um 
partido da direita radical ser o 
mais votado - mas pode condicio- 
nar toda a política europeia? 
Absolutamente. A política euro- 
peia é a política nacional. E por 
isso é que nós temos que estar 
sempre sobre esta dinâmica de 
roldanas, entre os impactos na- 
cionais sobre o europeu e o im- 
pacto europeu sobre os nacio- 
nais. Sem cair naquele chavão de 
que quando temos um sucesso é 
nacional, quando temos um pro- 
blema ele é europeizado. 
Estamos em campanha eleitoral 
europeia. Quando acompanha a 
campanha aqui em Portugal, sen- 
te que questões como o alarga- 
mento, o apoio à Ucrânia, a revi- 
são dos tratados - por exemplo, a 
questão de deixar de haver deci- 
sões por unanimidade - fazem 
parte do debate, ouo debate é 
muito concentrado no país, qua- 
se uma segunda volta das legisla- 
tivas? 

Eu não vejo problema em que, 
primeiro, o debate seja pincelado 
por todas essas questões que 
enunciou. O processo de decisão, 
digamos, o pacto verde, o alarga- 
mento, a guerra, acho que vai ba- 
ter sempre aí. Pode não ser nos 
termos que eu gostaria que fosse, 
mas não é essa a expectativa que 
eu tenho. E depois também acho 
natural que, dentro desta lógica 
que eu enunciei de nacional e eu- 
ropeu sempre em diálogo, haja 
permanentemente também uma 
avaliação sobre o contexto nacio- 
nal. Isso é válido para todos os 
países. Isso só prova que mesmo 
numa eleição europeia, mesmo 
discutindo questões europeias, 
nós discutimos também ques- 
tões nacionais porque elas são in- 
dissociáveis. O que podemos é di- 
zer como é que nós reforçamos o 
nosso papel de Portugal nas ins- 
tituições. Com mais articulação 
entre os eurodeputados nacio- 
nais ou mais articulação entre as 
famílias políticas mais represen- 
tativas dos deputados nacionais. 
Todos pensamos que dois terços 
dos mandatos portugueses vão 
para os dois principais partidos. 
Essa noção de compromisso en- 
tre essas famílias é também um 
raciocínio aplicável ao nacional, 
um compromisso maior nas po- 
líticas públicas mais importantes 
por parte dos dois principais par- 
tidos. Acho que é um debate a fa- 
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“Não me passa pela 
cabeça que o Governo 
português, tendo a 
hipótese de terum 
presidente do Conselho 
Europeu português, não 
estivesse unanimemente 
a volta desse nome. Seria 
um tiro no pé. Seria contra 
ointeressenacional” 
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“O Estado de Direito, a 
democracia, o respeito 
pelo quadro jurídico das 
liberdades e dos direitos 
consagrados nas várias 
Constituições, está tudo 
plasmado nos tratados 
europeus. É respeitar os 
tratados. Quem não 
respeitar os tratados vive 
sob o espetro das sanções 
e do articulado que prevê 
perdas de direitos de voto, 
sanções, congelamento 
de fundos, etc, etc.” 


“No quadro europeu 
também acho que há 
espaço para os pequenos 
e médios. E aí vê-se, por 
exemplo, os Bálticos a 
sobressair com alguns 
protagonistas, ministros 
dos Negócios 
Estrangeiros, primeiros- 
“ministros, normalmente 
até primeiras-ministras.” 
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zer. Outro é como é que nós po- 
demos ter uma voz perante a des- 
localização do eixo gravitacional 
no futuro alargamento ainda 
mais para o leste. Como é que nós 
continuaremos a estar nos pro- 
cessos de decisão core, do centro. 
Como é que nós nos distinguire- 
mos de outros com a nossa radial 
de relações no resto do mundo. 
Que tipo de mais-valias é que te- 
mos para oferecer neste quadro 
comparativo. Como é que nós 
maximizamos o papel de Portu- 
gale dos 10 milhões de habitan- 
tes que aqui temos. Acho que são 
dinâmicas entre o nacionale o 
europeu que valia a pena que os 
candidatos a deputados se pre- 
dispusessem a responder. Mas 
devo dizer que são para mim cla- 
ros os posicionamentos dos can- 
didatos, dos partidos, e os lados 
da história em que estão. Enesse 
sentido acho que a campanha, 
não sendo uma campanha eufó- 
rica e mobilizadora como umale- 
gislativa, nunca será, não tem 
propriamente desiludido. 
Habituámo-nos muito a procurar 
líderes europeus e geralmente 
não olhamos para os presidentes 
da Comissão, olhamos mais para 
o presidente francês, hoje 
Emmanuel Macron, ou para o 
chanceler alemão. Antes Angela 
Merkele agora Olaf Scholz. Há al- 
gum líder evidente neste mo- 
mento na Europa? 

Bom, mais uma vez, é preciso que 
haja uma grande apetência de 
um líder para os assuntos inter- 
nacionais, portanto, algo que está 
no ADN dele e isso manifesta-se 
na criatividade das propostas, na 
forma proativa com que está na 
diplomacia. Acho que o presiden- 
te Macron é o protótipo disso. Ou 
então é alguém que precisa de ga- 
nhar uma enorme legitimidade 
interna e popularidade para de- 
pois conseguir afirmar-se mais 
na cena internacional, não tendo 
um ADN internacionalista, cha- 
memos-lhe assim. Portanto, vejo 
todos, no quadro da fragmenta- 
ção partidária existente em toda 
a Europa, com fraca popularida- 
de interna e fraca legitimidade in- 
terna. Estamos sempre a falar de 
níveis de 30% dos seus partidos. 
Mesmo Macron que tem esse 
ADNiinternacionalista exibe fra- 
gilidade interna. 

Macron mascara a fragilidade in- 
terna porque o sistema francês é 
incomparável. É um sistema que 
pela própria transformação dos 
últimos anos está muito focado 
na figura deste presidente. Nem é 
na figura da Presidência da Repú- 
blica, é neste presidente. Ele alte- 
rou o sistema político. 
Moldou-o a partir da imagem 
dele. 

Sim, à imagem dele, com todos 
os riscos que isso traz. Mas de- 
pois atinge uma dimensão inter- 
nacional, gosta desse tabuleiro e 
dentro de uma certa linhagem 
francesa confunde o interesse 


europeu com o interesse francês 
permanentemente e considera 
que tem um papel a desempe- 
nhar no debate europeu. E tem. 
Mas não é o único. Acho que 
também estamos num tempo 
em que no quadro internacional, 
global, não só europeu, os pe- 
quenos e médios Estados encon- 
traram radicais de atuação mais 
multialinhados, como eu digo no 
livro. Portanto, menos estanques 
em blocos. E maximizam mais as 
suas valências internas. Sejam na 
energia, nas matérias-primas, na 
sua posição geográfica, nos seus 
portos, etc. Até na sua diploma- 
cia. Por exemplo, no caso dos 
Emirados, do Qatar. Mas no qua- 
dro europeu também acho que 
há espaço para os pequenos e 
médios. E aí vê-se, por exemplo, 
os Bálticos a sobressair com al- 
guns protagonistas, ministros 
dos Negócios Estrangeiros, pri- 
meiros-ministros, normalmente 
até primeiras-ministras. E depois 
um ou outro líder que vai sobres- 
saindo regionalmente, como é o 
caso da primeira-ministra italia- 
na, Giorgia Meloni, que beneficia 
de um fator interno que tem a ver 
com a existência de partidos 
mais radicais do que o dela. Figu- 
ras mais extremistas do que ela, 
que a fazem necessariamente 
uma figura mais eleitoralmente 
acomodada. Não quero chamar 
moderada, mas dá para distan- 
ciar-se. Isso ajuda. Também acho 
que nesse raciocínio dos peque- 
nos e médios, que têm condições 
e apetências para o debate euro- 
peu, para o debate internacional, 
o perfil do político português é 
um perfil que se poderia afirmar 
neste contexto. Porque é um per- 
fil que conhece tão bem os 
meandros da política europeia 
como os meandros da política 
africana, ou da política latino- 
-americana, ou até da política da 
América do Norte. O espanhol é 
a mesma coisa. Não há muitos 
no quadro europeu que tenham 
um entendimento das relações 
internacionais tão integrado. De- 
pois se utilizam, se maximizam 
essa postura ou não, é outra coi- 
sa. O que eu quero dizer é que, 
dentro desse quadro de perfis, 
não temos que estar sempre a 
olhar para o eixo franco-alemão, 
porque muitas vezes não vem daí 
a diferença da qualidade. Às ve- 
zes vem dos pequenos e médios 
estados. Eu acho que os perfis 
portugueses, se tivéssemos uma 
retaguarda, por exemplo, com 
um MNE mais financiado no or- 
çamento, se tivéssemos mais 
quadros intermédios nas insti- 
tuições internacionais, se tivés- 
semos, no fundo, um batalhão 
mais coordenado e reforçado a 
trabalhar mais para eles e para os 
interesses nacionais, com outros 
recursos, podíamos maximizar 
as características que Portugal 
tem no quadro europeu e fora 
deste. 
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Aviões Douglas C-47 sobrevoam os casais Macron e Biden antes da cerimónia norte-americana para comemorar o Dia D. 


ʻA democracia nunca está garantida: 
Recordar o Dia D de olho na Ucrânia 


NORMANDIA Líderes mundiais reuniram-se para os 80 anos do desembarque que marcou o 
início da reviravolta na Il Guerra Mundial, mas as mensagens estiveram focadas no conflito atual. 


TEXTO SUSANA SALVADOR 


presidentenorte-ameri- 
cano defendeu ontem o 
poder das alianças e da 
NATO, lembrou que “a 
democracianunca está garantida” e 
reiterou que os EUA nunca vão 
abandonar a Ucrânia. As palavras 
de Joe Biden foram proferidas no 
Cemitério Americano na Norman- 
dia, onde assinalou ao lado do ho- 
mólogo francês, Emmanuel Ma- 
cron, os 80 anos do desembarque 
do Dia D, quemarcou o início dare- 
viravolta que ditaria a vitória dos 
aliados na II Guerra Mundial. Mas a 
mensagem foi muito atual. 

“A Ucrânia foi invadida por um ti- 
rano empenhado em dominar”, 
afirmou Biden na cerimónia, onde 
estavam presentes também 180 ve- 
teranos, que viram algumas das 
suas histórias de coragem lembra- 
das pelo presidente. “Não vamos 
voltar as costas porque se o fizer- 
mos, a Ucrânia será subjugada e as 
coisas não acabarão aí. Os vizinhos 
da Ucrânia serão ameaçados. Toda 
a Europa estará ameaçada”, disse. 

“Vivemos num tempo em que a 


democracia está mais em risco em 
todo o mundo do que em qualquer 
outro ponto desde o fim da II Guer- 
ra Mundial, desde que estas praias 
foram invadidas em 1944. Agorate- 
mos que nos perguntar. Vamos 
unir-nos contra a tirania, contra o 
mal, contra a brutalidade esmaga- 
dora do punho de ferro? Vamos de- 
fender aliberdade? Vamos defender 
ademocracia?Vamos ficar juntos? A 
minha resposta é sim e só pode ser 
sim”, afirmou Biden. 

Ainda em referência à Ucrânia, o 
presidente norte-americano lem- 
brou que osucranianos estão alutar 
“com coragem extraordinária, a so- 
frer grandes perdas, masnuncaare- 
cuar”. O presidente falou também 
das perdas russas, que calcula em 
350 mil militares mortos ou feridos, 
além de quase um milhão de pes- 
soas que deixaram o país “porque já 
não conseguem ver um futuro na 
Rússia”. E deixou o aviso: “Não se dei- 
xem enganar, os autocratas do mun- 
do estão a observar atentamente 
paraver o que acontece na Ucrânia, 
para ver se deixamos essa agressão 
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ilegal passar despercebida. Não po- 
demos deixarisso acontecer (...) Cur- 
varmo-nos diante dos ditadores é 
simplesmente inaceitável. Significa 
quenos esquecemos que aconteceu 
aquinestas praias.” 

O presidente defendeu que, nas 
praias da Normandia, se provou “a 
unidade inquebrável dos aliados”, 
considerando que aquilo que foi al- 


cançado nenhum país teria conse- 
guido sozinho. “Foi uma ilustração 
poderosa de como as verdadeiras 
alianças nos tornam mais fortes, 
uma lição que rezo que nós ameri- 
canos nunca esqueçamos”, disse. “O 
isolacionismo não era a resposta há 
80 anos e não é a resposta hoje”, in- 
sistiu, apelidando a NATO de “a 
maior aliança na história”. 


SAUL LOEB / AFP 


Ordenada retirada 
de parte de Donetsk 


A Ucrânia ordenou ontem a 
retirada dos menores e dos seus 
tutores legais de várias localidades 
da região de Donetsk, devido à 
intensificação da ofensiva russa. 
“Esta é uma decisão importante 
que visa principalmente salvar as 
vidas das nossas crianças”, disse o 
governador de Donetsk, Vadym 
Filashkin. “A situação de segurança 
deteriora-se constantemente e a 
intensidade dos bombardeios 
aumenta”, referiu. O presidente da 
Ucrânia, Volodymyr Zelensky, tinha 
avisado que a Rússia estava a 
concentrar a sua ofensiva nesta 
região, cuja anexação ilegal 
proclamou logo em 2022 - apesar 
de não ter o controlo total. Entre as 
localidades abrangidas está 
Lyman, que os russos tomaram no 
início da guerra, mas que os 
ucranianos recuperaram. 


O presidente dos EUA aproveitou 
o discurso para dar um recado aos 
eleitores, diante das ameaças à 
aliança de Donald Trump, seu ante- 
cessor e adversário em novembro. 
Será também a pensar nas presi- 
denciais que Biden voltará a falar so- 
brea defesa daliberdade e da demo- 
cracia. Olocalescolhido foi Pointe 
du Hoc, um promontório no topo 
de uma falésia cujos bunkers ale- 
mães foram atacados pelas tropas 
americanas num ataque ousado. 
Em 1984, nos 40 anos do Dia D, o 
então presidente Ronald Reagan fa- 
louno mesmo lugar, num discurso 
que muitos acreditam ter ajudado à 
conquista do segundo mandato. 


Zelensky presente, Rússia não 
O presidente ucraniano, Volodymyr 
Zelensky, não chegou a tempo de 
ouvir o discurso de Biden, mas este- 
ve como homólogo norte-america- 
no mais tarde, nas comemorações 
internacionais do Dia D, na praia de 
Omaha-para a qual a Rússia não foi 
convidada, mas na qual foi também 
lembrado o contributo soviético 
para derrotar o nazismo. Zelensky e 
amulher Olena foram aplaudidos à 
chegada à cerimónia. 

Nesta ocasião, a Ucrânia também 
não foi esquecida. “Face ao regresso 
da guerra ao nosso continente, face 
os que pretendem mudar as frontei- 
ras pela força ou reescrever a histó- 
ria, sejamos dignos daqueles que 
aqui desembarcaram. A sua presen- 
ça aqui diz tudo”, disse Macron, di- 
rigindo-se diretamente a Zelensky. 
“Obrigado, obrigado, obrigado ao 
povo ucraniano, à sua coragem, ao 
seu gosto pela liberdade. Estamos 
aqui enão vamos fraquejar.” O líder 
francês reunirá hoje com o ucrania- 
no em Paris, tendo ontem já anun- 
ciado que irá transferir caças Mira- 
ge-2000 para a Ucrânia, ao abrigo de 
um novo acordo de cooperação. 
susana. salvadordhn.pt 
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Hamas quer receber a proposta 
de trégua de Biden por escrito 


GUERRA Cairo diz que o grupo islamista dá sinais positivos e que irá responder em breve, mas os 
seus dirigentes mostram cautela e querem um texto claro e simples que comprometa Netanyahu. 


TEXTO CÉSAR AVÓ 


Egito diz ter recebido si- 

nais encorajadores do 

Hamas sobre uma po- 

tencial trégua em Gaza e 
uma troca de reféns com Israel no 
mesmo dia em que uma declara- 
ção conjunta de 17 países, entre os 
quais Portugal, pede para o movi- 
mento islamista aceitar o plano de 
trégua promovido pelo presidente 
dos Estados Unidos, Joe Biden, e 
em que a Espanha se juntou ao 
processo iniciado pela África do Sul 
no Tribunal Internacional de Justi- 
ça (TD). 

O Hamas vai dar uma resposta 
nos próximos dias sobre a propos- 
tadetréguana guerra desencadea- 
da com os ataquesterroristas de 7 
de outubro. “Os líderes do Hamas 
informaram-nos que estão a estu- 
dar a proposta de trégua de forma 
séria e positiva”, disse uma fonte 
egípcia ao canal televisivo Al-Qahe- 
ra News, que é considerada próxi- 
ma dos serviços de informações 
egípcios. A mesma fonte adiantou 
que o Cairo “recebeu sinais positi- 
vos do movimento palestiniano 
que assinalam a sua aspiração a 
um cessar-fogo”. 

Esta informação surge um dia 
depois de o chefe dos serviços se- 
cretos egípcios, Abbas Kamel, em 
deslocação ao Qatar, se ter reunido 


com o primeiro-ministro daquele 
emirado, Mohammed bin Abdul- 
rahman Al-Thani, e com represen- 
tantes do Hamas -o grupo consi- 
derado terrorista pela UE tem o seu 
escritório em Doha erecebe finan- 
ciamento catariano. 

A agência espanhola EFE, contu- 
do, uma fonte do grupo que tomou 
a Faixa de Gaza disse que os seus 
negociadores transmitiram aos 
mediadores que a proposta dos Es- 
tados Unidos deve ser “transcrita 
numalinguagem clara e os meca- 
nismos de aplicação devem ser 
simples e sem margem para inter- 
pretações”. Além disso, o Hamas 
pediu ao Cairo, a Doha e a Wa- 
shington que a proposta inclua a 
sua aprovação pública e a assinatu- 
ra do primeiro-ministro israelita, 
Benjamin Netanyahu. Também 
pediu aos EUA para darem infor- 
mações adicionais sobre as garan- 
tias de cumprimento do acordo 
por parte de Israel. A fonte também 
transmitiu uma ameaça, no caso a 
Israel, ao dizer que o braço armado 
do Hamas, as brigadas al-Qassam, 
têm “surpresas reservadas” em 
Gaza. De forma mais clara, Osama 
Hamdan, um funcionário do Ha- 
mas baseado em Beirute, disse à 
AFP: “Não há qualquer proposta, 
são apenas palavras ditas por Bi- 


RD e ço 


Um funcionário das Nações Unidas observa o estado da escola da ONU bombardead 


“Perante o facto de 
Netanyahu não ter 
acedido ao pedido do 
TIJ para parar a 
guerra, em apoio ao 
respeito pelo direito 
internacional da ONU, 
interviemos no 
processo patrocinado 
pela África do Sul” 


Pedro Sánchez 
Primeiro-ministro de Espanha 


qe no 
RO 


a por Israel. 


BASHAR TALEB / AFP 


den num discurso. Até agora, os 
americanos não apresentaram 
nada documentado ou escrito que 
os comprometa com o que Biden 
proferiuno discurso”, esclareceu. 

Com ou sem documento, os es- 
forços diplomáticos prosseguiram 
no Cairo, com o ministro dos Negó- 
cios Estrangeiros, Sameh Shukri, a 
receber o conselheiro da Casa 
Branca para o Médio Oriente, Brett 
McGurk. Em paralelo, a pressão 
para o calar das armas aumentou 
com uma declaração publicada 
por Londres e Washington, em 
nome de 17 países com reféns em 
Gaza. “Não há tempo a perder. 
Apelamos ao Hamas para que fe- 
che este acordo, com o qualIsrael 
está pronto para avançar, e inicie o 
processo delibertação dos nossos 
cidadãos”, lê-se no texto. 

Um dos países signatários é a Es- 
panha que, dias depois deter reco- 
nhecido o Estado da Palestina em 
conjunto com a Irlanda e a Norue- 
ga, revelou juntar-se à África do Sul 
no processo que decorre em Haia e 
no qual Israel é acusado de genocí- 
dio. A iniciativa sul-africana junta- 
ram-se quatro países e agora há ou- 
tros sete que afirmam seguir o 
mesmo caminho. O primeiro-mi- 
nistro espanhol justificou a medi- 
da ao realçar a urgência do apoio 
ao TI para a aplicação das medidas 
cautelares para travar as operações 
militares, bem como o reforço das 
Nações Unidas ao “apoiar o papel 
do Tribunal como o mais alto órgão 
judicial num sistema internacional 
baseado emregras”. 

Já o secretário-geral da ONU 
condenou o ataque a uma escola 
da Agência das Nações Unidas de 
Assistência aos Refugiados da Pa- 
lestina (UNRWA), em Nuseirat, no 
centro de Gaza, que fez 37 mortos. 
“É apenas mais um exemplo horrí- 
vel do preço que os civis estão a pa- 
gar”, disse o porta-voz de António 
Guterres, Stéphane Dujarric. O 
exército israelita reivindicou o 
bombardeamento, tendo alegado 
que a escola era uma “base do Ha- 
mas” que abrigava operacionais 
dos atentados de 7 de outubro. O 
diretor da UNRWA, Philippe Lazza- 
rini, lamentou que Israel tenha ata- 
cado “sem aviso prévio”, enquanto 
o chefe da diplomacia da UE, Josep 
Borrell, pediu uma investigação in- 
dependente ao bombardeamento. 
cesar. avodn.pt 


O BREVES 


Paramilitares 
matam cem 
sudaneses 


Cerca de cem pessoas 
morreram num duplo 
ataque executado pelas 
Forças de Apoio Rápido 
(RSF), com recurso a 
artilharia pesada, a Wad al- 
-Noura, uma aldeia no 
centro do Sudão. Em 
paralelo, os paramilitares 
das RSF, que lutam contra o 
exército sudanês, afirmaram 
ter atacado três campos do 
exército nessa mesma 
região de Wad al-Noura e 
ter entrado em confronto 
com os seus rivais. Nas 
redes sociais, os ativistas de 
um comité local publicaram 
imagens do que 
descreveram ser uma vala 
comum numa praça 
pública, com filas de 
mortalhas brancas 
dispostas num pátio. A 
guerra no Sudão, que 
eclodiu em abril de 2023, já 
causou mais de 30 mil 
mortos e 9,9 milhões de 
deslocados num país com 
cerca de 50 milhões de 
habitantes. 


Grave pobreza 
alimentar atinge 
25% das crianças 


Mais de uma em cada 
quatro crianças com menos 
de cinco anos vive em 
situação de pobreza 
alimentar “grave”, alertou a 
UNICEF num novo relatório. 
A agência da ONU 
recomenda que as crianças 
pequenas comam 
diariamente alimentos de 
cinco de oito grupos 
principais. Mas 440 milhões 
de crianças com menos de 
cinco anos que vivem em 
cerca de cem países de 
baixo e médio rendimento 
estão a viver em situação de 
pobreza alimentar, o que 
significa que não têm 
acesso a cinco grupos de 
alimentos por dia. Destas, 
181 milhões sofrem de 
pobreza alimentar grave, 
comendo no máximo dois 
grupos de alimentos. “As 
crianças que consomem 
apenas dois grupos de 
alimentos por dia - por 
exemplo, arroz e um pouco 
de leite - têm até 50% mais 
probabilidades de sofrer 
formas graves de 
malnutrição”, afirmou a 
diretora da UNICEF, 
Catherine Russell. 
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Raúl M. Braga 
Pires 


A “transumância Wagner” 
do Sahel ao Norte de Africa! 


rimeira nota, “transumân- 
ia” refere-se a gado, à per- 
manente circulação deste 
pelasterras à procura de 
pasto e água, sobretudo água, no 
deserto! 

Segundanota, o primeiro título 
que me veio à cabeça foi “Esque- 
çamo Irão quea bomba vaireben- 
tar aquiao lado”! Porquê? 

Porque, euma vez mais passou- 
-nos ao lado, distraídos como Irão, 
o shoppinge o brilho dos ténis com 
luzes na sola que aí se vendem, um 
desenvolvimento de guerra da 
maior importância para o nosso fu- 
turo e também para o “sono dos 
dias” continuar a ser o que tem sido. 
O português acordará para a Mauri- 
tânia, quando esta nos deixar de 
servir peixe à mesa! 

Entretanto, os desenvolvimentos 
de Abril, desconhecidos e aqui e 
agora revelados, foram os seguin- 
tes, devendo preocuparmo-nos 
com os mesmos, prospectivando- 
-osnumaleitura extensiva e realis- 
ta. Os “ataques toca-e-foge” nunca 
seficam por aí, são sinais do que 
ainda estará por vir! Ora as disputas 
fronteiriças entre Mauritânia e Mali 
não têm exactamente a ver com “os 
princípios de Olivença”, ou com o 
quenos moveu, aindana Escola Pri- 
mária, ater ganas de invadir Espa- 
nha! A questão nem é entre gover- 
nos centrais, mas sim entre pasto- 
res. Cá está a transumância, estes 
empresários guardadores-de-gado, 
precisam deo mover para onde há 
pasto e, no deserto, para onde há 
poços de água (o problema no Dar- 
fur, depois “vendido” como guerra 
entre etnias). 

Deregresso à“vacafria” aJunta 
Militar de Bamako, parece decidida 
afazer uma experiência. Enviar os 
colaborantes Wagner para a zona de 
fronteira coma Mauritânia e estes 
friamente acabarem com as dispu- 
tasentre pastores. Há vários registos 
preocupantesnestas investidas que 
picotaram o mês de Abril com uma 
violência que oslocais não acredita- 
vam possível, dado o estatuto eim- 
portância social do Pastor da Aldeia, 
um posto! Da mesma forma, nunca 
semata umarês sem razão, ou se 
envenena um poço de água! Está 
tudonalista dos princípios da guer- 


rajusta de Santo Agostinho, os quais 
“fazem escola” nas Nações Unidas! 

Este é um primeiro ponto, já ofus- 
cado por um segundo, já que oslo- 
cais atacados em Adel Bagrou e ou- 
trasregiões fronteiriças, detectaram 
“fardas russas a falarem” hassania, 
confirmando os rumores que cor- 
riam de um recrutamento Wagner 
nos campos sahraouis de Tindouf. 
Fala-se de 500 sahraouis recrutados 
recentemente pelos Wagner, sob 
aconselhamento e supervisão PO- 
LISARIO, cujo principal atractivo é a 
promessa de um ordenado de três 
mil dólares/mês, a “solteiros com 
experiência de guerra e dispostos a 
cortarem totalmente os laços fami- 
liares e embarcarem na aventura do 
Corpo Expedicionário Africano 
Russo”, aactual capa jurídico-inter- 
nacional dosWagner pós-Pri- 
gozhin. Como é queisto nos toca? 

Toca-nos porque Portugal tem 
planos e ambições gizadas com 
Marrocos no curto, médio elongo 
prazo. A saber, realização do Cam- 
peonato do Mundo de Futebol 
2030, conexão eléctrica por cabo 
entre Marrocos e Reino Unido, com 
Portugal a meio caminho ea contar 
nesta vontade, a dependência de Si- 
nes da conclusão do Gasoduto Ni- 
géria-Tânger, que viabilizará Sines 
como pólo de referência mundial 
na produção/ distribuição de hidro- 
génio verdeatodaa Europa basta, 
que não há mais espaço! A confir- 
mar-se uma adesão/colaboração 
entre POLISARIO e grupo Wagner, o 
jogo rapidamente poderá mudar 
no Magrebe/Sahel/África Ociden- 
taleobrigar americanos e NATO a 
priorizarem o reforço das “paredes 
do Atlântico chamadas Mauritânia 
e Senegal” importantes países para 
estancarem o avanço russo dahin- 
terlândia saheliana até ao mar! 

Esqueçam Irão, que o frágil está 
mesmo aqui ao lado e mais frágil e 
vulnerável ficará perante anossain- 
diferença, resultante do brilho dos 
ténis quenos ofuscam a partir da 
montra! 


Politólogo/Arabista 
www.maghreb-machrek.pt 

(em reparação) 

Escreve de acordo com a antiga ortografia 


Opinião 


Victor Ângelo 


Votar contra 
os incendiários europeus 


ste domingo devemos 

votar para eleger o Parla- 

mento Europeu (PE). Os 

principais analistas pre- 
veem uma marcada viragem à 
direita, incluindo um reforço te- 
mível da direita extrema, em vá- 
rios países da UF. Por exemplo, 
em França, onde o partido de 
Marine Le Pen surge nas sonda- 
gens mais recentes muito à fren- 
te dos outros, com cerca de 33% 
das intenções de voto. Em se- 
gundo lugar, mas apenas à volta 
dos 15%, poderemos ter o parti- 
do do presidente Emmanuel 
Macron. Eo centro-esquerda 
não deverá ir muito além dos 
13%. 

O que poderá acontecer em 
França não deverá ser muito di- 
ferente, no mesmo sentido polí- 
tico, dos resultados possíveis 
noutros nove ou dez Estados- 
-membros. Pensemos na Itália, 
onde Georgia Meloni aparece 
como uma candidata de peso, a 
estrela de quem se fala na Penín- 
sula. Meloni concorre ao PE, 
sendo simultaneamente pri- 
meira-ministra do seu país, e di- 
rigente nacional do partido ul- 
tradireitista Irmãos da Itália 
(Fratelli d'Ttallia). A sua eleição 
irá certamente influenciar uma 
boa parte das negociações que 
se seguirão, quer no Parlamento 
quer nas cimeiras onde os diri- 
gentes europeus irão decidir so- 
bre quem tomará conta da Co- 
missão ou terá a responsabilida- 
de da presidência do Conselho 
Europeu. 

Estes e outros casos, da Hun- 
gria aos Países Baixos, passando 
pela Áustria, a Chéquia, a Flan- 
dres na Bélgica ou por várias 
partes da Alemanha ou da Sué- 
cia, mostram que a Europa tem 
àsua frente um grande desafio 
político: a expansão da extrema- 
-direita. Todos os partidos extre- 
mistas são um perigo. Na nossa 
parte do mundo, chegam às ins- 
tituições pela porta da democra- 
ciae depois, com o tempo, pro- 
curam conquistar o poder usan- 
do três ingredientes especial- 
mente eficazes: o nacionalismo 
incendiário, o engano, queé a 


maneira mais direta de dizer 
manipulação, e a demagogia, 
para fazer muitos cidadãos so- 
nhar com um futuro idílico e 
limpo de corrupção. 

Ao escrever isto, lembro-me 
que Adolfo Hitler obteve 2,6% 
dos votos nas eleições legislati- 
vas de maio de 1928. Cinco anos 
depois, em março de 1933, já 
não era um movimento margi- 
nal: 43,9% dos eleitores votaram 
nele e permitiram-lhe que che- 
gasse ao poder. O resto desta his- 
tória trágica é conhecido. 

Mais perto de nós, temos o 
exemplo de Viktor Orbán. Voltou 
ao poder em 2010, depois deter 
sido primeiro-ministro uma pri- 
meira vez, entre 1998 e 2002. 
Desde então tem manipulado 
todos os processos eleitorais, 
sempre sob a máscara que os faz 
passar por atos democráticos. 
Simultaneamente, foi limitando 
aliberdade da imprensa, contro- 
lando o sistema judicial e as ins- 
tituições de soberania, a come- 
çar pela Polícia, e criando as 
condições apropriadas para o 
enriquecimento dos seus princi- 
pais apaniguados. Tem igual- 
mente contribuído para minar a 
unidade europeia e servir osin- 
teresses de Vladimir Putin, que o 
recompensa na mesma moeda. 

Orbán é uma clara ilustração 
do que acontece, com o tempo, 
quando os ultras e os demago- 
gos chegam ao poder. Não há ex- 


66 


Fazer alianças 
como diabo, para 
conservar o 
poder, é um erro 
inadmissível. 
Mero 
oportunismo. 


tremistas mansos. Por isso, é 
fundamental não lhes dar a 
oportunidade de governar, nem 
mesmo numa posição minoritá- 
ria, numa coligação de conve- 
niência. Isto é igualmente verda- 
de à esquerda. A única diferença 
é quea extrema-esquerda não 
consegue atualmente ultrapas- 
sar as franjas residuais da políti- 
ca europeia, com uma ou duas 
exceções, naValónia belga, por 
exemplo. 

Aconclusão é simples: é fun- 
damental votar nestas eleições e 
fazê-lo com realismo e sabedo- 
ria. Os grandes temas são co- 
nhecidos: o aprofundamento da 
coesão europeia, a defesa ea se- 
gurança, a ameaça russa, a com- 
petição económica com a China 
e os EUA, os direitos das mulhe- 
res, ahabitação, as energias re- 
nováveis, o investimento no se- 
tor digital, a cooperação e as mi- 
grações internacionais. Esta é 
uma maneira genérica de men- 
cionar as grandes questões. Re- 
conheço que nem todas têm o 
mesmo peso em cada país. O 
importante é impedir que sejam 
aproveitadas de modo populista 
eapocalíptico para atacar a UE, 
para apostar nos ressentimentos 
enas divisões do passado, para 
criar bodes expiatórios e estig- 
matizar as minorias. 

É verdade que a abstenção 
eleitoral é uma tentação enor- 
me. Para além do combate pela 
ida à urnas, é essencial deixar 
uma mensagem aos líderes que 
representam as correntes de 
opinião moderadas: na Europa 
de hoje, que se encontranuma 
encruzilhada muito complexa, 
não se deve dar tréguas aos polí- 
ticos oportunistas. Fazer alian- 
ças como diabo, para conservar 
o poder, é um erro inadmissível. 
Mero oportunismo. Não nos po- 
demos esquecer que nessas si- 
tuações, mais tarde ou mais ce- 
do, é Mefistófeles quem ganha. 
Conhece todas as manhas. 


Conselheiro em segurança 
internacional. 
Ex-secretário-geral-adjunto da ONU 
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A Brisa Concessão Rodoviária (BCR) informa que irá efetuar obras de beneficiação do pavimento, 


Beneficiação do Pavimento 
Albergaria - Estarreja (A1) 


Durante os meses de junho a agosto de 2024 


Comunicado 


no Sublanço Albergaria (A1/IP5) - Estarreja, da A1 Autoestrada do Norte, pelo que irão existir 


constrangimentos, por meio de implementação de cortes de via e/ou basculamentos de tráfego. 


A duração dos trabalhos ocorrerá em três meses. 


A Brisa agradece antecipadamente a compreensão e colaboração dos automobilistas e espera 


contribuir para reduzir eventuais inconvenientes decorrentes desta operação, estando certa de 
que os possíveis incómodos serão largamente compensados pelo nível de qualidade, segurança e 
conforto que resultam de uma autoestrada melhor adaptada às necessidades de quem a utiliza. 


Para informação de trânsito atualizada poderá consultar o site www.brisaconcessao.pt. 
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MUNICÍPIO DE PORTIMÃO 
ANUNCIO 


PATRÍCIA GREGÓRIA MARTINS SANTANA, CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO URBANA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO, no uso da competência subdelegada 
pelo despacho exarado no documento interno com o NIPG. n.º 33316/23, de 
21/08/2023, vem, pelo presente anúncio, NOTIFICAR os titulares dos lotes da 
operação de loteamento localizada no Sítio da Mesquita - Mexilhoeira Gran- 
de, nos termos do n.º 3 do artigo 27.2 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na sua atual redação, para se pronunciarem, por escrito, no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, relativamente ao procedimento de alteração da licen- 
ça da operação de loteamento localizada no Sítio da Mesquita - Mexilhoeira 
Grande, titulada pelo alvará de loteamento n.º 6/1993, freguesia da Mexilhoei- 
ra Grande e concelho de Portimão, requerida por VIDREIRA ALGARVIA, LDA. 


A alteração da licença de operação de loteamento consiste na junção dos 
lotes 1/2 e 3, ficando com a área total de implantação e de construção de 
7831,25 m? e 1 piso. 


O referido processo pode ser consultado no prazo acima mencionado, na se- 
cretaria do Departamento de Gestão Urbanística e Mobilidade, sito no Parque 
das Feiras e Exposições, Caldeira do Moinho - Portimão, de segunda a sexta- 
-feira, das 9 às 13 e das 14 às 16 horas 


Mais se informa de que a falta de oposição escrita à licença para operação 
de loteamento, no prazo 10 dias, a contar da data de publicação do anúncio 
no Diário da Republica, legitima a consequente tramitação do procedimento. 


De acordo com a alínea e) do n.º 1 do art.º 112.2 e art.º 122.º do Código do 
Procedimento Administrativo, passou-se o presente anúncio, que será publi- 
citado nos termos previstos na Lei. 
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MUNICÍPIO DE PORTIMÃO 
ANUNCIO 


PATRÍCIA GREGÓRIA MARTINS SANTANA, CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO 
URBANA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO, no uso da competência sub- 
delegada pelo despacho exarado no documento interno com o NIPG. n.º 
33316/23, de 21/08/2023, vem, pelo presente anúncio, NOTIFICAR os titula- 
res dos lotes da operação de loteamento localizada na Urbanização Sítio 
dos Castelos, Praia da Rocha - Portimão, nos termos do n.º 3 do artigo 27.2 
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, para se 
pronunciarem, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, relativamente ao 
procedimento de alteração da licença da operação de loteamento localiza- 
da na Urbanização Sítio dos Castelos, Praia da Rocha - Portimão, titulada 
pelo alvará de loteamento n.º 10/1993, freguesia e concelho de Portimão, 
requerida por TI-TÉ - Estabelecimento de Ensino, Lda.. 


A alteração da licença de operação de loteamento incide sobre o lote 6, 
pretendendo adicionar o uso habitacional (1 T4), com o n.º de habitantes 
(6), passando o número de habitantes total de 392 para 398. 


O referido processo pode ser consultado no prazo acima mencionado, na 
secretaria do Departamento de Gestão Urbanística e Mobilidade, sito no 
Parque das Feiras e Exposições, Caldeira do Moinho - Portimão, de segun- 
da a sexta-feira, das 9 às 13 e das 14 às 16 horas. 


Mais se informa de a falta de oposição escrita à alteração da licença 
para operação de loteamento, no prazo de 10 dias, a contar da data de 
publicação deste anúncio no Diário da República, legitima a consequente 
tramitação do procedimento. 


De acordo com a alínea e) do n.º 1 do art.º 112.2 e art.º 122.º do Código 
do Procedimento Administrativo, passou-se o presente anúncio, que será 


PUBLICIDADE 
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Reabilitação do Viaduto de Alhandra, 
no Sublanço Alverca (Al/A9 COTERIA UMA 
. ç f ( / ) PRIMEIRA PÁGINA 
Vila Franca de Xira (A1) 
DE ARQUIVO 
Durante os meses de junho a agosto de 2024 ou 
A Brisa Concessão Rodoviária (BCR) informa que irá efetuar obras de Reabilitação no Viaduto PERSONALIZADA 
de Alhandra, cerca do km 19+200, no sublanço Alverca (A1/A9) — Vila Franca de Xira, da A1- : — 
Autoestrada do Norte, pelo que irão existir constrangimentos, por meio de implementação de 
cortes de via e/ou basculamentos de tráfego. E-mail: 
A duração dos trabalhos ocorrerá em três meses. paginasíddn.pt 
A Brisa agradece antecipadamente a compreensão e colaboração dos automobilistas e espera ou ligue 
contribuir para reduzir eventuais inconvenientes decorrentes desta operação, estando certa de 213 187 562 


que os possíveis incómodos serão largamente compensados pelo nível de qualidade, segurança e 
conforto que resultam de uma autoestrada melhor adaptada às necessidades de quem a utiliza. 


Para informação de trânsito atualizada poderá consultar o site 


EXTRATO DA ATA N.º 94 


No dia quatro do mês de junho do ano dois mil e vinte e quatro, 
pelas dezoito horas, na Rua de Bragança, número um, edifício 
Sociocultural, Casal de Cambra, Sintra, reuniu a assembleia de 
comproprietários do prédio sito entre a Rua de Helsínquia, Rua de 
Paris, Rua do Luxemburgo e Rua de Sevilha, em Casal de Cambra, 
descrito na Conservatória de Registo Predial de Queluz, sob o nú- 
mero seiscentos e cinquenta e três, da freguesia de Casal de Cam- 
bra, o qual se encontra integrado na Área Urbana de Génese Ilegal 
denominada “AUGI 57 - Casal de Cambra”, na freguesia de Casal de 
Cambra, concelho de Sintra, com a presença de onze proprietários, 
a que correspondem 69,00% (sessenta e nove por cento) da per- 
milagem total do prédio, conforme listas de presenças em anexo a 
esta ata, contando com a presença do Dr. Rui Santos na qualidade 
de Procurador da Comissão Administração Conjunta, com a seguin- 
te Ordem de Trabalhos: 


PONTO ÚNICO: Apresentação, Discussão e Votação do “Projeto de 
Divisão por Acordo de Uso”. 


Deu-se início ao ponto único da ordem de trabalhos, retomando 
a palavra o procurador da comissão de administração conjunta, o 
qual, detalhadamente, explicou o projeto de divisão por acordo de 
uso relativo ao prédio descrito na Conservatória de Registo Predial 
de, sob o número seiscentos e cinquenta e três, da freguesia de 
Casal de Cambra, para o qual foi emitido o Alvará de Loteamen- 
to um barra dois mil e vinte e quatro, de vinte e um de fevereiro. 
Seguiu-se um período de discussão e apreciação do projeto de di- 
visão. Findo o período de discussão e apreciação, foi o projeto de 
divisão por acordo de uso posto à votação, tendo sido aprovado 
por unanimidade. 


De seguida, o Solicitador Rui Santos informou a assembleia de que 
seria necessário deliberar o representante da Comissão de Admi- 
nistração Conjunta na outorga da escritura de divisão, tendo ainda 
informado de que por força do n.º 5 do artigo 14.º, conjugado com 
a alínea j) do n.º 1 do artigo 15.º e n.º 4 do artigo 38.º da Lei 91/95, 
de 2 de setembro, alterada e republicada pela Lei 70/2015, de 16 de 
julho, e alterada pela Lei 71/2021, de 4 de novembro, os represen- 
tantes deveriam ser a Presidente e o Tesoureiro da Comissão de 
Administração. No entanto, e como a procuração conferida a favor 
do Dr. Rui Santos prevê os poderes bastantes para representar a 
Comissão de Administração, propõe-se que seja este a outorgar a 
escritura pública de divisão. Posta à votação, foi a mesma aprovada 
por unanimidade. 


Por último, o Solicitador Rui Santos informou os presentes dos 
valores a liquidar para efetiva conclusão do processo, conforme 
tabela entregue a cada um contendo o valor a liquidar por lote, 
referente a despesas e honorários. Ficou acordado que o valor seria 
pago até ao dia cinco de julho de dois mil e vinte e quatro. 


Nada mais havendo a tratar, a reunião encerrou pelas dezanove 
horas e quarenta minutos do mesmo dia, tendo sido lavrada a ata, 
que depois de lida vai ser assinada pelo Procurador da Comissão 
de Administração Conjunta, ficando apensa à mesma a folha de 
presenças, assinada por todos. Feita a leitura e posta à votação, a 
ata foi aprovada por unanimidade. 


Comissão de Administração Conjunta 


Comunicado 


22 de maio de 2024 
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MUNICÍPIO DE PORTIMÃO 
ANUNCIO 


PATRÍCIA GREGÓRIA MARTINS SANTANA, CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO 
URBANA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO, no uso da competên- 
cia subdelegada pelo despacho exarado no documento interno com 
o NIPG. n.º 33316/23, de 21/08/2023, vem, pelo presente anúncio, 
NOTIFICAR os titulares dos lotes da operação de loteamento no 
Cabeço do Mocho, Portimão, nos termos do n.º 3 do artigo 27.2 do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, 
para se pronunciarem, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
relativamente ao procedimento de alteração da licença da operação 
de loteamento localizada no Cabeço do Mocho - Portimão, titulada 
pelo alvará de loteamento n.º 21/1988, freguesia e concelho de Por- 
timão, requerida por CLÍNICA DE FISIOTERAPIA DE LAGOA, LDA. 


A alteração da licença de operação de loteamento consiste na alte- 
ração do uso do lote 25 e dos respetivos parâmetros urbanísticos, 
de ténis, para habitação /habitação social/equipamento/comércio 
e serviços (com a possibilidade de edificação de caves) para uso 
de estacionamento automóvel e piscina, com uma área máxima de 
implantação de 2342,30 m?, uma área total de construção de 7106,30 
m?,4 pisos + 1 recuado + cave e a cota de soleira de 54,40 m, resul- 
tante do estudo dos parâmetros urbanísticos das áreas envolventes. 


O referido processo pode ser consultado no prazo acima mencio- 
nado, na secretaria do Departamento de Gestão Urbanística e Mo- 
bilidade, sito no Parque das Feiras e Exposições, Caldeira do Moinho 
- Portimão, de de segunda a sexta-feira, das 9 às 13 e das 14 às 16 
horas. 


Mais se informa de que a falta de oposição escrita à alteração da li- 
cença para operação de loteamento, no prazo de 10 dias, a contar da 
data de publicação deste anúncio no Diário da República, legitima a 
consequente tramitação do procedimento. 


De acordo com a alínea e) do n.º1 do art.º 112.2 e art.º 122.º do Códi- 
go do Procedimento Administrativo, passou-se o presente anúncio, 
que será publicitado nos termos previstos na Lei. 


22 de maio de 2024 


A Chefe da Divisão de Gestão Urbana 
Patrícia Santana 


A Chefe da Divisão de Gestão Urbana 
Patrícia Santana 
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publicitado nos termos previstos na Lei. 
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MUNICÍPIO DE PORTIMÃO 
ANÚNCIO 


PATRÍCIA GREGÓRIA MARTINS SANTANA, CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO 
URBANA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO, no uso da competência 
subdelegada pelo despacho exarado no documento interno com o NIPG. 
n.º 33316/23, de 21/08/2023, vem, pelo presente anúncio, NOTIFICAR os 
titulares dos lotes da operação de loteamento localizada na Urbaniza- 
ção Villas da Bemposta, Alvor, nos termos do n.º 3 do artigo 27.º do De- 
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, para se 
pronunciarem, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, relativamente 
ao procedimento de alteração da licença da operação de loteamento lo- 
calizada na Urbanização Villas da Bemposta - Alvor, titulada pelo alvará 
de loteamento n.º 5/1995, freguesia de Alvor e concelho de Portimão, 
requerida por BV.M.S. Construções Unipessoal, Lda. 


Aalteração da licença de operação de loteamento incide sobre o lote A231 
e consiste na alteração da área de construção, que passa de 101,36 m? 
para 138,36 m?. 


O referido processo pode ser consultado no prazo acima mencionado, 
na secretaria do Departamento de Gestão Urbanística e Mobilidade, sito 
no Parque das Feiras e Exposições, Caldeira do Moinho - Portimão, de 
segunda a sexta-feira, das 9 às 13 e das 14 às 16 horas. 


Mais se informa de que a falta de oposição escrita à alteração da licença 
para operação de loteamento, no prazo de 10 dias, a contar da data de 
publicação do anúncio no Diário da República, legitima a consequente 
tramitação do procedimento. 


De acordo com a alínea e) do n.º 1 do art.º 112.2 e art.º 122.º do Código 
do Procedimento Administrativo, passou-se o presente anúncio, que será 
publicitado nos termos previstos na Lei. 


27 de maio de 2024 


A Chefe da Divisão de Gestão Urbana 
Patrícia Santana 
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MUNICÍPIO DE PORTIMÃO 
ANUNCIO 


PATRÍCIA GREGÓRIA MARTINS SANTANA, CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO 
URBANA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO, no uso da competên- 
cia subdelegada pelo despacho exarado no documento interno com 
o NIPG. n.º 33316/23, de 21/08/2023, vem, pelo presente anúncio, 
NOTIFICAR os titulares dos lotes da operação de loteamento na 
Urbanização Quinta do Amparo, Portimão, nos termos do n.º 3 do 
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual 
redação, para se pronunciarem, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, relativamente ao procedimento de alteração da licença da 
operação de loteamento localizada na Urbanização Quinta do Am- 
paro, Rua Drumond de Andrade - Portimão, titulada pelo alvará de 
loteamento n.º 01/2002, freguesia e concelho de Portimão, requeri- 
da por DESTAQUE ATRAENTE, LDA. 


A alteração da licença de operação de loteamento consiste essen- 
cialmente na colocação de uma escadaria de acesso lateral ao aces- 
so em rampa às plataformas de acesso aos lotes 9, 10, 13 e 14. 


Propõe ainda retirar do r/chão o uso de comércio e serviços atribuí- 
do ao lote 14, mantendo-se apenas o uso de habitação, desafetan- 
do a área envolvente (logradouro privado de utilização pública) da 
afetação a uso público para o uso privado das habitações localiza- 
das no r/chão, transferindo a manutenção da referida área para as 
fraões a que ficarão agregadas. 


O referido processo pode ser consultado no prazo acima mencio- 
nado, na secretaria do Departamento de Gestão Urbanística e Mo- 
bilidade, sito no Parque das Feiras e Exposições, Caldeira do Moinho 
- Portimão, de segunda a sexta-feira, das 9 às 13 e das 14 às 16 horas. 


Mais se informa de que a falta de oposição escrita à alteração da 
licença para operação de loteamento, no prazo de 10 dias, a contar 
da data de publicação do anúncio no Diário da República, legitima a 
consequente tramitação do procedimento. 


De acordo com a alínea e) do n.º1 do art.º 112.2 e art.º 122.º do Códi- 
go do Procedimento Administrativo, passou-se o presente anúncio, 
que será publicitado nos termos previstos na Lei. 


27 de maio de 2024 


A Chefe da Divisão de Gestão Urbana 
Patrícia Santana 
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MUNICÍPIO DE PORTIMÃO 
ANÚNCIO 


PATRÍCIA GREGÓRIA MARTINS SANTANA, CHEFE DA DIVISÃO DE GESTÃO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO, no uso da competência subdelegada 
pelo despacho exarado no documento interno com o NIPG. n.º 33316/23, 
de 21/08/2023, vem, pelo presente anúncio, NOTIFICAR os titulares dos lo- 
tes da operação de loteamento localizada no Alto Pacheco, Portimão, nos 
termos do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezem- 
bro, na sua atual redação, para se pronunciarem, por escrito, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, relativamente ao procedimento de alteração da licença 
da operação de loteamento localizada no Alto Pacheco, Portimão, titulada 
pelo alvará de loteamento n.º 15/1989, freguesia e concelho de Portimão, 
requerida por LUÍS MANUEL DE ANDRADE RODRIGUES BATALAU. 


A alteração da licença de operação de loteamento incide no aumento de 
área de construção total, do lote 8, em 50 m?. 


O referido processo pode ser consultado no prazo acima mencionado, na 
secretaria do Departamento de Gestão Urbanística e Mobilidade, sito no 
Parque das Feiras e Exposições, Caldeira do Moinho - Portimão, de segun- 
da a sexta-feira, das 9 às 13 e das 14 às 16 horas. 


Mais se informa de que a falta de oposição escrita à alteração da licença 
para operação de loteamento, no prazo de 10 dias, a contar da data de 
publicação deste anúncio no Diário da República, legitima a consequente 
tramitação do procedimento. 


De acordo com a alínea e) do n.º 1 do art.º 112.2 e art.º 122.2 do Código 
do Procedimento Administrativo, passou-se o presente anúncio, que será 
publicitado nos termos previstos na Lei. 


22 de maio de 2024 


A Chefe da Divisão de Gestão Urbana 
Patrícia Santana 
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MUNICÍPIO DE PORTIMÃO 
ANUNCIO 


PATRÍCIA GREGÓRIA MARTINS SANTANA, CHEFE DA DIVISÃO DE 
GESTÃO URBANA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO, no uso da 
competência subdelegada pelo despacho exarado no documento 
interno com o NIPG. n.º 33316/23, de 21/08/2023, vem, pelo pre- 
sente anúncio, NOTIFICAR os titulares dos lotes da operação de 
loteamento localizada na Urbanização Colina Real, Alto Pacheco 
-Portimão,nostermosdon.º3doartigo27.ºdoDecreto-Lein.2555/99,de 
16 de dezembro, na sua atual redação, para se pronunciarem, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, relativamente ao procedi- 
mento de alteração da licença da operação de loteamento localiza- 
da na Urbanização Colina Real - Portimão, titulada pelo alvará de 
loteamento n.º 4/1992, freguesia e concelho de Portimão, requerida 
por JOANA JESUS LOPES NUNES BATISTA. 


A alteração da licença de operação de loteameto incide no lote LA e 
consiste na alteração do polígono de implantação, no aumento da 
área de construção de 140 m? para 150 m?, na alteração da entrada 
da garagem do lote, na diminuição do tamanho do lote, passando 
de 930 m? para 915 m?, na definição da cota de soleira para 28,20 
m e na relocalização de dois lugares de estacionamento em frente 
ao lote. 


O referido processo pode ser consultado no prazo acima menciona- 
do, na secretaria do Departamento de Gestão Urbanística e Mobili- 
dade, sito no Parque das Feiras e Exposições, Caldeira do Moinho - 
Portimão, de segunda a sexta-feira, das 9 às 13 e das 14 às 16 horas. 


Mais se informa de que a falta de oposição escrita à alteração da 
licença para operação de loteamento, no prazo de 10 dias, a contar 
da data de publicação do anúncio no Diário da República, legitima 
a consequente tramitação do procedimento. 


De acordo com a alínea e) do n.2 1 do art.º 112.2 e art.º 122.2 do Có- 
digo do Procedimento Administrativo, passou-se o presente anún- 
cio, que será publicitado nos termos previstos na Lei. 

27 de maio de 2024 


A Chefe da Divisão de Gestão Urbana 
Patrícia Santana 
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Sexta-feira 7/6/2024 Diário de Notícias 


Toni conquistou no Benfica dois campeonatos, d 


ainda duas Supertaças. 


uas Supertaças e uma Taça de 


Adjuntos que largaram o mestre 
e tiveram sucesso no mesmo clube 


SUCESSÃO Vítor Bruno é hoje oficializado como treinador dos dragões, após 13 anos na sombra 
de Sérgio Conceição. No passado, Toni (Benfica) e Vítor Pereira (FC Porto) deram-se bem... 


TEXTO NUNO FERNANDES 
uitos treinadores co- | narealidade foi muito mais do que 6 sas não correram bem ao treina- 
meçaram numa de- | isso. Além de Friksson, Toni foi ad- dor croata e em outubro de 1992 já 
terminada altura | junto de Lajos Baroti (1981-82), Pal = tinha guia de marcha. O eleito? To- 
como adjuntos e fo- | Csernai (1984-85), John Mortimo- Apresentação = ni, claro. 

ram subindo até iniciarem uma | re (1985-87), Ebbe Skovdahl (1987- | @ hoje no Dragão O antigo médio manteve-se 


carreira a solo. Mas são raros em 
Portugal os exemplos de sucesso 
dos que sucederam ao treinador 
principal de quem eram os bra- 
ços-direitos no mesmo clube. Este 
será o caso de Vítor Bruno, que 
hoje vai ser oficializado como téc- 
nico do FC Porto, após 13 anos 
como adjunto de Sérgio Concei- 
ção, e que tem em Portugal alguns 
bons exemplos a que se agarrar. 
António Conceição Oliveira, 
mais conhecido por Toni, grande 
figura da história do Benfica, é tal- 
vez o maior exemplo deste tipo de 
sucessão. Para a grande maioria 
das pessoas, foi apenas o crónico 
adjunto de Sven Gôran-Eriksson, 
nas duas passagens do sueco pelo 
Benfica (1982-84 e 1989-92). Mas 


-88) e Tomislav Ivic (1992-93). 
Aliás, nas duas vezes em que sal- 
tou de adjunto para a equipa prin- 
cipal, nunca foi para substituir 
Eriksson. A primeira aconteceu 
em 1987-88, quando Skovdahl foi 
despedido e Toni passou a técnico 
principal, levando nessa época a 
equipa à final da Taça dos Cam- 
peões Europeus, perdida para o 
PSV Eindhoven, e conquistando a 
Supertaça, sendo que na tempo- 
rada seguinte se sagrou campeão. 
Apesar de já estar com outro es- 
tatuto, aceitou depois voltar a ser 
adjunto de Eriksson na segunda 
passagem do sueco pela Luz. 
Quando o nórdico saiu, chegou 
Tomislav Ivic e Toni manteve-se 
como número dois. Só que as coi- 


Vitor Bruno vai ser apresentado esta 
tarde, às 15h00, como treinador 
principal do FC Porto no camarote 
presidencial do Estádio do Dragão, 
numa cerimónia em que estará 
presente o presidente André Villas- 
-Boas. A SAD portista comunicou 
ontem à Comissão do Mercado de 
Valores Mobiliários (CMVM) o acordo 
com o ex-adijunto de Sérgio 
Conceição para um contrato que é 
válido por duas temporadas, ou seja, 
até ao final de junho de 2026. O 
treinador de 41 anos, natural de 
Coimbra, vai desta forma iniciar a 
carreira como principal responsável 
de uma equipa profissional no clube 
que representou nas últimas sete 
épocas como adjunto. 


duas épocas no cargo e sagrou-se 
campeão nacional mais uma vez e 
venceu a Taça de Portugal. Troféus 
que mesmo assim não foram sufi- 
cientes para que se mantivesse no 
comando da equipa. Em 1994 
chegou Artur Jorge e Toni, que vol- 
tou a ser convidado para passar a 
adjunto, desvinculou-se do Benfi- 
ca. 
Haveria de voltar em dezembro 
de 2000, apenas por um pequeno 
período de poucos dias, para apa- 
gar o fogo deixado com a contur- 
bada saída de José Mourinho. E 
acabou por ser sucedido por... Je- 
sualdo Ferreira, que curiosamen- 
te tinha sido seu adjunto entre 
1992 e 1994. 

No FC Porto há também um 


exemplo de sucesso. Na época 
2010-11, quando André Villas- 
-Boas foi escolhido por Pinto da 
Costa para treinar o clube, Vítor 
Pereira voltou aos dragões para 
adjunto, ele que no passado tinha 
treinado os sub-15. Depois de 
uma época onde o FC Porto ven- 
ceu tudo, inclusive a Liga Europa, 
Villas-Boas transferiu-se para o 
Chelsea. A solução encontrada 
pelo então presidente Pinto da 
Costa foi a de promover Vítor Pe- 
reira a treinador da equipa princi- 
pal. 

Na primeira temporada con- 
quistou a Supertaça, e nas duas se- 
guintes venceu dois campeonatos 
nacionais (2011-12 e 2012-13) e 
uma Supertaça (2012). Troféus 
que deram currículo a alguém que 
tinha sido um jogador modesto, 
que depois se formou em Educa- 
ção Física na Faculdade de Ciên- 
cias do Desporto e Educação Físi- 
ca da Universidade do Porto, ten- 
do depois tirado o curso de IV 
nível de treinador com uma média 
final de 19 valores. 

No futebol português há ainda 
outro caso mediático, o de Octávio 
Machado, embora com contornos 
um pouco diferentes. Com um 
longo passado de adjunto em vá- 
rias equipas técnicas do FC Porto, 
de Artur Jorge, Carlos Alberto Silva 
e Tomislav Ivic, o Palmelão aca- 
bou por se transferir para o Spor- 
ting em abril de 1996, na altura 
para principal (ainda venceu a Su- 
pertaça), mas, de acordo com San- 
tana Lopes, parana época a seguir 
ser adjunto de um grande nome, o 
belga Robert Waseige, que viria a 
substituir em dezembro de 1996, 
conseguindo levar a equipa ao se- 
gundo lugar no campeonato, e 
qualificá-la pela primeira vez para 
a Liga dos Campeões. Só que na 
temporada 1997/98 as coisas não 
lhe correram bem, e saiu em no- 
vembro desse mesmo ano. 

Vítor Bruno será hoje apresen- 
tado como o senhor que se segue 
no FC Porto. Depois de 13 anos 
como adjunto de Sérgio Concei- 
ção (acompanhava-o desde os 
tempos do Olhanense), achou que 
estava na altura de se emancipar. 
De início o projeto parecia passar 
pelo Qatar, mas acabou por ser es- 
colhido porVillas-Boas, num de- 
senlace polémico, que ditou acu- 
sações de traição da parte de Con- 
ceição, que não perdoa ao adjunto 
não o ter informado da escolha. 

Indiferente a polémicas, o filho 
de Vítor Manuel, ainda hoje o trei- 
nador com mais jogos na I Liga 
(511 entre 1984 e 2002), que pas- 
sou por clubes como Académica, 
Sp. Braga, Penafiel, U. Leiria e Be- 
lenenses, acredita que está prepa- 
rado para o novo desafio. Resta sa- 
ber se conseguirá repetir o feito de 
Vítor Pereira, que depois de um 
ano como adjunto do atual presi- 
dente André Villas-Boas, em três 
temporadas conseguiu sagrar-se 
duas vezes campeão nacional. 
nuno.fernandes@dn.pt 
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Pedro Pablo Pichardo chega a Roma coma terceira melhor marca do ano no triplo salto. 


Pichardo e Isaac Nader são 
as esperanças de medalhas 


ATLETISMO Os Europeus de Roma arrancam hoje com um recorde de 
50 atletas portugueses em prova. Auriol e Mamona são baixas de peso. 


edro Pablo Pichardo, 

campeão europeu e olím- 

pico do triplo salto, e Isaac 

Nader, nos 1500 metros, 
são as principais esperanças por- 
tuguesas para a conquista de me- 
dalhas nos Campeonatos da Euro- 
pa de atletismo, que se iniciam 
esta manhã em Roma e decorrem 
até quarta-feira. 

Portugal apresenta-se com um 
número recorde de 50 convocados 
para esta competição, que na prá- 
tica éa antecâmara dos Jogos Olím- 
picos Paris2024, numa delegação 
engrossada com os 17 elementos 
das estafetas 4x100 metros e 4x400 
metros masculinas e femininas e 
oito atletas da meia maratona. 

Apesar do litígio com o Benfica, 
Pichardo apresenta-se na capital 
italiana com a marca de 17,51 que 
lhe dá terceiro melhor salto euro- 
peu do ano, atrás dos cubanos 
Andy Díaz e Jordan Díaz, que al- 
cançaram as marcas de 17,61 e 
17,55, respetivamente. No entanto, 
no Estádio Olímpico de Roma, o 
português vai apenas deparar-se 
como espanhol Jordan Díaz, uma 
vez que Andy Díaz só poderá repre- 
sentar a Itália a partir de 1 de agos- 
to, ainda a tempo dos Jogos Olím- 
picos Paris2024. Tiago Luís Pereira 
tem a quarta melhor marca entre 
os inscritos no triplo salto, com os 
17,08 que lhe valeram a medalha 
de bronze nos Mundiais de pista 
coberta, no início do ano em Glas- 
gow. As ambições no triplo salto fi- 


cam reduzidas ao setor masculino, 
tendo em conta a ausência de Pa- 
trícia Mamona, vice-campeã olím- 
pica e campeã europeia em 2016, 
devido a problemas físicos. 

As ausências na equipa nacional 
não ficam por aqui, pois Auriol 
Dongmo, prata em 2022, vai falhar 
a competição do lançamento do 
peso por estar a recuperar de uma 
fratura numa perna, que até pode 
tirá-la dos Jogos de Paris. Nesse 
sentido, no disco surge a esperan- 
ça de Irina Rodrigues, cujo recorde 
nacional de 66,60 metros alcança- 
do em março lhe permite ter a se- 
gunda melhor marca europeia do 
ano, apenas superada pela alemã 
Marike Steinacker (67,31), enquan- 
to Jessica Inchude se apresenta em 
prova com a quinta melhor marca 
de 2024 entre as europeias. 

Isaac Nader é outro dos poten- 
ciais candidatos ao pódio. Depois 
deter corrido os 1500 metros em 
3.30,84 minutos -aproximando-se 
do recorde nacional de Rui Silva, de 
3.30,07-, o atleta do Benfica entra 
em prova com o terceiro melhor re- 
gisto europeu do ano, atrás do no- 
rueguês Jakob Ingebrigtsen e do 
francês Azeddine Habz. 

Em declarações à Lusa, Fernando 
Tavares, vice-presidente da Federa- 
ção Portuguesa de Atletismo, disse 
que existe a expectativa de conquis- 
tar “algumas medalhas”, mas tam- 
bém deter “alguns finalistas e al- 
guns semifinalistas”. A cerca de mês 
e meio dos Jogos Olímpicos, o diri- 


gente assumiu que se trata de “uma 
prova extremamente importante” 
porque Portugal ainda tem atletas 
“em processo de qualificação” para 
Paris 2024, pelo que esta é “uma 
oportunidade” de o conseguirem. 

Portugal chega aos Europeus de 
Roma 2024 com 38 medalhas con- 
quistadas — 16 de ouro, 14 de prata 
eoito de bronze -nas 13 mais re- 
centes edições de Campeonatos da 
Europa de atletismo, nas quais só 
por duas vezes não esteve no mais 
alto lugar do pódio, em Barcelona 
2010 e Zurique 2014. 

Amaratona, que entretanto dei- 
xou de ser disputada nos Europeus 
em ano olímpico, continua a des- 
tacar-se na contabilidade dos cam- 
peões europeus portugueses, com 
o tri de Rosa Mota (1982, 1986 e 
1990) e o bis de Manuela Machado 
(1994 e 1998), segue-se a prova de 
10 000 metros graças a Fernanda 
Ribeiro (1994), António Pinto 
(1998) e Dulce Félix (2012) . As res- 
tantes medalhas de outro foram de 
Pedro Pablo Pichardo (triplo salto, 
2022), Inês Henriques (50 km mar- 
cha, em 2018) Nelson Évora (triplo 
salto, 2018), Patrícia Mamona (tri- 
plo salto, 2016), Sara Moreira 
(meia-maratona, 2016) e Francis 
Obikwelu (100 e 200 metros, em 
2006; 100 metros, em 2002). 

Aseleção conta em Roma com 
24 homens e 26 mulheres, mais seis 
atletas do que os apresentados em 
Munique 2022. 

DN/LUSA 


O PROGRAMA DOS PORTUGUESES 


HOJE 
8h35 
9h03 
10h55 
11h15 
12h35 
17h35 


17h40 
20h00 
20h10 
20h33 


21h40 


AMANHÃ 
9h10 
9h50 


10h45 
11h20 

19h06 
20h02 


20h10 
20h37 
21h53 


DOMINGO 
9h18 
9h35 
10h20 
11h50 
12h50 
12h15 
20h05 
20h40 
20h50 
21h00 


Modalidade 


Disco 

Peso 

1500 m 

Disco 
Comprimento 
20 km marcha 


Peso 
Disco 
100 m 
Peso 


5000 m 


3000 m obstáculos 
100m 


400 m 

400 m 
Comprimento 
Peso 


100m 
Disco 
100m 


Salto vara 

200m 

1500 m 

800m 

400 m 

400 m 

200m 

400 m 

400 m 

3000 m obstáculos 


SEGUNDA-FEIRA 


9h18 
9h35 
10h20 
11h50 
12h50 
12h15 
20h05 
20h40 
20h50 
21h00 


TERÇA-FEIRA 
9h10 

9h35 

9h45 

10h15 

20h05 

20h18 

19h55 

12h00 

21h53 


Salto vara 

200m 

1500 m 

800 m 

400 m 

400 m 

200m 

400 m 

400 m 

3000 m obstáculos 


800m 
Salto comprimento 


4x400 m masculino 


4x400 m feminino 
400 m barreiras 
400 m barreiras 
Triplo salto 

Dardo 

200 m 


QUARTA-FEIRA 


19h12 
21h20 
19h28 
19h54 
20h06 
20h19 
20h31 
20h44 
21h26 
21h38 
21h50 


* em caso de apuramento para a final 


10 000 m 

Salto vara 

Dardo 

Salto comprimento 
4x400 m feminino* 


Atleta 


Emanuel Sousa 

Jessica Inchude/Eliana Bandeira 
Salomé Afonso 

Liliana Cá/Irina Rodrigues 
Gerson Baldé 

Vitória Oliveira/Carolina 
Costa/Inês Mendes 

Francisco Belo/Tsanko Arnaudov 
Emanuel Sousa* 

Carlos Nascimento 

Jessica Inchude*/Eliana 
Bandeira” 

Mariana Machado 


Etson Barros 

Lorene Bazolo/Rosalina 
Santos/Arialis Martinez 
Omar Elkhatil 

Cátia Azevedo 

Gerson Baldé* 
Francisco Belo*/Tsanko 
Arnaudov* 

Carlos Nascimento** 
Liliana Cá*/Ilrina Rodrigues* 
Carlos Nascimento* 


Pedro Buaró 

Lorene Bazolo 

Isaac Nader 

Patrícia Silva 

Mikael Jesus** 

Vera Barbosa*/Fatoumata Diallo** 
Lorene Bazolo** 

João Coelho*/Omar Elkhatib* 
Cátia Azevedo* 

Etson Barros* 


Pedro Buaró 

Lorene Bazolo 

Isaac Nader 

Patrícia Silva 

Mikael Jesus** 

Vera Barbosa*/Fatoumata Diallo** 
Lorene Bazolo** 

João Coelho*/Omar Elkhatib* 
Cátia Azevedo* 

Etson Barros* 


Patrícia Silva** 
Agate Sousa/Evelise Veiga 


Mikael Jesus* 

Vera Barbosa*/Fatoumata Diallo* 
Pedro Pichardo*/Tiago Pereira* 
Leandro Ramos 

Lorene Bazolo* 


Samuel Barata 

Pedro Buaró* 

Leandro Ramos* 

Agate Sousa*/Evelise Veiga* 


4x400 m masculino* 


800m 

10 000m 

1500 m 

4x100 m feminino* 


4x100 m masculino* 


Patrícia Silva* 
Samuel Barata 
Isaac Nader* 


** em caso de apuramento para as meias-finais 
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Joël Dicker 
“Genebra éuma 
personagem divertida, 
porque é uma cidade 


muito peculiar” 


THRILLER Em Lisboa para a Feira do Livro, onde veio apresentar o seu 

novo romance Um Animal Selvagem, o suíço Joël Dicker fala ao DN da razão 
que o levou a regressar à sua cidade natal como cenário para este romance, 
depois de vários passados nos Estados Unidos. O autor de sucessos como A 
Verdade sobre o Caso Harry Quebert ou O Caso Alaska Sanders explica o seu 


processo criativo: “Quanto mais corto, mais avanço. 


ENTREVISTA HELENA TECEDEIRO 


Depois de O Enigma do Quarto 622, 
com Um Animal Selvagem regressa 
àsua Genebranatal. Erao cenário 
perfeito para estelivro ou a cidade é 
mais do que um cenário, éela pró- 
priauma personagem? 

Averdade é que o livro não come- 
çou pela história, tudo começou 
com Genebra. Eu queria que se pas- 
sasse em Genebra. Para mim Gene- 
bra é sempre o lugar mais evidente, 
porque é lá que vivo. Para alguns dos 
meuslivros, acomeçar por A verda- 
desobreo Caso Harry Quebert, pre- 
cisei de me distanciar da Suíça, de 
Genebra, para estarnum mundo de 
ficção. Por vezes, realidade e ficção 
são difíceis de juntar. Portanto, Ge- 
nebra foi o começo e só depois pen- 
sei “o que é que eu quero contar em 
Genebra?” E verdade que Genebra 
é uma personagem divertida, por- 
que é uma cidade muito peculiar. É 
uma cidade que tem um nome 
maior do que ela é na realidade. Te- 
mos tendência a pôr Genebra no 
mesmo saco que Nova Iorque, Lon- 
dres ou Paris. Mas na verdade é uma 
cidade pequenina. 
Masmuitointernacional... 

Sim, muito internacional. Portanto, 
háonomeeháarealidade de uma 
cidade pequena, com as pessoas 
quelámoram. Os que estão na cida- 
deeosquevivem fora da cidade mas 
que estão a dez minutos desta, os 
que estão no campo, numa aldeia. 
Esta topologia é muito suíça, esta 
geografia. Então pensei, éahistória 
destas pessoas que vivem no campo, 
na natureza, mas que trabalhamna 
cidade, duas realidades que formam 
um todo, que quero contar. Depois 
pensei, e o que é que se passou? 


Ecomeçou por onde, pelo assalto 
[aumajoalharia, que dá início aoli- 
vro]? 

Não, comecei pelas personagens. 
Foram as personagens que me fo- 
ram surgindo e que se foram insta- 
lando. E sempre as perguntas: o que 
é que eles estão a fazer? O que lhes 
aconteceu? O que se está a passar? 
Porque senão, é aborrecido. 
Olivronãoénadaaborrecido. Aliás, 
comojáhabituouosseusleitores 
noslivrosanteriores, aofimdecin- 
copáginas, fica-se agarrado à his- 
tória-nestecasode Arpad, Sophie, 
Grege Karine. É umatécnicaque 
desenvolveue que repete? 

Se houvesse uma técnica ou um in- 
grediente secreto ou umareceita 
que fizesse com que se conseguisse 


“Para mim, um bom 
livro é um page turner 
porque primeiro 
viramos as páginas 
num sentido, mas 
chegado a certa altura 
pensamos o quê?'e 
voltamos a virar no 
sentido contrário. E um 
pouco como um 
espetáculo de magia: 
sabemos que há um 
truque” 


imediatamente captar a atenção do 
leitor, acho que todos os autores do 
mundo ficariam muito felizes. To- 
dos oslivreiros também! Portanto, 
não sei bem como é que se faz. Eu 
próprio quando escrevi este livro e 
quando oleio, acho que é um pou- 
co lento. Será que as pessoas vão 
entrar nele? Tenho imensas dúvi- 
das. Enão tenho ninguém para aju- 
dar porque os primeiros leitores são 
as pessoas que me são mais próxi- 
mas. É complicado. Será que leram 
olivro naaltura certa? Porque é pre- 
ciso ser a altura certa, não porque 
alguém nos pede paraler agora. As 
únicas opiniões verdadeiras que te- 
mos, é quando o livro é editado. Até 
aí é a dúvida, é a angústia. Não é 
preocupação porque eu fiz como 
podia e como queria. Mas fico a 
pensar se as pessoas vão chegar ao 
fim do livro. E quando alguém me 
diz que leu o livro muito depressa 
fico a pensar que gostaria de saber 
o que terá levado a isso. Eacho que 
é a instalação. Se há um género, 
uma inspiração, que reivindico é a 
tradição oral. Ou seja, uma história 
é uma partilha, é algo que passa en- 
tre um contador e uma audiência. E 
na tradição oral, dependem uns 
dos outros — o que escuta está à 
mercê de quem conta e o que con- 
ta precisa daquele que ouve. É as- 
sim que eu vejo umlivro. É umatro- 
ca. É diferente da oralidade porque 
tem dois tempos -o livro é escrito 
no tempo 1 eérecebido num tem- 
po2. Mas há estareciprocidade-eu 
preciso do leitor e o leitor precisa de 
mim. Natradição oral, seo narrador 
deixar de contar, a história termina, 
mas se os que o ouvem se levanta- 


rem e se forem embora, também 
termina. É um equilíbrio que vai 
nos dois sentidos. Cada um deles 
tem uma parte do poder. 

Vendeu milhões delivros, estátra- 
duzido emmais de 40 linguas, po- 
demos dizer que thriller é umgé- 
nerosemfronteiras, quefunciona 
emtodoolado? 

Funciona em todo o lado, mas so- 
bretudo funciona neste momento. 
Porque as pessoas querem ler, as 
pessoas querem ser entretidas. A 
palavra “entretenimento” é muito 
importante e acho que tem sido um 
pouco maltratada. Desde sempre, 
desde os folhetins publicados nos 
jornais, que o entretenimento éalgo 
indispensável às pessoas. Hoje o su- 
cesso das séries de televisão mostra 
que o romancee literatura falha- 
ram uma oportunidade. Mas não é 
tarde de mais. E o entretenimento 
chega através do romance. As pes- 
soas sabem que é aí, no policial, no 
thriller, na ficção científica, que vão 
encontrar resposta para o seu dese- 
jo de serem entretidas. O grande 
Jorge Luis] Borges disse “qualquer 
história bem contada é um policial”. 
Eéverdade. Penso que as pessoas se 
viram para o policial porque têm 
uma espécie de garantia; a garantia 
deterem prazer de uma história 
que lhes é contada. A literatura e o 


romance têm de recuperar esse pa- 
pelde entretenimento. 

Falámos de GenebraedaSuiça, mas 
AVerdadesobreo CasoHarry Que- 
bert, OLivrode Baltimoree O Caso 
Alaska Sanderssãotodos passados 
nosEUA. Sei que durantemuitos 
anos passavaasférias deverãocom 
osseus primosno Maine. Foinessa 
alturaquenasceuoseuinteressee 
fascínio pela América? 

Não acho que seja um fascínio. Sim- 
plesmente, depois deter escrito al- 
gunslivros passados na Suíça ouna 
Europa, perto daminha casa, perce- 
bi que queria escrever romances 
porque gosto de ler romances. Mas 
aquilo que tinha escrito até então, 
não correspondia de todo àquilo 
que eu gostava deler. Então pensei 
que tinha de mergulhar mais na fic- 
ção. E pareceu-me que os EUA me 
permitiam estar num sítio que co- 
nhecia muito bem, mas longe de 
casa. E continua a ser um pouco o 
que preciso: preciso de contar um 
lugar em que a narração do local 
seja muito credível. Para poder pôr 
o que eu quiser dentro desse espa- 
ço. Contar uma história totalmente 
inventada. Por isso há poucos luga- 
res onde eu consiga fazer isso — a 
América do Norte, a Suíça, Genebra. 
É preciso ir dez ou 15 vezes a um sí- 
tio para começar a conhecê-lo. Não 
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conseguiria fazer isto num país 
como o Japão, onde nunca fui na 
vida. Não conseguiria inventar o Ja- 
pão. Mesmo que leia livros ou olhe 
para o Google Maps, seria comple- 
tamente artificial. 

Sei que se levanta às 4h00 da ma- 
nhã para escrever. Como é que 
descreveria um dia de trabalho ti- 
pico, asua rotina? 

Cansativa [risos]. O processo criati- 
vo é muito empírico. Etentativa e 
erro. Quanto mais erro, mais avan- 
ço. Quanto mais corto, mais tiro, 
mais avanço. Mas demorei muito 
tempo a perceber isto. Quando es- 
crevo estou 100% certo do que estou 
afazer? Não. Talvez a 10%, oume- 
nos. A probabilidade de o que eu es- 
crevificar tal qual está é mínima: ou 
o vou apagar ou o vou trabalhar. 
Mas quando apago, a certeza é de 
99,9%, para não dizer 100%. Logo, 
quanto mais tiro, mais livre avanço, 
melhor compreendo o que quero 
fazer. Isto resume a minha forma de 
trabalhar, que é muito lenta, mas 
muito prazerosa para mim. 
Quando começanão sabe como vai 
terminar? 

Não, de todo. Mas quero saber! E 
acho que isso se sente no livro. Não 
sabemos para onde vamos, mas va- 
mos para algum lado. O leitor sabe 
que é uma aventura, mas que vai 


chegar a algum lugar no fim. E 
quando eu percebo o final, quando 
chego alia dois terços, três quartos 
dolivro, de repente percebo: claro! 
Fico entusiasmado. Um pouco 
como o marinheiro que avista terra 
e percebe que tem deir por ali. 
Acertaalturanestelivro, precisei 
devoltar atrás. Porque achava que 
tinhalidoumacoisaqueafinalnão 
estavalá. É um efeito que procura 
provocarnoleitor? 

Muitas vezes diz-se que um bom li- 
vro é um page turner, no sentido em 
que convidamos oleitor a passar à 
página seguinte. Para mim, um 
bomilivro é um page turner, porque 
primeiro viramos as páginas num 
sentido, mas chegado a certaaltura 
pensamos “o quê?” e voltamos avi- 
rarno sentido contrário. E um pou- 
co como um espetáculo de magia: 
sabemos que há um truque. O es- 
sencial é ficar maravilhado, mas 
uma pequena parte de nós acredita 
que vai conseguir ver o truque. Mas 
não. Somos apanhados. 

Podia viverem qualquer lado do 
mundo, Paris, Londres, Novalor- 
que, mascontinuaa viverem Gene- 
bra. É umaespécie dedeclaração 
de amor aoseu país natal ousim- 
plesmenteaconteceu? 

Acho que diz muito sobre a quali- 
dade de vida que temos na Suíça. É 


um país que tem os seus defeitos, 
mas tem muitas qualidades e, so- 
bretudo depois da pandemia, per- 
cebemos a sorte que temos de viver 
num país seguro, onde o sistema 
de saúde é bom, onde a qualidade 
devida é agradável. Porquê mudar? 
Pensei bastante nisso. Ir viver para 
aquiou para acolá. E é verdade que 
há muitos países agradáveis para 
passar férias. Mas quando penso 
que se ficasse doente nesse país, 
apanhava um avião e voltava para 
a Suíça, então é melhor viver na 
Suíça. 

Em 2020 criouasua própria edito- 
ra. Foiuma forma de poder escre- 
vereeditar o que quer, deter essa!li- 
berdade? 

Oqueiniciou o processo foi o encer- 
ramento da editora queme publica- 
vaaté aí. O meu editor, Bernard de 
Fallois, de quem era muito próximo, 
morreu em 2018 e deixou indica- 
ções para que a sua editora fechas- 
se. Não queria, sobretudo, que fos- 
se comprada por um grande grupo. 
Era uma editora muito indepen- 
dente. Na altura pensei o que fazer. 
Como Bernard tinha muita inde- 
pendência, graças ao trabalho que 
fazíamos juntos, sentia-me muito 
envolvido. Portanto, criar uma edi- 
tora foi a minha forma de me man- 
terfielaele. 


Joêl Dicker 
Alfaguara 
528 páginas 


Eéimportante poder dar oportuni- 
dadeajovens autores publicando 
osseuslivros? Participa do proces- 
so deseleção? 

Aescolhafinal é minha. Ouseja, não 
sou euqueleio oslivros e avalio, mas 
éaoportunidade para mim de edi- 
tar e partilhar com os leitores livros 
que me parecem importantes. 
Começou a escrever muito jo- 
vem. Aos 10 anos fundou a Gazet- 
te des Animaux, que dirigiu du- 
rante sete anos e que lhe valeu o 
título de “mais jovem chefe de re- 
dação da Suíça”, atribuído pelo 
jornal Tribune de Genève. Com 
uma mãe livreira e um pai profes- 
sor de Francês, sempre soube que 
queria ser escritor? 

Não está necessariamente ligado 
aos meus pais, apesar de terem sido 
eles quemeincentivaram aler. Hou- 
ve sempre muitos livros lá em casa. 
Eler era uma coisa descomplexada. 
Olivro não era sagrado. Podíamos 
lê-lo ou nãoler, gostar ou não gostar, 
podíamos desistir de um livro senão 
gostássemos eir ler outro. Não havia 
aobrigação de ler até ao fim. Havia 
entusiasmo, era agradável. Nesse 
sentido, os meus pais tiveram in- 
fluência. Mas na escrita... no início 
percebi que escrevia todos os dias 
porque era um reflexo, uma vonta- 
de. Não era uma coisa da qual pen- 
sava fazer a minha profissão, era 
simplesmente algo que gostava de 
fazer. E quando percebi que gostava 
mesmo muito, pensei, “não, é um 
emprego complicado” mas erauma 
espécie de sonho. Sabia queia escre- 
ver sempre, mas não sabia seia con- 
seguir fazer disso o meu emprego. 
Epensounoutrascarreiras? 

Sim. Sonhei ser músico. E estudei 
Direito. 

Tambémquisser bombeiro... 
Bombeiro, sim, quando era peque- 
no. Mas o meu grande sonho era a 
música. De qualquer forma formei- 
-me em Direito, tenho um mestra- 
do em Direito. É bom fazer coisas di- 
ferentes para percebermos aquilo 
de que gostamos mesmo. 
Foiassistente parlamentar. Ainda 
continuaaser? 

Não. 

Falou do seusonho da música, há 
uns anos adquiriu umachocolataria 
em Genebra com um amigo. Como 
équeestesinteressestão diversos 
se conjugam comaescrita? 


Tudo o que me arrancar à escrita é 
bom. Pelo menos agora. Porque as- 
sistente parlamentar era um em- 
prego. Eu sempre escrevi, mas fazia 
outras coisas paralelamente à es- 
crita. Fiz os estudos e trabalhei ao 
mesmo tempo. Mas, depois de me 
formar em Direito, arranjei este tra- 
balho como assistente parlamen- 
tar. Era um mandato de dois anos e, 
na Suíça, não é bem um emprego, 
porque os assistentes parlamenta- 
res são voluntários. São professo- 
res, polícias, jornalistas, advoga- 
dos, médicos e nas horas livres são 
assistentes parlamentares. No meu 
caso era entre as 7 e as 9h00, entre o 
meio-dia e as 14h00 e das 18 às 
23h00. Portanto, tinha o resto dos 
dias livre para escrever. Era uma 
boa oportunidade de conciliar os 
dois. Mas de repente, quando sur- 
giu o sucesso, a escrita passoua ser 
o meu emprego. Posso passar o dia 
a escrever, maravilhoso! Mas, hoje 
em dia, o que eu acho mesmo útil 
são os impedimentos. Quanto 
mais me arrancam à escrita, mais 
percebo como tenho vontade de 
escrever. É ótimo, porque ficamos 
com vontade de voltar para o livro. 
Essas interrupções dão-lhe inspi- 
ração? 

Nem por isso. Mas posso dar-lhe 
um exemplo: estava a escrever no 
hotel há pouco quando me ligaram 
a dizer se podia vir para cá 15 minu- 
tos mais cedo. Estou em Portugal 
para isto. Digo sempre às editoras 
para me darem o máximo de traba- 
lho. Não vim para fazer férias, isso 
faço com a minha família. Então 
elaliga, eu venho para cá. Fui inter- 
rompido. E ainda bem, porque a 
inspiração é esse algo que foiinter- 
rompido mas que fica algures no 
meu cérebro. É como um disco que 
gira. Já meteu um Mentos numa 
garrafa de Coca-Cola? A inspiração 
é isso. É o que temos dentro do cé- 
rebro. E uma garrafa de Coca-Cola 
— não sabemos a fórmula secreta, 
não sabemos do que é feita, mas é 
uma mistura de porcarias. Depois 
temos o Mentos. E a inspiração é 
quando o Mentos cai na garrafa de 
Coca-Cola e provoca uma erupção. 
Estavaa escrever antes de vir para 
aqui. Pode avançar alguma coisa 
sobre o seunovo projeto? 

De todo! Está a avançar, mas para 
onde é que eu vou? É como estar na 
selva a cortar a vegetação com um 
machete para avançar. Ederepen- 
te alguém nosliga elargamos a ma- 
chete. Avançámos um bocado, pa- 
rámos e vamos voltar, mas sem sa- 
ber para onde vamos. E é ótimo! Se 
me esqueci do que ia escrever é 
porque não era bom, mas se me 
perseguir... é como as persona- 
gens, são boas quando ficamos a 
pensar o que lhes terá acontecido. 
Como num bom livro, mal pode- 
mos esperar para reencontrar a 
personagem. Quando escrevo é 
um pouco a mesma coisa. Há per- 
sonagens que me seguem e outras 
que, quando volto ao livro, já me 
esqueci delas. Se for esse o caso, é 
para tirar. 
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CONEY ISLAND - AS 
PRIMEIRA VEZES 


Joana Botelho 
Cinema City Alvalade 


Foi a inspirar-se em Just Kids, de 
Patti Smith, que a atriz Joana 
Botelho se aventurou nesta 
viagem de metro até Coney 
Island num pequeno filme 
premiado nos Prémios Sophia e 
vencedor do Novo Talento da 
FNAC. Uma espécie de entrada 
num mundo Oz, tão escorreito 
como simples. Passa 
diariamente no City Alvalade 
num sistema que possibilita ver 
também uma outra qualquer 
longa à escolha. R.PT. 


SOB CONTROLO 


Charly Delwart 
Filmin 


Na onda das sitcoms que têm 
colorido o catálogo da Filmin, Sob 
Controlo vem dar a versão francesa 
do género. Seis episódios de 30 
minutos que contam as peripécias 
da diretora de uma ONG convidada 
para assumir a pasta dos Negócios 
Estrangeiros... sem hesitações. 
Sátira liderada pela excelente Léa 
Drucker, a série vinga pela sua 
capacidade de elevar o argumento 
(mesmo que não chegue aos 
calcanhares de A Diplomata, com 
Keri Russell). INÊS N. LOURENÇO 


REDS 


Warren Beatty 
Cinemateca 


Lançado em 1981, eis o filme certo 
para compreender o lugar de 
excelência que Warren Beatty 
ocupa na história de Hollywood. 
Através do retrato do jornalista John 
Reed (interpretado pelo próprio 
realizador) na Revolução Soviética, 
o filme consegue uma dupla 
proeza: superar os clichés 
ideológicos da representação 
revolucionária e celebrar as 
nuances do melodrama, afinal o 
mais político dos géneros (dia 8, 
17h30). J.L. 


FILMES&SÉRIES AG E N DA 


Memórias do Alentejo 
num filme de 1980. 


Iguns dos filmes nos últimos 

tempos restaurados pela Cine- 
mateca continuam a surgir na cole- 
ção de DVD com chancela da Aca- 
demia Portuguesa de Cinema. Esta- 
mos, neste caso, perante um título 
fundamental da produção pós-25 
de Abril, datado de 1980, tendo 


como base o romance homónimo 
de Manuel da Fonseca (publicado 
em 1943). Tudo acontece na década 
de 1930, num Alentejo de agudas di- 
ferenças de classe, num quotidiano 
tecido de silêncio e medos em que 
ecoam os sinais difusos da Guerra 
Civilespanhola. 


Cerromaior 


de Luís Filipe Rocha em DVD 


Numa edição de invulgar quali- 
dade técnica, incluindo um magní- 
fico dossiê de informações e memó- 
rias, podemos redescobrir as mar- 
cas de um cinema que, metodi- 
camente, começava a questionar os 
estereótipos de uma representação 
das convulsões sociais e políticas 


encerrada em conceitos de “mili- 
tância”. Através de atores como San- 
tos Manuel, Clara Joana, Ruy Furta- 
do, Carlos Paulo ou Elsa 
Wallenkamp, Luís Filipe Rocha con- 
voca-nos para os labirintos da histó- 
ria coletiva e das suas ramificações 
individuais. JOÃOLOPES 


BELFAST 


Kenneth Branagh 
Netflix 


Na cadeira de realizador, Kenneth 
Branagh perdeu muitas qualidades 
nos últimos anos, ao insistir em 
adaptações frustrantes dos 
clássicos de Agatha Christie. Daí 
que Belfast (2021) salte à vista 
como o mais genuíno dos filmes 
recentes, a sua recriação de 
memórias de infância, quando a 
cidade do título estava tomada 
pela violência do conflito na 
Irlanda do Norte, final dos anos 
1960. Uma doce ode à família e à 
criança que foi. L.N.L. 


IF - AMIGOS 
IMAGINÁRIOS 


John Krasinski 
Cinemas 


Depois dos estupendos A Quiet 
Place esperava-se muito do filme 
seguinte de Krasinski. Talvez, em 
virtude de toda a expectativa, tenha 
investido num formato para o 
público infantojuvenil. Este IF é 
sobre como os amigos imaginários 
das crianças tentam novas crianças 
após o crescimento das suas 
originais. Filme de charme inegável, 
é também outro portento de luz do 
diretor de fotografia Janusz 
Kaminski. E, claro, pensa-se em 
Spielberg. R.PT. 


ERIC 
Abi Morgan 
Netflix 


Em formato de minissérie, eis um 
mergulho insólito e sedutor no 
mundo das marionetas. Benedict 
Cumberbatch (também produtor 
executivo) é um criativo genial, 
assombrado pela dependência 
do álcool, que enfrenta o súbito 
desaparecimento do filho - a 
libertação imaginária 
simbolizada pelos “bonecos” 
cruza-se, assim, com as 
componentes de um realismo 
cru, cruzando a crónica social e a 
parábola poética. J.L. 


ASSASSINO 
PROFISSIONAL 


Richard Linklater 
Cinemas 


Abram alas para a dupla 
extraordinária Richard Linklater e 
Glen Powell, este último a estrela 
revelação de Assassino Profissional. 
Há muito tempo que não se via o 
cinema do realizador de Antes do 
Amanhecer nesta boa forma. Uma 
comédia noir centrada num 
professor de Filosofia, colaborador 
da Polícia de Nova Orleães, que 
explora o mundo de um falso 
assassino a soldo. Escrito e 
interpretado com nota máxima de 
precisão e inteligência. LN.L. 


MAD MAX - AS 
MOTOS DA MORTE 


George Miller 
Cinema Fernando Lopes 


Na Integral da Saga Mad Max, na 
Sala Fernando Lopes, o bom 
senso manda começar a 
maratona pelo primeiro filme 
(amanhã, 21h30), olhar brutalista 
de George Miller sobre um 
mundo a desabar. Neste 
primeiro filme da franquia, 
acompanhamos a tragédia do 
polícia Max. Obviamente, há 
qualquer coisa aqui de muito 
datado mas é precisamente esse 
desfasamento estético que 
apimenta este reencontro... R.PT. 
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Festejar o Santo Antônio 
sem confusão 


A cidade prepara-se para ser inundada nos próximos dias 
de cheiro a sardinha, manjericos, música alta e muita gente. Mas há 
alternativas para quem gosta de um bom arraial, mas com um 
ambiente mais calmo. 


TEXTO SOFIA FONSECA 


ste que se aproxima é o 

grande fim de semana das 

festas em Lisboa. Prolon- 

gado, dá o arranque para 
as maiores iniciativas que vão 
acontecer por toda a cidade para 
celebrar o Santo António. Haverá 
arraiais na rua, muita sardinha, 
música popular e animação, 
além, depois, das marchas e dos 
casamentos. Mas para quem não 
gosta de tanta confusão há alter- 
nativas. 

Vários espaços prepararam 
programação alusiva aos santos 
populares, onde será possível vi- 
ver este espírito de uma forma 
mais tranquila, sem enchentes, 
mas como manda a tradição. 

O Hotel Real Palácio, um 5 es- 
trelas nas Avenidas Novas, pro- 
move todos os sábados deste mês 
o arraial Santos Sábados no Palá- 
cio, entre as 18h00 e as 23h00, 
com uma carta de petiscos nacio- 
nais com preços convidativos: ca- 
racóis e chouriço assado (6 euros), 
sardinhas (12 a dose), bifanas (5), 
pão com chouriço e caldo verde 
(3), moelas (9) e pica-pau (12). 
Mas também há outras opções, 


menos típicas, como croquetes 
com mostarda (4 euros), prego 
em bolo do caco (10) ou hambúr- 
guer (10). A carta disponibiliza 
ainda doces tradicionais, como 
farófias e arroz-doce (3 euros), 
doce do António (6), e pastel de 
nata (2). Para acompanhar, há 
sangria (entre 14 e 20 euros), além 
devinho, cerveja e sidra. Aos do- 
mingos, haverá uma edição espe- 
cial de brunch dedicada aos san- 
tos populares. 

Não muito longe dali, na zona 
de Picoas, o Lumen Hotel & The 
Lisbon Light Show organiza, to- 
das as quintas-feiras, um arraial 
de Santo António. O Páteo Fotos- 
síntese transforma-se num pátio 
alfacinha, decorado a preceito, 
com música popular e um gre- 
lhador. A festa, entre as 18h00 e 
as 22h00, custa 22 euros por pes- 
soa, o que dá direito a uma bebi- 
da (cerveja, sangria ou refrige- 
rante), um snack quente (a esco- 
lher entre três sardinhas no pão, 
uma bifana no pão, uma sandes 
de courato ou um hambúrguer) e 
ainda uma sobremesa (arroz- 
-doce, aletria, pastel de nata ou 
fruta), havendo depois a possibi- 
lidade de adquirir itens extra. 
Além disso, pode-se assistir ao 
espetáculo de video-mappingre- 
sidente do hotel. 

Para o lado dos Olivais, o IDB 
Rooftop preparou uma progra- 
mação especial para as sextas- 
-feiras deste mês que conta com 
comida típica e música tradicio- 
nal portuguesa. Decorado a pre- 
ceito, o espaço situado no antigo 
Entreposto terá sardinhas no 
prato e no pão (1,50 euros/2 eu- 
ros), bifanas no pão (4) ou no 
prato com batata frita (8), entre- 
meada no pão (4) ou no prato 
com batata frita (8), salada (4), 
salada com batata cozida (6), e 
ainda chouriço assado (9) emor- 
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O Lumen Hotel & The Lisbon Light 
Show (foto principal) organiza, 
todas as quintas-feiras, um arraial 
de Santo António. 


cela assada (9). A 21 de junho, ha- 
verá uma noite de quiz alusiva 
aos santos populares. 


A noite de Santo António 

Na noite de Santo António tam- 
bém há alternativas à festa na rua. 
O evento Santos Populares Vistos 
de Cima regressa ao Rossio Gas- 
trobar. No 7.º piso do Altis Aveni- 
da Hotel, com vista para as mar- 
chas que desfilam na Avenida da 
Liberdade, haverá comida, 
cocktails exclusivos e Dj entre as 
18h30 e a meia-noite. “Vamos ter 
várias estações de comida e 
showcooking, desde os queijos 
nacionais e internacionais ao pre- 
sunto bolota de 36 meses. Temos 
também uma variedade de oferta 
de grelhados, como camarão ti- 
gre, enchidos ou porco preto e as 
indispensáveis sardinhas, traba- 
lhadas pelo Paulo Alves, com uma 
abordagem distinta que certa- 
mente ficará na memória dos 
clientes. Pregos, saladas variadas 
ou mexilhões à marinheira são 
outras propostas disponíveis no 
nosso buffet. Na sobremesa, des- 
tacamos o tradicional pastel de 
nata do chefFernando Freitas, o 
pudim abade de Priscos ou a seri- 
caia e ameixa de Elvas, entre ou- 
tras”, anuncia o chef executivo 
João Correia, que nesta noite terá 
a companhia do chefPaulo Alves, 
do Praia no Parque. 

Já a bar manager Flavi Andrade, 
que terá como convidado Carlos 
Santiago, bar manager do The 
Royal Cocktail Club Porto, prepa- 
rou três cocktails exclusivos para 
este arraial: o Santo António na 
Talha, Parque na Boxe Orto Botâ- 
nico de Pádua, este último sem ál- 
cool. O valor por pessoa é de 130 
euros para clientes externos e 100 
para hóspedes do hotel. Eneces- 
sário fazer reserva. 

A finalizar, no terraço do Black 
Pavilion do luxuoso Torel Palace 
Lisbon, perto do Jardim do Torel e 
com vista para a baixa da cidade, 
afesta de dia 12 arranca às 19h30, 
estando prometida música pelo 
DJ Mok Groove, showcooking e 
buffet tradicional com uma ex- 
tensa seleção de pães, queijos, en- 
chidos e carnes, mas também cal- 
do verde, sardinhas, e várias so- 
bremesas (90 euros/ pessoa). 
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ALVES | GOTO COM os ÁVIADORAS IMPRESA E Peta MEET MSB 


Misericordias! 


e» O cerco da Amadora intensificou-se ontem 


ASNOTÍCIAS 
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A Grtade SITUAÇÃO PERIGOSA VIDA priour et n waune Tea 


O slogto o romere! Nortaz nm 


À festa nacional de Caridade 


SALVEMOS 


as Misericordias! 


| E preciso evitar que de- 
| sapareça, por falta de 
recursos, o mais belo 
padrão da beneme- 
rencia portuguesa 


—ps a — 


“O DIARIO DE NOTICIAS” 


dirige um apelo ao 
Estado e ao País 


Protejarnos as Misericordias! Salve- 
mos as Misericordias! 

Assim o rerlamam hoje milhares e 
milhares de homens bons e de corações 
bem formadus, comovidos com à penu- 
vin a que as circunstancias de momento 
levaram essas benemeritas instituições, 
que, La seculos, em todo o país, têm 
realizado a mais bela, a mais fecunda, 
a mais consoludora obra de caridade, 

As Miserivordias são uma instituição 
genuinamente nacional, exclusivamente 
portuguesa. 

Foram criadas no final do seculo XV, 
quando o sol da nossa gloria brilhava 
em pleno zenite, quando Portugal com- 
pletára a epopeia das descobertas abrin- 
do ao comercio de todo o mundo o 
caminho maritimo para a India. 

Ninguem desconhece os milagres de 
amor e altruismo que tem formado a 
existencia dessa modelar instituição. 
Protegidas pela generosidade de bentei- 
tores que, em vida e principalmente por 
lagades testamentarios, lhe cediam par- 
te dos seus bens e fortunas, as Miserl. 
cordias poderam dilatar, cada vez mals, 
a sua carinhosa missão, recolhendo as 
crianças abandonadas, acolhendo e 
curando os doentes sem recursos para 
se tratar, acudindo eficazmente á po- 
breza e á miseria, nas suas mais dolo- 
rosas manifestações, 

Promulgaram-se, porém, depois, leis, 

que as obrigaram a converter os seus 
| bens em titulos da divida publica, 

O seu relativo” desafogo manteve-se 
enquanto tivemos uma situação eco- 
nomica normal. Mas, á medida que o 
agio do ouro foi subindo e baixando 
na mesma proporção o valor real da 
nossa moeda, o desequilibrio foi-se acen- 
“tuando penosamente, não havendo eco- 
nomias, nem regras da mais severa 
administração, que hoje o possam com- 
bater com exito. 

A sliuação atingiu ultimamente uma 
gravidade alarmante. E' preciso dar-lhe 
remedio imeliato, se não quisermos as» 
sistir á vergonha de vêr as Misericor- 
dias fecharem as suas portas, por não 
i poderem mais acolher os desgraçados 

$ desfazer-se, depois de quatro seculos 

e existencia, o mais belo padrão de 
caridade portuguesa. 

O «Diario de Noticias», verdadeiro or- 
A ão da opinião nacional, que tem pro- 
à movido tantos empreendimentos, acolht- 
"dos com o maior entusiasmo pelo país, 
a favor de tudo o que é justo e servo 
para honrar o nome português, não po- 

ia conservar-se indiferente em face des- 
(68 ameaça pavorosa que, tornando-se 
realidade, ferirá profundamente a pro- 
prin dignidade da nação, Resolveu, por 
isso, arvorar-se em porta estandarte de 
| ama generosa cruzada e consagrar todo 
T ó seu valimento e toda a sua energia 
“a que frutifique o apèlo que val dirigir 
ao Estado e ao País, para que não dèl- 
-xem morrer as Misericordias. 

Para dar execução á sua iniciativa 
procurará renlizar uma grande Festa 
Nacional de Caridade, num die que 66 


m ficará chamando «O dia das Misericor- 
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E tivo do papel desempenhado no passado 
e que podem desempenhar no futuro tão 


E 
1 


- eJas virám 'crúelmento cerceados os seus 


$ O pais, a acolhorá, com A merecida 


Nesse dia, em Lisboa, no Porto, nas 
diversas cidades, vilas e povoações im- 
‘portantes, organizar-se-á uma recita, 
uma tourada, um desafio de «foot-ball», 
um baile, uma quermesse, um especta- 
culo de cinema, uma e«quêtes nas ruas, 
um festival ao ar livre, etc., etc., cujo 
produto reverterá integralmente para o 
fundo de tão benemeritas casas de ca; 
ridade. E 

Os trabalhos serão dirigidos superior- 
mente por uma comissão constituida 
pelo Provedor da Misericordiu de Lis- 
boa, pelo Provedor da de Setubal, mode- 
larmente organizada, pelo da de Elvas, 
de quem partiu aínda ha meses o grito 
de alarme, para que se acudisse a es- 
sas instituições, pelo presidente da Jun- 
ta Geral do distrito de Lisboa, pelo Se- 
cretario Geral do Congresso das Miseri- 
cordias, e por um representante do Dia- 
rio de Noticias», além dum empregado 
do nosso jornal, que servirá de secre- 
tario. 

Contamos desde já com a adesão ca. 
lorosa de tão distintas personalidades. 
A Comissão Central terá direito a agre- 
“gar senhoras que, pela suu situação so- 
cial, dotes de altruismo e de dedicação 
por todas as ideias generosas, possam 
prestar-lhe relevantes serviços. 

Para a festu de cada localidade ha- 
verá uma comissão especial de que de- 
verão fazer parte o presidente da res- 
pectiva Camara Municipal, o provedor 
da Misericordia e um" representante do 
«Diario de Notícias», podendo estes agre- 
gar as senhoras e cavalheiros que mais 
eficazmente os possam auxiliar, 

O «Diario de Noticias» publicará arti- 
gos redigidos pelos provedores ou por 
pessoas por eles escolhidas, sobre a im- 
portancia, serviços prestados e situação 
actual de cada uma das Misericordias, 
acompanhando esses artigos com os re- 
tratos dos provedores c organizando as- 
sim um verdadeiro inquerito demonstra- 


restinosos organismos, e uma galeria 
"dos que, com a maior abnegação, se 
têm consagrado a minorar os efeitos 
da miseria. 

Esse inquerito deverá constituir uma 
base solida para que os trabalhos do 
proximo congresso do Porto cheguem à 
conclusões fundamentadas e seguras. 

*O dia das Misericordiass será o de 
15 de agosto, o da fundação do primeiro 
estubelecimerto deste genero do país. 

Bem sabemos que é dificil e da mator 
magnitude a empresa que o «Diario de 
Notícias» vai tentar. Mas outras, tam- 
ben do malor altruismo, jå temos le- 
vado a cabo, sem que jamais nos hou- 
veste abandonado a calorosa coadjuva- 
ção do povo português, O nosso caracter 
tem um fundo estrutural de bondade e 
em toda a nossa vida nacional registam- 
se as mais belas afirmações de carida- 
de. Alndu recentemente o Porto, a cida- 
de das mais nobres tradições de honra 
e de trabalho, mostrou os extremos da 
sua generosidade, dispondo duina quan- 
tia avultada para a sua benemerita Mi- 
sericordia. 

Poder-nos-ão dizer que o produto des- 
tes festivais será insuficiente para se 
vencer a crise quasi desesperada em 

ue se debatem as mais importantes 

as nossas vasas de caridade. Mas a 
inictativa do «Diario de Noticias» não 
visa apenas à oblerem-se algunas de- 
zenas ou centenas de contos, com que 
So. possam saldar encargos inadiaveis. 
Tem um fim muito mais alto; o de co- 
Jocar diante da nação, com ume evi- 
dencia diamantina, a angustiosa situa- 
ão das suas Misericordias, criando em 
doa a atra, danço 

| O amor, us, e meios 
de. fortuna e alma com Seiva, imitem 
“os, seus maiores e auxiliem esses san- 
:tog estabelecimentos ¢ ainda o de des- 
DE e do Estado, lembrando- 
Thy que foi devido ás suas medidas que 
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VIDA DIPLOMATICA 


area e Portuga 


O sr. dr. Augusto de Castro dá um ban- 
quete de despedida no Carlton Hotel 


O elogio do general Norton 
de Matos pelo nosso mi- 


nistro em Londres 

LONDRES, 5.—Realizou-se esta noite, 
no Carlton Hotel, o banquete de despe. 
dida oferecido pelo ministro de Portu- 
gal, sr. dr Augusto de Castro. 

O primeiro ministro, sr. Macdonald 
que tinha aceitado o convite do sr. dr. 
Augusto de Castro e lho fizera comuni» 
car em termos muito amaveis, não pôde 
comparecer por ser obrigado & partir 
para a Escocia na propria manhã de 
quinta-feira. : . . 

Assistiram ao banquete as seguintes 
pessoas: 


Sir Eyre Crowe, secretario de Estado perma- 
nente no Foreign Ofiice; Baron Moncheur, em- 
baixador da Belgica; Domicio da Gnma, embai- 
xador do Brasil; Monsicur Vogt, ministro da 
Noruega; lord Cromer, lord Chambellan, sir 
John Hanbury Williams, marechal do Corpo 
Diplomatico, general Norton de Mutos; G. 
Bland, do Foreign Office; G. H. Villiers, do 
Foreign Oflice; M. Montagnery, do Foreign 
Office; J. A. Blanchi, Gabricl da Silva, Antonio 
Potier, adido da Legnção; coronel J. dos Santos 
Lucas, agente de Angola em: Londres; coman- 
dante Tomás Fernandes, pro geral de Ango- 
la em Lisboa; P. Scottie, director do Banco Na- 
cional Ultramarino em Londres, sr. Samuel de 
Lears, presidente da Camara de Comercio. 


Presidiu o sr. dr. Augusto de Castro, 
tendo á direita sir Eyre Crowe e o sr. 
Embaixador da Belgica e á esquerda o 
Embaixador do Brasil e o general sr. 
Norton de Matos. 

Ao «toast», o sr. dr. Augusto de Cas 
tro levantou o primeiro brinde á saude 
do Ret de Inglaterra e á do Presidente da 
Republica de Portugal, 

Em seguida pronunciou o dizcurso 
que passamos a traduzir: 


«Na ultima cerimonia em que represento em 
Inglaterra o Governo Português desejo expri- 
mir toda a confiança e toda à esperança que o 
meu país e a Republica depositam nas eminen- 
tes qualidades daquele a quem, dentro de al- 
guns dias, terei a honra de entregar os altos po- 
deres que me foram confiados. 

Com um legitimo orgulho nunca crei es- 

uecer que, sendo o sucessor do homem dé 
Estado que preside á Republica Portuguesa, de 

uem tive a fortuna de herdar aqui a tradição 
ilustre e de cuja obra brilhante e notavel co- 
lhi os resultados, eu. fui o ultimo ministro de 
Portugal em Londres e quis o acaso fossem 
abertas pelas minhas mãos as portas da Em- 
baixada de Portugal. Este facto significa o jus- 
to coroamento diplomatico da Aliunça, que 
desde seculos une Portugal á Inglaterra, alian- 
ça que a historia de glorias comuns c a recor- 
dação de sangue tantas vezes vertido, lado a 
Indo, cimentaram e engrandeceram e que, 
unindo dois povos livres, representam, por isso 
mesmo, uma obra internacional que foi, é 
(hoje mais solida do que nunca) e será na vida 
da civilização de quutro continentes uma for- 
ça admiravel de Paz e de Progresso.» 

A grande autoridade, como colonial, do gene- 
ral Norton de Mutos, a repulação da sua acção 
organizadora, como ministro na participação do 
exercito português, ao lado do exercito da Gran- 
Bretanha e dos outros exercitos aliados, na 
Grande Guerra, a sua competencia e'o seu pa- 
jtriotismo constituem titulos que, juntos ao de 
Embaixador do Oldest Ally of Great Britain (o 
mais velho aliado da Gran-Bretanha), darão 
certamente um grande brilho á A dt pp 
ilustrada por tão altas tradições, de Portugal em 
Londres. 


Congratulo-me como portugaês as deixar au- 
mentada por uma nova afirmação de vitalidade 
internacional de aliança, pelo prestigio uma no- 
va cutegoria diplomatica e pela autoridade pes- 
soal dos meritos do meu eminente sucessor. u 


[representação que durante um curto, mas afor- 


tunado, pcriodo, eu tive a honra de deter nas 
minhas mãos, junto do governo desta grande 
nação amiga, que sendo o mais vasto imperio, 

uma das mais perfeitas democracias do 
mundo, 

Na aproximação internacional, cada vez mais 
intima, que us perspectivas da civilização c de 
liberdade abrem aos dois países, na comunidu- 
de de tradições e reciprocidade de interesses 
que ligam o Imperio Britanico e a Republica 
Portuguesa, o general sr. Norton de Matos exer- 
cerá certamente a brilhante acção que é de cs- 
perar das suas qualidades e do seu passado. 

Em nome do governo português ec em meu 
nome pessoal, descjollho bem sinceramente, 
meu caro embaixador.» 

Agradeceu este brinde o general Norton de 
Matos, que calorosamente exaltou a palriotica 


B REPRESA T EES) 
Dr. Augusto de Castro 


actividade do sr. dr. Augusto de Castro na cria- 
ção da Embaixada Porteguesa em Londres e 
traçou o perfil do ministro de Portugal. —(L). 


A Camara do Comercio Portuguesa de Lon- 
dres felicita o sr. dr. Augusto de Cas- 
tro pela recente elevação a embaixada 

da nossa legação naquela cidade 


LONDRES, 5.- Reuniu-se esta tarde a Camara 
de Comercio Portuguesa de Londres, Resolveu 
enviar as suas felicitações ao sr. dr. Augusto de 
Castro por causa do exito das recentes negocia- 
ções que tiveram como consequencia transfor- 
mar a legação britanica em Lisboa e a legação 
portuguesa em Londres em embuixadas. Depois 
o presidente da* Camara de Comercio passou 
em revista as relações anglo-portuguesas.—(H.) 


eee PNL LS ema 


FESTA DE HOMENAGEM 


ANISTRO DO INTER 


10 pessoal do seu gabineto ofereceu-lhe 


ontem um almoço comemorando 
o sou aniversario natalicio 


Passando ontem o aniversario natali- 
cio do coronel sr. Sá Cardoso, ilustre 
ministro do interior, o pessoal do seu 
gabinete ofereceu lhe um almoço inti- 
mo, no restaurante Tavares, que decor- 
reu no meio da maior animação. 

Entre os convivas encontravam-se os 
srs. drs. Sampaio Mira e Raul de Carva- 
lho, João Madeira, director da P., S. E. 


Ld 


fis 


Sá Cardoso 


tenente Torres Baptista, Alberto Meire- 
les e Elias Garcia, tendo-se trocado ao 
«toast» afectuosos brindes. 

Os srs. Presidentes da Republica e do 
ministerio e o genrral sr. Vieira da Ro- 
cha, comandante da G. N. R, telefona» 
ram apresentando ao sr. Sá Cardoso as 
suas felicitações. 

C me —————————— 
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O COMANDO 


da 1.º Divisão Militar 


Ma Sa a 


A demissão do genera! 
sr. Roberto Baptista 


Um boato que não se confirma 


O Comandante da Divisão, general sr 
Roberto Bantista, demitiu-se, como se 
sabe, do seu cargo, por motivos que se 
prendem com os acontecimentos em cur- 
so. havendo quem atirme que essa ati- 
tude resultou do facto de lhe ter sido 
ordenada a prisão dos oficiais aviadores 
que se encontram cercádos no Campo 
da Amadora, 

Em sua substituição” foi nomeado o 
general sr. Bernardo de Faria, que on- 
tem mesmo tomou posse. o 

ü governo esteve reunido, á noite, em 
conselho no Ministerio do Interior, ten- 
Jo-se ocupado, ao que consta, da situa- 
ção politica e de assuntos que se ligam 
com a atitude de rebeldia dos oficiais 
aviadores. 

Intormam-nos, oficialmente. de que, 
contra o que noticiou um jorzal da noi. 
to de ontem, não é exacto que os srs. 
ministros da Justiça e da Agricultura te 
nham manifestado desejos de abando 
nar o Governo, por esturem em desa. 
vordo com o procedimento do sr, minis- 
tro da Guerra. 

Nn entanto, dá-se como periclitante a 
situação ministerial 


COLHIDA PELO COMBOIO 


Uma mulher em estado grave 

PORTO. 6.—Hoje de tarde, proximo do cais 
do Carvão, o comboio directo do Minho colheu 
Maria Angelina Esteves Conde, viuva, de 40 
uuos, a qual seguia distraidamente pela linha 
atropalhando-se ao ouvir os gritos que lhe fu. 
ziam e o constante silvo du Maquina. 

O comboio parou rapidamente ca infeliz, que 
ficou em estado grave, foi metida no «fourgon» 
seguindo até e ac) de onde foi de See 
na auto-maca dos Voluntarios a i 
da Misericordias `- para O, hpspi 
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Seleção de 
futebol foi jantar 
com Marcelo 
antes do Euro 


Numa cerimónia já 
tradicional antes dos 
grandes eventos 
internacionais, a seleção 
nacional de futebol que vai 
disputar o Europeu de 2024, 
na Alemanha, foi ontem 
recebida no Palácio de 
Belém pelo chefe de Estado 
para um jantar oficial. 
Marcelo Rebelo de Sousa 
cumprimentou todos os 
elementos da comitiva — 
ainda sem Ronaldo -, antes 
de tirar a habitual “foto de 
família”. E, claro, mesmo 
recorrendo ao telemóvel do 
presidente da Assembleia da 
República, Aguiar-Branco, 
Marcelo não dispensou a 
selfie da praxe. 


Notários dispostos a ajudar 
na regularização de migrantes 


IMIGRAÇÃO Ordem dos Notários diz que recursos atuais do Estado não 
conseguiram dar resposta aos mais de 400 mil processos. 


TEXTO DAVID PEREIRA 


Ordem dos Notários disponi- 
bilizou a rede de Cartórios No- 
tariais para colaborar no Pla- 
no de Ação para as Migrações, 

deforma a viabilizar a “cooperação per- 
manente para a prestação de serviços 
em colaboração” e evitar “os estrangula- 
mentos por excesso de solicitações, no- 
meadamente, no interior do país”. 

“A Resolução de Pendências e Situa- 
ções Irregulares, que se quantifica em 
mais de 400 mil processos, exige uma 
resposta rápida que nunca poderá ser 
alcançada com os recursos atuais do 
Estado, por insuficiência dos mesmos, 
ou coma contratação de novos recur- 
sos, pois o seu tempo de formação im- 
portará uma morosidade previsível”, 
indicam os notários num comunicado 
enviado às redações, frisando que os 


Cartórios Notariais constituem uma 
rede de serviço público constituída por 
aproximadamente 500 balcões de 
atendimento público enos quais traba- 
lham já 563 notários e 1500 trabalhado- 
res de cartório com especial formação 
académica e prática para a análise de 
documentos e sua apreciação legal. 
“Para além disso, a Ordem dos Notá- 
rios já possui um sistema de arquivo 
público físico e experiências de sucesso 
com as plataformas digitais em regime 
deinteroperabilidade com plataformas 
informáticas do Estado (base de dados 
de contumazes, Citius, etc.) que mos- 
tram anossa eficácia para gerir os pro- 
blemas identificados” indicam nanota, 
frisando que a rede de balcões “ajudaria 
em muitos casos a criar uma resposta 
mais humanizada e a retirar a enorme 


pressão aos demais balcões do Estado 
quejá estão, em muitos casos, em situa- 
ção de rutura, mesmo sem este acrésci- 
mo detrabalho”. 

Na segunda-feira, o Conselho de Mi- 
nistros aprovou e o Presidente da Re- 
pública promulgou o Plano de Ação 
para as Migrações, tendo em vista a 
correção de problemas nas regras de 
entrada em Portugal, bem como a “in- 
capacidade operacional” da Agência 
para a Integração, Migrações e Asilo 
(AIMA). A extinção do procedimento 
de manifestação de interesse, a criação 
de uma estrutura de missão para resol- 
ver os mais de 400 mil processos pen- 
dentes e a promoção da integração 
profissional de imigrantes no mercado 
detrabalho são outras das medidas. 
*ComLUSA 


O BREVES 


Eurodeputados do PCP entre 
“melhores amigos” da Rússia 


Os eurodeputados comunistas Sandra Pereira e 
João Pimenta Lopes não aprovaram nenhuma 
de 16 resoluções a condenar ações da Rússia, 
nos últimos cinco anos, e estão entre um grupo 
de 30 eleitos que o jornal online Politico 
identifica como “melhores amigos” de 
Moscovo no Parlamento Europeu: aqueles que 
mais vezes recusaram votar a favor dessas 
resoluções. Sandra Pereira surge em segundo 
lugar da lista, encabeçada pela letã Tatjana 
Zdanakova, que foi acusada de espionagem 
para a Rússia. A eurodeputada portuguesa 
rejeitou 14 iniciativas e não votou em duas 
delas. O seu companheiro de bancada, João 
Pimenta Lopes, é o sexto da mesma lista, tendo 
votado contra 12 resoluções e estado ausente 
nas votações de quatro. 


Cinco novos países no 
Conselho de Segurança 


Dinamarca, Grécia, Paquistão, Panamá e 
Somália foram eleitos membros não- 
-permanentes do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (ONU) para o biénio 2025/2026. 
Os cinco novos membros, que concorreram 
sem oposição aos respetivos assentos 
disponíveis para cada grupo regional, tomarão 
posse em 1 de janeiro de 2025 e exercerão 
funções até 31 de dezembro de 2026. Vão 
substituir cinco países cujos mandatos de dois 
anos terminam em 31 de dezembro: Equador, 
Japão, Malta, Moçambique e Suíça. Os recém- 
-eleitos irão juntar-se aos cinco membros 
permanentes do Conselho com poder de veto - 
EUA, Rússia, China, Reino Unido e França - e 
aos cinco eleitos no ano passado: Argélia, 
Coreia do Sul, Eslovénia, Guiana e Serra Leoa. 


Proteção Civil alerta para 
trovoadas e granizo 


A Proteção Civil alertou para o agravamento 
das condições meteorológicas hoje e amanhã, 
com possibilidade de queda de granizo, subida 
da temperatura até 36 graus e elevado perigo 
de incêndios rurais. Num aviso à população, a 
Autoridade Nacional de Emergência e Proteção 
Civil citou previsões do IPMA que apontam 
para a possibilidade de aguaceiros, por vezes 
fortes, acompanhados de trovoadas no Norte e 
Centro, “não sendo de excluir a possibilidade 
de trovoadas secas”. Poderão ocorrer 
inundações em zonas urbanas, cheias, 
deslizamentos de terras e derrocadas e o piso 
rodoviário poderá acumular lençóis de água. 
Queda de ramos de árvores e danos em 
infraestruturas de comunicação e energia são 
outros efeitos expectáveis. 
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